
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SÁBADO, 21 DE OUTUBRO DE 1989 BRASú..IA-DF 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 157• SESSÃO, EM 20 
DE OUTUBRO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIEI'ITE 

1.2.1-0ficlo do Sr. t• Secretário 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhando A revisão do Senado au­
tógrafos do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 49/89 
(n9 2.256/89, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a redação do inciso VII do art. 33 
da Lei n' 7.729, de 16 de janeiro de !989. 

1.2.2- Parecer 

Referente à seguinte matéria: 

- Projeto de Lei da Câ_mara n<? 91/86 
(n9 1.894-N83, na oôQem), que "toma 

·obrigatória a inclusão de espetáculos mu­
sicais ao vivo nas casas de diversões". 

1.2.3-Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Sen;;~do n9 340/89, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
toma privativa das entidades desportivas 
que menciona, e do próprio jogador, a 
aquisição de passe de atletas profissionais 
de futebol, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n1 ,341/89, 
de autoria do Senador Odacir Soares, que 
"dispõe sobre a Organização_ Sindical e dá 
outras providências". 

1.2.4- Oficios 

- W Zl, 26, 23, 25, 22" e 24189, do 
Presidente da Comissão de Assuntos Eco--

SUMÁRIO 

nômicos, referentes à apreciação conclu~ 
siva dos seguintes projetos: 

-Projeto ele Lei do Senado_ n? 78/88, 
que "estabelece, na forma do art._1!)3_. § 
2-Q_, item 11, da Constituição Federal, nos 
termOS e limites da imunidade fiscal das 
pensões e dos proventos percebidos pelos 
maiores de 65 anos de idade". Aprovado, 

-Projeto de Lei do Senado nç 112/88, 
que "concede i_ncentivos fiscais ao empre­

-gador que admitir pessoas portadoras de 
deficiência fisica a maiores de 60 (sessen~ 
ta) anos, nas condições que espedfj:ca". 
Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado nç 44/89, 
,que -"dispõe sobre a cobertura, pelo Tesou­
ro Nacional, dos valores _relativos à dife-­
rença entre os critérios de a_tuéll~ção mo­
netária previstos nos arts. 15 e 1_7 da Lei 
n9 7.730, de 31 de janeiro de 1989, e dá 
outras providências". Rejeitado. 

-Projeto de Lei do Senado n9 94/89, 
que "dispõe sobre a -privatização daS em· 
presas estatais e dá outras providências". 
Aprovada. -- -

-Projeto de lei do Senado n_? 129789, 
que "concede reparação de natureza eco­
nômica aos cidadãos que especifica". 

· - Aprovado. 
-Projeto de Lei do Senado no 253/89, 

que ''isenta do Imposto sobre Produtos In· 
dustria1izados as saídas de veículos auto­
motores, máquinas, equipamentos, bem 

_ como de suas partes e peças separadas, 
. --qu_~ndo destinadas à utilização nas ativida· 

-des dos Corpos de Bombeiros, em todo 
tenit6rio nacional"._ Aprovado. 

1.2.5- Comunicações da Prealdén­
cla 

-Abertura de prazo de 72 horas para 
interposição de r~curso, por um décimo 

da composição da Casa, para que os Proje­
tos de Lei do Senado n°3 7_8 e: 1_ 12/88; 
44, 94, 129 e 253/89, Sejam apreciados 
pelo Plenário.- · · -

-Recebimento de denúncia do Sr. Her­
cílio Ricarti,-contia o PreSidente- do Supre­
mo Tribunal Federal e o Presidente do Tri· 
b_unal Superior E1eitora1 e designação de 
çOmisSão para emitir parecer sobre a ma­
téria. 

1.2.6- Dlsc:Ursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPT(STA -. 
Lançamento do 1 ~ avião AMX ao ensejo 
do Dia da Indústria Aeronáutica. 

SENADOR MARIO MAbl - Comentá·. 
rios sobre as pesquisas eleitorais. 

~ - SENADOR JARBAS PASSARINHO -
Observações sobre o discurso do Senador 
Mário Maia. Dedarações do candidato a 
Presidêilda da República, Celso Brant. no 
programa eleitora] do TSE. _ _ _ 

SENADOR ALUiZIO BEZERRA -
Ameaça:; ao processo democrático latino--
americano. -

SEN!tDOR DIRCEU CARNEIRO~ Rei, 
terando questão de _ordem a respeito da­
adoÇão de providêm::ias cabíveis·no caso 
da inobservância do -prazo de resposta a 
requerimento de informações que men­
ciona. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta à 
questão d.e ordem do Senador_Dirc__eu Car­
neiro. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Repor· 
tagem publicada no jornal Correio Brazi~ 
liense de hoje, sobre a Privatização da saú­
de e da educação na Hungria. Encami­
nhando à Mesa, projeto de_ lei de sua auto­
ria que regulamenta o art. 23, item VIIJ da 
Constituição Federal, que trata da compe­
tência da União em organizar o abasteci-
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P/-SSOS PORTO 
Qiretor-Geral do Senado Federal 
4GACIEL DA SILVA MAIA 
~etor E~ecutivo 
ctESAR AUG.UStO JOS~ DE SOUZA 
t;liretor Administrativo 
l.UIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
i>iretor Adjunto 

mento alimentar, e áá outras providências. 
SENADOR FRANCISCO ROLLEM­

BERG-TrabalhOs da Vlll Assembléia Ge­
ral da n....u.nizaçáo Mundial de Turismo 
-OMi."'!i" 

SENADOR MAGRO BENEVIDES -
Reestruturação do sistema interno de 
transporte do Nordeste, com a construção 
da f~rrovl"a transnordestina. 

SENA!JOR NABOR JÚNIOR- Inaugu· 
ração de agências do Banco do Brasil, no 
Estado do Acre. 

1.2.7-Leitura de projetos 

--:-Projeto de Lei do Senado rf.' 342/89, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que "defirle os crimes de responsabilidade 
e regula o respectivo processo de julga­
mento'', 

-Projeto de Lei do Senado n9 343/89, 
de autoria do Senador Jarbas Passarinho, 
que "regulamenta o exerclcio da profissão 
de desenhista, e dá outras providências". 

-Projeto de Lei do Senado n9 344/89, 
de autoria do Senador Ney Maranhão, que 
"regulamenta o art. 23, inciso VIII, da Cons­
tlb.lição Federal que trata da competência 
da· União em organizar o abastecimento 
alimentar, e dá outras providênciaS". 

1.2.8- Comunicações da Presl~n· 
da 

-Recebimento da Mensagem n? 
104/89 (n9 94/89, na origem), pela qual 
o Governador do Distrito Federal encami­
nha ao Senado Federal proposição desti· 
nada a alterar o Projeto de Lei do DF rf.' 
56/89, que dispõe Sobre a cdaÇão da Car~ 
reira Administração Pública do Distrito F e· 
deral. 

-Término do prazo pafa apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câma~ 
n• 39/89 (n• 1.915/89, na Casa de origem),. 
que cHspõe sobre a transformação da Es- · 
cola Técnica Federal do Maranhão em 
Centro Federa1 de Educação Tecnológica. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n? 43, de 1989 
(n91A56/89, na Casa de origem), de iniciB:~ 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GRÁFICO-DO SENADO R!DEAAL 

DIÁRIO DO COIIIGRESI;O NACIONAL 
Impresso sob 1 responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ............................ -...................... -... · NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso .............................. ·-······•· NCz$ 0,06 

Tiragem: 2.200-exeinplares. 

tiva do Tribunal Superior do Trabalho, que 
cria a 1·r. Região da Justiça do Trabalho. 
o respectivo Tribunal Regional do Traba­
lhq, e dá outras providências. Discussão 
adiada. . 

ProJeto de Lei da _Câmara n9 44, de 1989 
(n9 1.674/89, na Casi:t de origem), de inicia­
tiva do Tribunal Superior do Trabalho, que 
cria a 18• Região da Justiça do Trabalho, 
o respectivo Tribunal Regiona1 do Traba­
lho, e dá outras providências. Discussão 
adiada. 

Projeto de Lei do Senado n9 210, de 
1989, de autoria do Senador Jarbas Passa­
rinho, que dispõe sobre o critério de reaju­
tamento do valor das obrigações relativas 
aos contratos de alienação de bens imó­
veis não abrangidos pelas normas do Sis­
tema Financeiro de Habitação, a que se 
-rerere a Lei n'? 7.774,de 8 de junho de 
1989. D/scussáo adiada. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 

1, de 1989, de autoria do Senador João 
-MeneZes -ef Oütios Serihores Senadores, 
que aJtera os prazos estabelecidos no § 
6? arCl4, para: desincompatibilização do 
Presidente da República, dos Governado­
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos. Votação adiada, nos termos regi­
mentais. 

Redação final (oferecida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer n9 240, de 1989). 
do Projeto de Resolução n~ 60, de 1989, 
que autoriza o Governo-da União a con­
trãtar operaçõeS êie créditO' externo no 
montante equivalente _a até US $ 
123,000,000.00 (cento e ~te e três_ mi­

Jllões de dólares americanos), com Q ban~ 
co inglês e com as en1presas italianas (Jue 
especifica. Discussão adiada. 

Veto tOtai aposto ao -PrOjeto de Lei do 
Senado n'? 34, de 1989, que dispõe sobre 
a regulariz~~ão ou desconstituição de par­
celameritos urbailOS iffip!antados no terri­
tório do Distrito Federal, sob _a fo!l11a de 
loteamentos ou condom1rÍiÕS. Discussão 
adisdlf. 

Proposta de Emenda à Constituição rf.' 
?. -de 19~ de autoria dó Senador Olavo 

·Pires e Outros Senhores senadores, que 
modifica o § 39 do art. 49 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. Dis~ 
cussão adiada. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
3, de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art 159 e ahera 
a redaÇã'"o-do inciso 11 dàart. 161 da Consti~ 
tuição Federal. Discussão adiada. 

Projeto de Lei da Câmara n? 43, de 1987 
(n•193/87, na Càsa de origem), que dispõe 
sobre pensões, proventos e benefícios. De~ 
daração da prejudicialidade adiada. 

Projeto de Lei da Câmara n'? 29, de 1988 · 
(n~ 277/87, na Casa de origem), ciue esta­
belece horma para fiXação do salário mini~ 
mo. Declaração dtJ prejudicialidade adía­
da. 

1.3.1 -.Designação da Ordem do 
Dia da próldma sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATO DA COMISSÃO DIRETO. 
RA DO SENADO FEDERAL 

-N• 29, de 1989. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

- N9s 247 e 248, de 1989 

4-DIRETORIA GERALDOSENA· 
DO FEDERAL 

-Extrato dos Contratos n9 51 e 52189. 

5 -COMISSÃO DO DISTRITO fE. 
DERAL 

- ConVQca_ção -de reuniões para o-_s dias 
24 e 25 do Cõfreille~ - --

6-ATASDECOMISSÓES 

7-MESA DIRETORA 

8 -l.Ú>ERES E VIC:E.l.Ú>ERES DE 
PARTIDOS 

9~COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 
SÓES PERMANEl'ITES 
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Ata da 157~ Sessão, em 20 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa. 

ÀS 9 HORAS, ACHAM·SEPRESENT.ES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Jarbas passarinho- Lourival 
Baptista -Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci~ 

· mento de 4 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do 
~ediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio 

DoSr.t•Se=tárlo 
da Cimara dos Deputados, 

Encaminhamento à revisão do Se­
nado aut6grafo do seguinte projeto 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 49, DE 1989 

(N• 2.256189, na Casa de origem) 

(De iniciativa do 
Tnbunal Superior do Trabalho.) 
Altera a redaçáo do inciso Wl do art 

33, da Lei n? 7.729, de 16 de janeiro de 
1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O lnclso VII do art. 33 da Lei n9 7 .729, 

de 16 de janeiro de 1989, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 33. ··········---······--····- . 

W - na 7• Região: 3 (três) cargos é:le 
juiz do Trabalho Presidente de Junta; 1 
(um) cargo de Juiz do Trabalho Substi~ 
tuto; 6 (seis) funções de Juiz Classista . 
Temporário; 3 (três) cargos em comissão 
de Diretor de Secretaria; 3 (três) cargos · 
de Técnico Judiciário; 6 (seis) cargos de · 
Oficial de .,Justiça Avaliador; 6 (seis) car~ . 
gos de Auxiliar Judiciário; 3 (três) cargos 
de Agente de Segurança Judiciária; e 3 
(três) cargos de AtendenteJudiciário; 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de 
~a publicação. 

Arl3~ Revogam~se as disposições em con~ 
trário. 

OF. STST. GDG. GP N' 138/89 

Brasília, 8 de maio de 1989 

Exm~Sr. 
Deputado Antônio Paes de Andrade 
DO. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de dirigir~me a V. EX' para 
encaminhar, nos termos do art 64 da Coristi~ · 
tuição Federal, o Projeto de Lei, apresentado 
pela ~residência do E. Tnbunal Regional do _ 
Trabalho da 7• Região, propondo alterar a re~ 
dação do art 33, inciso_ vn. da Lei n~ 7. 729, 
de 16 de janeiro de 1989, com a respectiva 
justificativa. . 

Esclareço, outrossim, que a proposiçãO em 
tela foi aprovada pelo E. Tnbunal Pleno desta 
Corte, conforme Cópia da Resolução Adminis~ 
trativa anexada ao presente. 

Na oportunidade, reitero a V. Ex' expressões 
de elevada estima e distinta consideração. - • 
Marco Aurélio Prates de Macedo, Ministro-Pre~ _ 
sidente do Tribunal Superior do Trabalho. 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 
N• 39/89 

Certifico e dou fé que o Egrégio Tribunal, 
em Sessão Plena Extraordinária, hoje realiza~ 
da, presentes os Excelentissimos Senhores 
Ministros Prates de Macedo, Guimarães Fal~ 
cão, Barata Silva, M~rc:elo,Pin'tentel, Marco Au­
réio, Orlando Teixeira da CoSta, José Ajuricaba, 
Ermes.P-edro Pedrassani, WaQner Pimenta, AI~ 
rhir Pazzianotto, Ferriarido Vilar, José Carlos 
da Fonsec;a, Aurélio Mendes de oliveira e Antô­
nio Amaral, ao considerar o pedido formulado. 
pelo E.Xm~ Sr. Juiz Presidente do Tribunal Re~ 
gional do Trabalho da Sétima Região -Farta~ 
leza - no processo Administrativo TST n9 
5349/89.1, e: . . 

considerando que a Lei n9 7.729, de 
16·1·89, publicada no DOU de 17·1·89 criou 
no artigo 13, três Juntas de Conciliação e Jul­
gamento (6', 7• e 8•) na cidade de Fortaleza 
-Cear!i: · 

considerando que cada Junta é presidida 
por um Juiz do Trabalho e dois Juízes Gassis~ 
tas Temporários, representantes dos trabalha~ 
dores e -~J!lp~adore; r~~v~en~; . 

Consldéi'ando que a Lei n'~ 7.729/89 deveria 
ter criado três cargos de Juiz do Trabalho e 
seis funções de Juiz Qa.ssista T empotário; _ 

"c.onsideiãndo que o art -.33·, ·inêiSO vu, da 
Lei n' 7.729/89 criou apenas dois cargos de · 
Juiz do Trabalho e quatro cargos de Juiz Oas-­
sist.a T emporári6; 

c:onSider~do que é indispeilsável a corre­
ção do equívoco de lei através de um novo 
projeto de lei; 

corisiderando que não foram criados os car~ 
gos correspondentes ao apoio judiciário sem 
os quais não poderão funcionar as novas Jun~ 
tas; 

considerando o ·que dispõe os arts.· 61 e 
96. item O, alínea ll e b, da ConstitUTção Fede­
ral, bem como o art 18, inciso XXIX, do Regi­

. menta Interno dO Tribunal Superior do Traba-· 
lho, r~solveu, por unanimidade, autorizar o Ex~ 
celentíssimo Senhor Ministro Presidente a en~ 
viar ao Senhor Presidente da Câmara dos De­
putados projeto de lei criando os cargos e 
funções indispensáveis ao funCionamento dos 
três Ó!gãos de primeiro grau, propondo nova 
redação para o art. 33 da referida lei, que deve~ 
rá ter a seguinte redação: "Art. 33 ... VIl- No 
7• Região: três cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; um cargo de Juiz. do Tra~ 
balho Substitutoi seis funções de Juiz Gasslsta 
T en-tporário; três cargos em comissão de Dire-

- tor de Secretaria; três cargos de Técnico Judi· 
ciário;' Seis cargos de Oficial de JustiÇa Avalia~ 
dor; seis cargos de Auxiliar Judiciário; três car~ 
gos de Agente de Segurança Judiciário e b'i!s 
cargos de At~dente Judiciário". 

Sala de Sessões, 24 de abril de 1989. -
Neide A. Borges FetTeira, Sec:_retária do Tribu~ 
nal Pleno. 

PubliCdda no Di6rio dlJ JustiçtJ. Seç5o 1, de 5 de rrnzio de 
1989, ~gina 7182. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

···-························TfruLO IV--·············-· 
Da Organização dos Poderes 

CAPfrÜi.Õ·I-··­
Do Poder Legislativo 

······················--siÇio vli1 ·······-·--····· 
Do Processo Legislativo 

SUBSEÇÃOIII 
Das Leis 

Art. 61. A inlciatíva das leis c:omplemen­
'lares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comi_ssão da camara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, 
ao Presidente da República, ao Supremo Tri~ 
bunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procura~or·Geral da República e aos c:lda~ 
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dãos. na forma e nos casos previstos nesta 
Cosiltituição. -- - -

................ "'············-·····························"·--·-··-----
n- disponham sobre: 
a) criação de cargos. funções ou empregos 

públicos na administração direta e autárquica 
ou aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e juridiciária, 
matéria tributária e orçamentária, serviços pú~ 
blicos e pessoal da administração dos Terri­
tórios. 

CAPITULO m· 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃO I 

TfrGLO VIII 
Da Justiça do Trabalho 

c:APfrGLO U 
Das Juntas de Conciháção t! Julgamento 

·················-··············$Eçxõ·i··············-·--·-
Da Composição e Funcionamento 

Art. 647. Cada Junta de Conciliação e 
Julgamento terá a seguinte composição: 

a) um juii do trabalho, que será seu presi­
dente; 

b) dois vogais, sendo um representante dos 
empregadoiês, e outrd dos empregados. 

Parágrafo único. Haverá um suplente para 
cada vogal. 

Disposições Gerais 

····································--.,-···---···--- ·······························õ\Prrui:õ·Vi·····----
Art 96. COmpete privãtivamente: Dos Serviços AUXJ1lares da 

-···········-············--- Justiça do Tra_ba[ho 

Ao justificar S.l,lã proposlçáo, o ilustre Parla­
mentar evoca diversoS projetos semelhantes 
que já tramitaram pelas duas Casas do Con­
gresso e que foram arquivados na forma regi­
mental, embora com pareceres favoráveis dos 
diversos órgãos técnico~ e diz que o Projeto 
visa a levar aos músicos a esperança_de maior 
estabilidade no seu trabalho. 

A matéria objeto da proposição é da compe­
tência legislativa da União e não se inclui entre 
aquelas de iniciativa vedada a Parlamentar. 
Não infringe, tatnbém, quaisquer outras nor­
mas da Lei Maior e i1en1-confüta salvo no artigo 
39, com o sistema-jurídico brasileiro. É, pois, 
constitucional e, com a ressalva, jwídico. 

Na verdade, a legislação brasileira já não 
prevê saJário de referência ~ por outro lado, 
a Constituição veda a vinculação do Salário 
inÚlimO para quaisqU.êr fin;5 (art. 79, IV). A solu­
çãb;parece·-me, consiste'ém adotar o remédio 
proposto pelo artigo 29 da Medida Provfsória 

ll-ao Supremo Tribunal Federal, aos Tri-
bunais Superiores e· aOs Tribunais de Justiça 
propor ao Poder Legislativo respectivo, obser­
vado o disposto no art. 169: 

................. _. .......... -~··-=..,-,,------·-.. - '"' n9 83, de 31 de agosto de 1989 (que substituiu 
SEÇÃO I a Medida Provisória n~ 75/89), o cálculo em 

Da Secretan"a das Juntas de função do Bônus do Tesouro Nacional à razão 
- Coiicíliação e Julgamento de 40 BlN para cada SMR. 

a) a alteração do número de membros dos 
tribunais inferiores; - - Art. 710. Cada Junta terá uma secretaria, Isto posto, opinamos pela constituc:ionali-

sob a direção de funcionário que o presidente dade juridicidade e boa técnica do Projeto em 
designar, para exercer a função de chefe de questão, propondo sua aprovação com a se­
secretaria e que receberá, aJém dos vencimen- guinte Emenda. 

b) a criação e a extinção de cargos e a 
fixação de vencimentos de seus membros, dos 
juízes, inclusive dos tribunais inferiOres, Onde 
houver, dos serviços aUXiliares e Os dos juizos 
que lhes forem vinculados. 

tos correspondentes ao seu padrão, a gratift- Emenda n9 1-CCJ 
cação de função focada em lei. Substitua-se no artigo 39 a expressão "no 

va1or de (um) a 10 (dez) saJários de referência" 

::::~:::::::::::::::::::::::::~:= ..... ===== -···········-·-··· ..... , ..... , ................. ,. .... -............. -.... ~·-··M~-·~- por: - . -~ ---

LEI N' 7.729, 
DE 16 DE JANEIRO DE 1989 

Cria Juntas de Conciliação e Julga­
mento das Regiões da Justiça do Traba­
lho, define jUiisdlçõe~ e dá outras provi­
dências. 

.... _ ..................................... , ..... ............_ _____ ..._._... .. 0,_ 

Art. 13. São cri"adas, ria 7~ Região da Jus- -
tiça do Trabalho, três Juntas de Conciliação 
e Julgamento, no Estado do Ceará, sendo as 
três em FortaJeza (6•, 7• e S~J. · 

Art 33. Ficam criados na Justiça do Tra­
balho: 

_,,. ...... , ... ,.,. ............................................. -.... ·-~·--.. ~-·· 
(À Comissão de Consb'tuíção, Justiça 

e Cidadania.) 

Parecer 

PARECJ;R N• 258, DE 1989 

Da Comissão de tbnstitulçdO, JUStiça 
e_ Çídadanla, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nP'91, de 1986 (n~ 1.894-A, de 
1983, na origem), que "torna obdgatória 
a inclusão de espetáculos musicais ao 
vivo ni'Js casas de diversões': 

-Relator: Senador Leite Chaves 
O Projeto de Lei n~91, de 1986 (no 1.894-A, 

....................... ~·-·:--::--c-:--·---:--:-:- de 1983; na origem), de autoria do ilustre De--
VII- na 7~ R~gião: três cargos de Juiz do pUtado Marcondes Pereira, propõe se torne 

Trabalho Presidente ae -júittã; um cargo de obrigatória a inclusão de espetáculos musicais 
Juiz do Trabalho Substituto; quatro funções ao vivo nas casas de diversões noturnas e esta­
de Juiz Classista Temporário; dois cargos em belecimentos similares que transmitam inter-
comissão de Diretor de Secretaria; dois cargos namente músicais gravadas. A duração míni-
de Técnico Judiciário; quatro cargos de Oficial ma do espetáculo ao vivo é ftxado em 25% 
de Justiça Avaliador; quatro cargos de Auxiliar do horário de funcionamento da Casa. A fisca­
Judiciário; dois cargos de Agente de S.egu- lizaçao das normas projetadas será feita, se­
rança Judiciária e dois cargos de Atendente _ gundo a Proposta, pelas próprias autoridades 
Judiciário; · · incUmbidas de fiscalizar as diversões públicas 

~ ....... -.. ~ ......... ---·-===· ::-=-====: . e ~mbém pelas entidades de proteção aos 
.................................. --~- díréitos autorais. 

DECRETO-LEI fi' 5.452," 
DE 1' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Tra­
balho 

-.. -............ , ___ ., ___ ·~-----·--·--·-·--· 

Foca, ainda, a pena de multa de um a dez 
~ ~ salários de referência (sem prejuízo de outras 

sanções administrativas) para a infração às 
normas da lei projetada. 

E, por último, determina ao Poder Executivo 
regulamentar a lei projetada em sessenta dias 
a contar de sua publicação. 

"4Ó (quaren-tcl) a 400 (quatrocentos) 
Bônus do Tesouro NaclonaJ." 

-· Safâ das COiniSSões,- tff-ae O'i.Jtilbro .de 
1989. -_Cid Sabóia de Carvalho - Presi­
dente, Leite Chilves ~ Reiator,-José Ignácio 
Ferreira - Meira Filho - i-Vlfson Marüns -
Chagas Rodrigues - Francisco RoUemberg 
-João Menezes -Maurício Coaea - Ney 
Maranhão- _Odacir Soares- Joiio Lobo, 

O SR. PIUõSIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. (Pausa) 
. Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo 
Sr. 1 ~ SecretáriO. 

s~-E~~s _o~ seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 340, DE 1989 

Toma pdvativa das entidades despor­
tivas que menciona. o do pr6pn"o jogador. 
a aqufsiçáo de passe de atletas firolissio­
nals de futebol, e dá outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta:-
Art 1 ç A aquisição de passe de atleta pro­

fissional de futebol é pr!vativa: 
I~ de entidade desportiva, licenciada pelo 

Conselho nac!onal de Desportos; 
n- de entidad~ de!?portivª, licenciada por 

Conselho RegionaJ de Desportos; 
III- do próprio atleta profissional de fute­

bol; 
tV-de entidade desportiva, estrangeira, de 

futebol. 
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Arl 2' A infringência ao artigo anterior su­
jeitará seu autor às seguintes_ sanr;Qes, cumu­
lativamente...ou não: 

l-multa de 50% a 100% (cinqüenta a cem 
por cento) do valor do passe; 

n -suspensão temporária das atividades 
desportivas. 

§ 19 As penalidades serão aplicadas pelo 
Conselho Nacional de Desportos. 

§ 2'i' As importâncias das multas reverte­
rão em favor do Comitê Olimpko Brasileiro. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de 
sua pubncação. 

Art. 4'i' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justlllcação 

A. Comercialização de passes de jogadores 
de futebol profissional é regulada por legisla­
ções que, em sua maioria, remontam ao fun 
da primeira metade do séE:ulo. Obviamente, 
as transformações sobrevindas ao assunto-são 
notáveis, além de essas negoc::iaçõ_~s serem, 
hodiemamente, menos ingênl!as. 

De fato, a acessáo de passes de profissio­
nais desse esporte consiste. hoje, não apenas 
no Bras~. numa das formas de burlar as nor­
mas da economia formal, inobstante as bem 
expressivas importâncias expedidas nas mes­
mas, em moeda nacion~l ou, o que é mais 
comum, em dólares amerlc~nos. L 

Além dessa inconveniência, suficientemen­
te grave para justificar a proposição, outras 
há, não menos graves, relativas à introdução, 
no meio circula_nte, de moeda de procedência 
iícita. Esse mascatame_n_tó, ou "lavagem", é 
feito, eventualmente, através da venda de pas­
ses de jogadores de futebol. 

Esses negócios, às vezes frutos de tramas 
realizadas na penumbra, são, não raros, preju­
diciais a wna das partes. Além disso, distan· 
ciam-se finalidade precipual dos dubes de fu­
tebol, porquanto permitem a ação inesc:rupu­
losa de empresários que nada têm em comum 
com o setor. 

A finalidade deste Projeto de Lei é; portanto, 
a de, ao regular a aquisição de passe de joga­
dor de futebol, também coibir a prática de 
atos escusos que, com freqüência se r~lizam 
paralelamente a essas tr.;1nsa_ções, expurgan­
do do meio os que não lhe são próprios, recha­
çando os mediadores e os "te:~s-de~ferro" 
e propiciando seja o mercantilismo, caso haja, 
limitado ao próprio reman.ejame_nto natural de 
jogadores. _ _ 

Sala das S~ssões, 20 Qe_ou~t9,-de~J9~9. 
-Senador Mªrcio Laçgrda. 

(À CorT)issáo de Educação ......;..- compe­
tência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
N• 341, DE 1989 

Dispóe sobre a Organização Sindical 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' É livre a as_sociação profissional ou 

sindical, cabendo aos trabalhadores_ ou em­
pregadores interessados defmir _a base territo-

rial do sindicato representativo das suas res­
pectivas categorias profissionais ou econômi­
cas. 

§- 1 ~ A base terdtciffZII do sindicato não se­
râ inferioi- à área de um_m.unicípio. 

_~§ _.29 As as~c.:iações prOfissionais serão 
cõil.Stifuidas nos termos da legislação civil, 
me:Qiante registro dos seus atos constitutivos 
e estatutos no Cartório de ~egistro Civil de 
Pessoas Jurfàicas do município onde estive­
rem sediados. 

§ 39 Para adquirir capacidade jurídica co­
mo entidade sindical e investir-se nas prerro­
gativas que lhe são inerentes, as associações 
profissionais deverão registrar-Se no Conselho 
Nacional de Registro Sindical. 

Art. 2"' Fica criado o ConSelho Nacional 
de Registro Sindical, com personalidade jurj-. 
d.lca própria, sede e foro em Brasília, Distrito 
Federal, composto por representantes de to­
das as Confederações Nacionais das c~ego­
rias profissionais e econômicas, com man­
datos de três anO§, 

§ I"' Para efeito de suas deliberações, o 
Conselho adotará o sistema de voto ponde­
rado, ou seja, a soma dos votos dos represen­
tantes de cada grupo,- trabalhadores ou em­
pregadores, terá o mesmci peso, independen­
temente do _número de rep_res~ntantes votan­
tes. 

§ 2~" O regimento interno do Conselho 
Nacional de Registro Sindical disporá sobre 
a escolha do seu Presidente, C1,1jO mandato 
será de um_ ano, observada o princípio de reve­
zamento entre trabalhadores e enwregadores, 
sobre o processo de vo~~ão~ sobre o quorúin 
das deliberações e as demais normas neces­
sárias ao seu funcionamento, inclusive sobre 
a desceOtrattz~_ção dos seus Serviços. 

Art 39 c-ompete ao Conselho Nacional de 
Registro Sindical decidir sobre o registro e bai­
xa de entid_ad~s sindicais de qualquer grau, 
as respectivas representações e base territo­
rial, assim como diminuir as dúvidas e contro­
vérsias envolvendo es~s e quaisquer outras 
questões vinculadas ao registro- sindical, in­
cluindo o enquadramento individual e coletiva 
e o reconhecimento de novas atividades e pro· 
fisSõeS~~-----~- -··-- -· ~-

Arl 4o As decisões tomadas pelo Conse­
lho Na<:ional de Registro Sindical terão caráter 
normativo. 

_ Parágrafo único. Inclui-se na_ competência 
da Justiça d_o Trabl;l!ho a C!ol)cilia_çâo e o j_lJ)ga­
mento das dWi®s e l=Ontrovérsias oriundas 
da aplicação desta lei, em consonância <::<:!rn. 
ci princípio contido_ no _:;;~.rtigo 59, XXX:V, da 
Constituição Fecleral. 

Art. 5ç As_ despesas de manutenção do 
Conselho Nacional d~ Registro Sindical serão 
custeadas em partes iguais pelos dois grupos 
de Confederações, de trabalhc~dores e de em­
pregadores. 

§ 19 Dentro de cada um dos dois grupos 
de Confederações, a contrib_ui_çâo de cada 
uma d_elas ser~ proporcional à respectiva arre­
cadação da contribuição legal de que trata 
a parte final da artigo &, inciso IV, da Consti­
b,.liçã9 Federal. 

§ 2? A reçeita e a despesa do Conselho 
Nacional de Registro Sindical serão objetos 
de _orçamento anual, previamente aprovado 
pelas confederações que o compõem. 

Arl 69 O Ministério do Trabalho transfe­
rirá ao Conselho Nacional de Registro Sindjcal 
todo o acervo constituido pelos arquivos e in­
formações relacipnado~.ao registra e ~nqua­
dramento sindical. 

Art. 79 As entidades sindicais recCiilheci­
das e em legal .funciOnamento até 5 de outu-· 
bro de 1988 têm seus r~9iStroS aufunlalicà­
mente confirmados. 

Art. 89 A presente lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 9~ Revogam-se _as disposiçõeS em. 
contrário. 

Justificação 
O presente projeto tem por objetivo prin­

cipal regu]ar as nOrrrias inseridas na Consti­
tuição de 19_88 refereõtes à organização sindi­
cal em nosso país, respeitadas os princípios 
básicos da unicidade e de categoria profis­
sional nela inseridos. 

Dentro deste_ quadro e tendo em vista çeleu­
ma criada após o advento do texto constitu­
cional vigente, no que conceme_ ao registrQ 
sindical, com competência para promover o 
reconhecimento e o registro dos sindicatos, 
desvinculados totalmente do Poder Público e 
composto por representantes de empregados 
e empregadores. Por não se exaurir~m os pro­
blemas relacionados_wm a_organização sindi­
cal no registro das entidades, procuramos dar 
maior amplitude à competência do colegiado, 
deferindo-lhe a apreciação de questões refe.. 
rentes a representação e base territorial de 
entidades sindicais bem como dirimir dúvidas 
envolvendo outras questões vinculadas ao en­
quadramento sindical individual e coletivo e 
o reconhecimento de nova~ atividades e pro­
fissões. Desnec~_rio seria frisar que a ade­
quada regulação de tais matérias é_ im_pres­
cindivel para proporcionar racionalidade ao 
modelo sindical consagrado da Constituição 
e -viab~izar sistema- inerente de negociações 
coletivas. 

Está pre0sta, outrOssim, que a manuteriçáo 
do Conselho será efetuada, em partes iguais, 
pelas Confederações de empregados e em­
pregadores, respeitada a proporcionalidade de 
arrecadação da contribuição legal (arl &, IV, 
da Canst!_tuição Federal, in fine). 

P'txada, ainda, a obrigatoriedade de o Min_is­
t~rio do Trabalho transferir ao _Con~e!!:lo todo 
Q seu acervo refere:n~ ao registro _e ao enqua­
dramento sindical, coro a finalidaçle de pre­
servar a tradição que só aquela Secretaria de 
Estado tem a respeito da polêmica e rele"vante 
m~téria. 

finalmente, qiamos, tendo em vista _que 
o número de representantes de effipregadoS 
e ·empregadores no Conselho será desigual 
desQe que desigual o número de Confede­
rações patronais e obreira, o voto ponderado 
no Conselho, sistema adotado tradicional­
mente na Orgahização Internacional do Trc;~ba­
lho para suas deliberações. 
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São estas as considerações que trago ao 
Senado Federal, ao apresentar o presente pro­
jeto de lei, reiterando a meus pares a reJevâncta 
de que se reveste o equacionamento da ques­
tão do registro e do enquadramento sindical. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1989. 
-Senador Odacir Soares 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
competência terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
lidos às Comissões competentes. (Pausa) 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo 
Sr. 1 'I Secretário. 

São Hdos os seguintes 

COMISSÃO DE. ASSUNTOS 
ECONÓMICOS 

OF. N• 27/89/~ 
Brasílta, 18 de outubro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 39 do artigo 91 do Reg'i­

mento Interno, com a redação dada pela Reso­
lução n9 18, de 1989, comunico a V. Ex', que 
esta Comissão aprovou o PLS n9 78, de 1988 
que "estabelece, na forma do art. 153, § 2'~, 
item Il, da Constituição Federal, os termos e 
limites da imWlidade fiscal das pensões e dos 
proventos percebidos pelos maiores de 65 
!!"OS de idade", na reunião de 17wl0~89, por 
14 (quatorze) votos. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex" protestos 
de elevada estima e consideração.- Senador 
Raimundo Lirtt Presidente. 

OF. N• 26/891~ 
Brasília, 18 de outubro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do § 39 do artigo 91 do Regi~ 

menta Interno, com a redação dada pela Reso~ 
h.lção IV' 18, de 1989, comunico a V. Ex' que 
esta Comissão aprovou o PLS n9 112, de 1988 
que "concede investimentos fiscais ao empre­
gador que admitir pessoas portadoras de defi~ 
ciência física e maiores de 60 (sessenta) anos, 
nas condições que especifica", na reunião de 
17·10.89, por 12 (doze) vàtos. 

Na oportunidade, renovo a V. Ext protestos 
de elevada estima e consideração.- Senador 
Raimundo Lira, Presidente. 

OF. N• 23/89/~ 
Brasilia, 18 de outubro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 39 do artigo 91 do Regi~ 

menta Interno, com a redação dada pela Reso­
lução n" 18, de 1989, comuniCo a V. EX' que 
esta Comissão rejeitou o PtS n9 44, de 1989 
que "dispõe sobre a cobertura, pelo Tesouro­
Nacional, dos valores relativos à diferença en~ 
tre os critérios de atualização monetária previs­
tos nos arts. 15 e 17 da Lei n9 7.730, de 31 
de janeiro de 1989, e dá Outras providências'", 
na reunião de 17-1 0~89, por 12 (doze) votos. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex" protestos 
de elevada estima e consideração. -Senador 
Raimundo lira, Presidente. 

OF. fi• 25/89/CNJ. 
Brasília, 18 de outubro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3g do artigo 91 do Regi­

mento Interno, com a redação dada pela Reso­
lução n9 18, de 1989, comunico a V. EX' que 
esta Comissão aprovou o PLS n9 94, de 1989 
que"'dispõe sobre a priVatizaçáo das empresas 
estatais e dá outras providências", na reunião 
de 17-10.89. 14 (quatorze) votos. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex' protestos 
de elevada estima e congjderação. -Senador 
Rmmundo lira, Presidente. 

OF. N'22189/~ ~ .. _ . 
Brasilia, 18 de õiltubfo de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3~ do artigo 91 do Regi­

_rg~mto Interrlo, com a redação dada pela Reso~ 
lução_ n~'_18, de_1989, "comunico a V. EX' que 
esta Comissão aprovou o PI..S n' 1Z9, de 1989 
que "concede reparação de natureza econô­
mica aos cidadãos que especifica"', na reunião 
de 17·10·89. por 12 (doze) votos. 

Na oportunidade, renova a V. Exl' Protestos 
de elevada estima e consideração. -Senador 
Raimundo Ura, Presidente. _ 

OF. N• 24/89/~ 
Brasflia, 17 de outubro de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 39 do artigo 91 do Regi~ 

menta Interno; com a redação dada pela Reso­
lução n9 18, de 1989, comunico a V. EJc.f que 
esta-Comissão aprovou o PLS n~253, de 1989 
que "isenta do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados as saídas de veículos automotores, 
máqi.iiiuis. equipamentos, bem como de suas 
partes e peças separadas, quando destinadas 
à utilização nas atividades dos Corpos de 
Bombeiros, em todo território nacional", na 
reuniáo de 17-10-89, 12 (doze) votos. 

Na oportunidade, renovo a V. Eif protestos 
de elevada estima e consideração.- Senador 
Raimundo L/r{'}, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (PoffiPeU de Sousa) 
- Com referência a~ expediente que acaba 
de ser lido a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termoS do art 91, §§ 3~ a 6~. do 
Regimento Interno, depois de publicada a de­
cisão da Comissão no Diário do Congresso 
Nacional, abrir-se-á o prazo de 72 horas para 
interposiçãO de -recursO, por um décimo da 
ComposiçãO da Casa, para que os Proietos 
de Lei do Senado n• 78 e 112. de 1988; e 
94, 129 e 253, de 1989, sejam apreciados 
pelo Plenário. 

EsgOtado este pr"aro sem a-interposição de 
recurso os Projetos de Lei do Senado nç~ 78 
e 112. de 1988; e 94, !2:9 e 253, de 1989, 
por terem sido aprovados, serão remetidos 
à Câmara dos Deputado~. e o de n9 44, de 
1989, rejeitado, vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência comWlica ao Plenário <Juê 
recebeu. do Sr. Hercilio Ricarti. denúncia con­
tra o Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
e o Presidente do Tribunal Superior Eleitora~ 
ímputiiando:-lhes "crime .de discriminação 

atentatória dos direitos fundamentais previstos 
no indso XLI do art. 5" da Constituição Fede­
ror·. 

De acordo com o disposto no art. 377, li, 
do Regimento Interno e obedecidas. ainda. a 
disposições da Lei n" 1.079, de 1 O de abril 
de 1950_. o expediente será remetido a uma 
comissão constituída por um quarto da com­
posição do Senado, em que se representarão, 
pelo critério proporcional, as bancadas parti­
dárias. 

A referida comissão reunir-se-á dentro de 
48 horas e, depois de eleger seu presidente 
e relator, emitirá parecer no prazq de 10 dias 
sobre se a denúncia deve ser,__QU não, julgada 
objeto de deliberação. Dentro desse .período 
poderá a comissão proceder às delígências 
que julgar necessárias. 

Assim sendO._ficam designados os st!guin­
tes Senadores para integrarem a comissão; 

PMDB 
1. Qd Sabóia de Cruvalho 
2. Humberto Lucena 
3. José Eo'gàÇa 
4. leite 'Chaves 
5. Luiz Viana 
6. Mauro Benevides 
7. Nelson Wedekin 
8. Wilson Martins 

PFL 
L Alexandre Costa 
2. Divaldo Suruagy 
3. João Menezes 

PSDB 
L Chagas Rodrigues 
2. Marcos Memdonça 
3. José Ignácio Feçreira 

PTB 
1. louremberg Nunes Rocha 

PDS 
1. Jarbas Passarinho 

PDC 
1. Carlos Patrocínio 

PDT 
1. Mauricio Corrêa 

PSBePMD 
1. Ney Maranhão 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouS4) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. (Pausa) · 

S. Ex" não está piesente. 
Concedo a palaVrã ao nobre Senador Lou-

nval Baptista. -·· --
0 SR. L<XIRIVAL BAPTISTA (PFL -

SE. Pronunda o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. o Ministério da Aero­
náutica promoveu no dia 17 de outubro passa­
do, uma comemoração excepcionalmente im­
portante em virtude do seu transcendente sig­
nificado - o ''Dia da Indústria Aeronáutica'" 
- durante o qua1, na Base Aêrea de Santa 
Cruz, se efetivou a entrega à Força Aérea Brasi­
leira (FAB) do }9 Avião AMX. doprograma con­
junto Brasil-Itália, com expressiva participação 
da indústria aeronáutica brasileira, montado 
na Embraer e caracterizado pela sua alta quali~ 
ficação tecnológica. 
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!). saída dessa primeira aeronave da série, 
da linha de montagem da Embraer, é uma 
demonstração insofismável do sucesso e dos 
bons resultados do Programa Conjllll,tO AMX. 
que os governos do Brasil e da ltáJia decidiram 
empreender. 

Foi com satisfação qu~. especiaJmente con­
Vidado pelo ilustre Ministro da Aeronáutica, 
assim como os Senadores Marco Maciel, Mar­
condes Gadelha e Ronaldo Aragão, comPareci 
à solenidade _de entrega do primeiro avião de 
combate AMX. da série da Força Aérea Brasi­
leira, na Base Aérea de Santa Cruz, auspicioso 
e histórico acontecimento gue evid~ncia ~s 
dimensões da efidênda e do desenvolvímento 
tecnológico da indústria aei'oriâi.itica biasileira, 
atendendo ao convite do llustre Ministro da 
Aerqnáutica. _ _ · _ -~--~~ _ 

Sobre a importância, o vulto e as perspec­
tivas da programação conjunta Brasil-Itália, da 
qual resultou o êxito _integra! do 19 AM}Ç. na 
linha de montagem da . .Etnbraer, requeiro a 
incorporação a. o texto de-ª.te meu <:~?~~~~J?..f?: 
nunciarilento dos dois eJoqüentes discursos 
então proferidos pelo Ministro de Estado da 
Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Octávio Júlio 
Moreira. Uma, e pelo Enflenheiro Osílio Silva, 
Superintendente da Embraer. _ 

São documentos densos de valiosas infor­
mações e valor permanente que devem ser 
levados ao conhecimento do povo brasileiro. 
!VJ ensejo, felicito, além dos Oficiais-:Generais 
do Ministério da Aeronáutica, _da Força Aêr~a. 
Brasileira e da Aeronáutica Militar Italiana, os 
austres Srs. dirigentes e empfesárlos da Indús­
tria Aeronáutica do Brasil e_ D_a Itália, da _EM­
BRAER e demais empresas ParticipanteS: 

Com a programação conjunta AMX que vía­
bilizou a produção em série de aeronaves alta­
mente sofistlc;adas e teçn_ologicarnente_ avan­
çadas, o Brasil e a ltá,li.~ conjugam_ esforços 
e se integram, irmanados no roteiro d~ um. 
.irreversível desenvolvimento cientifico, indus-
trial e tecnológico. . . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pres1dente. (Muito 
bem! Palmas.) · 

DOCUMENTOS A OOE SE REFERE 
O SR. LOCJRIVAL BAPTISTA EM SEG 
DISCGRSO: 

Pronunciamento do Tenente Brigadeiro Oc­
távioJú(io Moreira lima, Ministro da Aeronáu­
tica - na solenidade de entrega do 1 ~ avião 
AMX., na Base Aérea de Santa CruZ, em 
17/10/89. 

- Exm,.s Srs. Senadores e Deputados do 
CongféSS9 Nacional Brasilei_I:o. 

- Exmt5 Autoridad~ da República Italiana 
- Exm,.s Srs. Oficiais Generais do Alto Co-

mando da Aeronáutica. 

- E:xm~ Srs. Oficiais Generais da Aero· 
náutica Militar Italiana e da Força Aérea Bra· 
sa1eira. 

- DIW' Srs. Dirigentes e Empresários da 
rndústría Aeronáutica do Brasil, da ftália e de 
Empresas Participantes. 

DIA DA INDÚSTRIA AERONÁUTICA 
É preciso víver o primeiro sonho, acredi­

tando nele como se fo(á a própria realidade. 

E pl"(!ciso começar a caminhada, indiferente 
às dificuldades da estrada. 

É preciso perserverar na ação,- animados 
pela vontade e a coragem indestrutiv~is dos 
que amam Sli.a causa. 

Meus senhores, é com--grande jóblio e in­
contido sentimento de orgulho que comemQ-o · 
ramos,. hoje, o dia da indústria aeronáutica. 
Um r;nor_nento espedalmente importante em 
que nossa indústria aerõrlálltica, comprovan­
do sua maioridade, entrega à Força Aérea Bra­
sileira o primeiro A-1 da série, produzido com 
significativa participação da indústria aeronáu­
tica brasileira, montado na .Embraer; e cujo 
nível tecnológico qualquer centro indvstrial do 
primeiro mundo se orgulharia. 

É fundamental que se faça, neste ir!stante, 
uma ~flexão sobre o verdadeiro sentido do 
programa conjunto AMX para a indústri8 aero-. 
náutica nacional e para o Brasil. Seu objetivo 
maior foi a geração de_ um novo patamar de 
capacitação tecnológica, criando condições 
nas áreas de projeto, de fabricação e de gerên­
cia, possibilitando à nossa indústria aer<:ináu­
tica alçar vôos mais ousados. Tal procedim_en­
to visava a evitar a ampliação da grande defa­
sagem tecnológica que nos separava das po­
tências industrializadas, permitindo manter­
nos-em condições de competitividade no mer­
cado internadonal, onde a qualidade dos pro­
dutos e a cpmpetência de .quem os realiza 
são elementos absolutamente essenciais. 

A indústria aeronáutica, pela própria natu­
reza dos "seUS"J.5rOdutos, trabalha em uma área 
de grande c::omplexidade, convivendo com 
JoqQOs Ciclos de produção, tecnologias em 
processo evolutivo muito rápido, carência de 
vultosos investimentos e concorrência muito 
intensa, agravada pelo forte 8pojo político e 
econômico dado pelos governos no campo 
das exportações. Essas condições levam-nos 
à nec:::essidade. de açóe~ de_ médio e longo 
prãZos;normalmemte de dificil compatibiliza­
ção com uma economia instável. 

Por isso, tomá-se importante termos a capa­
c!da_d~ de estabelecer planejamentos de longo 
prazo e, principalmente, de-encontrar soluções 
para Viabilizá-los, a despeito das dificuldad~s 
conjunturais. 

Nesta empreitada, governo e empresários 
precisam caminhar juntos, em perfeita harmo­
nia, cônscios de que há um obj~vo comum 
e maior que todos os ~mpecilhos ._a existênR 
cia de uma indústria aeronáutica pujante, efi­
ciente, empreenâedora, c::onSentânea com o 
porte do Brasil nQ alvorecer ~o século XXI· 

Cumpre-me ressaltar, neSta. opOrtUnidade, 
o apoio que na cpndução do programa AMX, 
e a despeito do <:ontexto econômico-finan~ 
Celró-em que temoS viVido, o Ministério da 
Aeronáutica vem re<::ebendo, nas áreas perti­
nentes do Poder ~cutivo e, m~is recente­
mente, no Congresso Nacional, tfá, _ainda, um 
longo caminho a nossa frente e para percor~ 
rê-lo será necessário que esse apoio continue, 
de modo a que não corramos o risco de. ver 
prejudicado todo um Ion_go trabalho_ desen­
volvido qu~, s6 no programa AJIIX, já remonta 
há mais de dez anos. 

A saída da primeira aeronave de série, da 
linha de montagem da Embraer, no instante 
em que 13 aeronav~s já saíram das linhaS 
de montagem italianas, é uma demonstração 
clara e insofismâvel do sucesso do programa 
conjunto AMX. que os dois governos decidi­
ram empre_ender. 

Merece realce, n~ste ensejo, _a ação dos ór­
gãos governamentais, da ltãJia, com ênfase 
para o Ministério da Defesa, bem como para 
a indústria aeronáutica daquele país, envol· 
vidps nq programa, elementos decisivos para 
que pudéssemos atingir meta tão expressiva. 

Para a Força Aérea BrB;Sileira este é um mo­
mento de especial significado, pois marca.o 
início de uma etapa muito relevante no seu 
aparelhamento, caracterilado _ pelo ingresso 
em um novo estágio na área operacional, mar­
cado, fundamentalmente, por um acentuado 
componente de_ combate eletrônico. 

Com a incorporação do A·1 no 1 <:>/169 grupo 
de aviação, sediado _na base aérea de_ Santa 
Cruz. configurar-se-á uma nova dimensão de 
eficiência no domínio do espaço aéreo brasi­
leiro, vindo, também, ao encontro dos anseios 
das modernas equipagens de combate. 
~io, no_ entanto, que não podemos viver 

por completo esta ocasião de f~sta e de alegria 
sem que elevemos os nosso!i pensamentos 
para lembrar, com respeito e admiração, 
aqueles homens idealistas e abnegados que 
viveram os primeiros momentos desta indús­
tria. 

A eles e à sua açàQ firme, correta, persistente 
e harmoniosa, devemos dedicar todos os lou­
ros ela hora presente. 

Este é um 1iiStante tão gradioso que se nps 
afigura, pelo seu significado te<:nológico, pela 
própria natureza da meta conquistada, como 
um sonho, talvez mais rorte e mais intenso 
do que aquele sonhado nos primórdios de 
nossa caminhada industrial aeronáutica. 

E para que, em anos vindouros, o dia dá 
indústria aeronáutic~ se repita coni igual vigor 
é preciso que os jovens reflitam sobre o futuro, 
inspirados· na audácia dos que os antecede~ 
ram; abram seus espíritos para absorverem 
esse legado de conquistas, idealizem os seus 
sonhos com a rrtesma grandeza dos pione[ros; 
e trabalhem, trabalhem sempre, com a fé e 
a determinação dos vitoriosos. 

Muito obrigado. ~ OctJvio _Júlio Moreira 
lima, Ministro daAeronáutica. 

PROI'iGNCIAMENTO DO S(JpERINTEJY. 
DENTE DA EMBRAER EJ'iOEIYHE!RO 
OZJUO SILVA, NA SOLENIDADE DEEIY· 
TREGA DO 1 • A !#O AM·X NA BASE 
AÉREA DE SANTA CRGZ.. 

SOLENIDADE ENTREGA AM·X 

Base Aérea de Santa Cruz, 17 de outubro de 
. . . 1989. 

Exc:::elent1ssimo Senhor Ministro de Estado da 
.Aeroiláuti<:a 
Ex<:elentissimos Senhores Deputados e Sena­
dores presentes 
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Excelentissirho Senhor Chefe do Estado~ 
Maior da Aeronáutica 
Excelentíssimos Senhores; Tenentes Brigadei­
ros do Alto Comando 
Excelentíssimos Senhores Oficiais Generais 
Excelentlssimo Senhor Presidente-do Conse­
lho de Administração da EMBRAER 
Senhores Oficiais da FAB 
Senhores dirigentes da AERITAUA E AER­
MACCHI 
Senhoras e Senhores 

No dia 30 de julho de 1980, inidciu~se para 
a EMBRAER uma nova etapa em seu desen­
volvimento como i_ndústria ~~ronáutrca. Na­
quele dia, na cidade de Torino, na Itália, uma 
equipe de alto nível da empresa conduiu a 
negociàção com as én'l.presas lta1i.3nas Aeri­
talia e Aermacchi de um Acordo de Coope­
ração Industrial que oficializava a participação 
da EMBRA.ER no Programa AM-X. então no 
final da fase de definiç_ãp_do avião. 

Ali estivemos seguindo orientação emanada 
do .Ministério da Aeronáutica, que havia ama­
durecido ao longo de quatro anos o plano 
de participação em um programa intemacló­
nal de desenvolvimento de um avião de com~ 
bate moderno e de elevada capacidade bélica. 
A contínua cooperação que desde os primei­
ros dias da Embraer em 1970, se estabeleceu 
entre a empresa e o Estado-Maior da Aeronáu­
tica, possibilitou um diálogo frutífero e reali­
mentador do verdadeiro poder aéreo da força, 
que tem de estar apoiado em vários pilares, 
porém Mo pode prescindir de uma base in­
dustrial t~nologicamente avançada e empre­
sarialmente estruturada. Assim, dos primeiros 
estudos do A-X. derivado do XAVANTE, pas-­
sando pelo MB-340 proposto pela Aermacchi 
e EMBRAER, chegou-se finalmente à especifi­
cação preliminar do AM-X 

A cooperação com a indústria italiana foi 
uma decorrência natural da escolha, em fins 
de 1969, do MB-326 da Aermacchi -como 
avião de treínamento avançado d_a F AB e que 
deveria ser produzido sob licença pela então 
recém-criada EMBRAER. A grande integração 
que se desenvolveu entre as duas empresas 
levou seus dirigentes a procurar estender o 
capital acumulado de tecnologia, entendimen­
to e complementaridade a outros programas 
mais ambiciosos. 

Com a decisão do governo italiano de dotar 
sua força aérea de um avião de ataque avan­
çado para substituir os FlAT G-91Y, surgiu 
a possibllidade de lançamento do programa, 
que_ pela dimensão então prevista, levou o Mi­
nistério da Defesa da ltá1ia a confi_á-lo à lide· 
rança de sua principal indústria aeronáutica, 
a Aeritalia, porêm em consórcio com a. Aer­
macchi. 

Do entendimento entre os governos brasi­
leiro e italiano surgiu a possibilidade do pro­
grama conjunto e os acordos necessários fo­
ram então concretizados. Abriu~se, com isto, 
à frente do Ministério daAeronáutica e da Ern­
braer um panorama completamente novo e 
complexo de te_cnologia aeronáutica, gestão 
de programa, relações contratuais, desenvol­
vimento de indústrias de equipamentos e tudo 

o mais que se pod_e esperar como dificuldades 
dentro de um programa desta magnitude, en­
volvendo duas forças aéreas, três empresas 
aeronáuticas e dezenas de indústrias de moto­
res, equipamentos eletrônicos, radares, siste­
mas hidráulicos e .outros itens de alto conteú~ 
do tecnológico. 

D aprendizado foi diffcil. Do nosso lado, tive­
mos de nos desdobrar para, rapidamente, gal­
gar os degraus de tecnologia e experiência 
para acompanhar nossos parceiros Italianos, 
que dispunham de uma capacitação industrial 
pronta e alto grau de experiência em progra­
mas da mesma natureza, pois estavam em 
plena produção do Tornado. Do lado do nosso 
contratante, o Ministério da Aeronáutica, tam­
bém acompanhamos ao longo destes anos 
o desenvolvimento de um notável esforço de 
formação de equipes técníCas e administra­
tivas competentes, já que as atividades de ges­
tão de Um prOgrama de elevada complexidade 
eXigem multa especiaJização e pessoa] de alto 
nível. 

Descobrimos juntos que não há possibili­
dade .de descompasso entre a evolução da 
indústria e da forçâ- aérea. O trabalho é com­
pleio e vultoso, cada um no seu setor, porém 
sem uma complementaridade não se conse­
gue chegar ao objetivo. 

Assim, Senhor Ministro, conseguimos che­
Qar rio dia de hoje, nesta solenidade de grande 
significado, que certamente passará a fazer 
parte dos marcos históricos da nossa FAB 
e da nossa indústria. Aqui, hoje, o primeiro 
avião de combate avançado, construído com 
significativa partidpação brasileira, é incorpo­
rado a uma Unidade Aérea da Força Aérea 
Brasileira. O AM-X, que está à nossa frente, 
sem nenhuma dúvida, é o produto de mais 
elevada comlexidade t~nol6gica já construi­
do no nosso pais, com participação de enge­
nheiros e técnicos brasilelros.de_s_de a fase ini­
c@l de ~u projeto. Porém, mais do que isto, 
é também o avião de combate de maior pode­
rio bélicojamais inGorporado aos esquadrões 
da nossa avi_ação militar. Suas caracterí$tlcas 
de_ elevada capacidade de carga ofensiva, lon­
go alcance. precisão de navegação, sistema 
de arrrias avançado e preciso, autodefesa e 
elevada capacidade de sobrevivência sobre 
território hostil, o capacitam como um dos 
mais aVançados aviões de ataque hoje existen­
tes no mercado._Daí, nossa confiança nas pos~ 
sibilidades de sua exportação para outros paí­
ses, contribuindo assim para a amortização 
dos investimentos efetuados pelo Ministério 
da Aeronáutica na capacitação tecnológica e 
industriaJ da Embraer, e de outras empresas 
brasileiras, como a Celma, Tecnasa, Aeromot, 
ABC Sistemas, Engetronica, Elebra, aJém de 
seuS próprios estabelecimentos, como o CTA 
e a Base Aérea· de Santa Cruz. 

Todo este investimento, em geral debitado 
à conta do AM-X. na realidade se constitui 
num grande programa de elevação do nivel 
te:cnºlógico e ela c'hpacidade _industrial brasi­
lei{~ no setor aeronáutico. O Minlstér!o_da_Ae­
ronáutica, às custas de extraordinário esforço 
orçamentário e com privações _de toda sorte, 

possibilitou a implantação- no Brasil de um 
plano semelhante ao que Õs italianos fizeram 
na- década de 50. Pará compreender a impor­
tância do que foi feito lá, basta ver hoje a 
pujança e alta capacidade da economia e da 
indústria italianas. 

Não poderiamos encerrar n~s palavras 
sem um agradecimento especial ao Ministro 
MOreira Uma, não Só em nome da Embraer, 
mas também das outras indústrias participan­
tes do programa e aqui hoje- representadas. 
Na administração de Vossa Excelênda recaiu 
o maior peso das necessidades orçamentárias 
do programa. Somos teste-munhas do seu es­
forço pessoal junto ao Executivo e o Con­
gresso Nacional para assegurar a continuida­
d~_ do programa. Agora, aproximando-~ o ftm 
do atual governO, o AM.-X começa a se integrar 
aos esquadrões de combate, onde os jovens 
pilotos militares desenvolverão sua estratêgia 
de emprego e darão à nossa Fài-ça Aérea um 
poderio jamais alcançado, para assegurar a 
integridade e defesa da pátria. Eles e as gera­
ções de aviadores mllitares que os sucederão, 
certamente haverão de.se lembrar dos muitos_ 
que tomaram possível este evento. 

M.uito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pronun· 
cia o seguinte discurso. Sern revisãO do Off· 
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, volto, 
mais uma vez. a fazer aJguns perfunctórios 
comentários sobre as pesquisas eleitorais, e 
vejo que, a cada informação trazida ao público, 
através dos órgãos de comunicação, mais per­
plexa fica a opinião pública, uma vez que le­
mos nos jornais que a cada dia aumenta, ao 
invés de diminuir, a dúvida dos eleitQres quan­
to à escolha de seus candidatos à sucess&o 
presidencial. 

Vejamos. Sr. Presidente, o que os jornais 
dizem. Há duas ou três semanas, o Superin­
tendente do lbope, Sr. Montenegro, fazia refe­
rência, em entrevistas a jornais, ao fato de 
que nada estava decidido sobre as eleições 
e que os órgãos de comunicação faziam uso 
desfigurado dos dados que eram captados por 
es_sas instituições de pesquisa de opinião. 
Mostrava S. s~, àquela época, que o índice 
de indecisos era maiS de 50%. Agora, vem 
outro superintendente de um órgão de pes­
qtJisa de informação, também muito popular, 
que genericamente já tomou o significado de 
pesquisa como lbope. Já se faJa, generica­
mente no lbope significando pesquisas, como, 
quando se fala em Brahma e Antártica, já 
se identificando çomo cerveja, e o gallup tam­
bém signif.icando pesquisa; os nomes da insti­
tuições ficaram tão populares que passaram 
a ser sinônimo a ser sinônimo de pesquisa. 
É um neologismo de interpretação da política 
moderna. Mas começamos a duvidar da eficá~ 
cia, da contribuição positiva desses órgãos de 
informa_ção qll~ traz~ITl, a clareza para o conhe­
cimento das preferências populares porque, 
até agora, percebemos que as informações 
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trazidas a públlco mais çonfundem do que 
esclarecem os eleitores e a população. Portan­
to, estamos a duvidar disso que chamamos 
de progresso tecnológico. Em -outras épOcas, 
a campanha política era feita de um contato 
adensado da pessoa fisica do candidato com 
as populaçõe~ dos vários recantos do Brasil, 
percorrendo, da maneira que era possível, este 
grande continente brasileiro, as cidades, os 
campos, as vilas, aS capitais dos Estados, num 
contato permanente, atraves dos comícios, 
das visitas e sem essa instituição_que nasceu 
agora com a modemídade dos elementos ele­
trônicos introduzidos no que o holnem cha­
mou de progresso. Não sabemos se isso é 
progresso ou não, porque realmente conven­
cionamos chamar de progresso todos esses 
avanços da comunicação, a velocidade nos 
transportes, os carros em alta velocidade nas 
ruas, aumentando a inCidência de tragédias, 
de mortandade, de infelicidade individual e co­
letiva para o homem. 

ti6s, da civilização moderna do século XX. 
teimamos em chamar isso de progresso, co­
mo sinônimo de felicidade, embora estejamos 
ainda, filosoficamente, a duvidar se essa ou 
aquela outra vida mais contemplativa, buców 
Iica dos campos, onde o homem estava em 
maior contato com a natweza, sendO estimu­
lado não o imediatismo, rrias a indagação de 
sua finalidade intelectual na face da terra, se 
eram melhores naqueles dias em que se tinba 
mais tempo para apreciar o nascer do sol ou 
um pôr do astro rei, uma noite de luar, uma 
noite estrelada, a interpretação das constelaw 
ções, a localização das estrelas no chão do 
firmamento. 

Enftm, todas essas coisas, hoje, são difíceis 
de ser apreciadas, vividas, sentidas ou emocio· 
nadas pelo homem, porque este olha do hori­
zonte para baixo, ou está olhando ao longe 
o carro que vem, ao atravessar a rua, para 
não ser atropelado, ou, então, tem que andar 
muito depressa e olhar para o chão, para não 
topar nos obstáculos da rua 

De modo que_ estas considerações todas 
são para deixar registrado que, dentro deste 
contexto civilizatório, a instituição dos órgão 
de pesquisa, pelo menos no momento atual, 
na nossa interpretação, nada tem contribuído 
para a faciJidade do conhecimento, da clareza 
do homem para a escolha daqueles que de­
vem dirigir os destinos do coletivo brasileiro. 

Assim, Sr. Presidente, queremos duvidar da 
sinceridade de muitos candidatos ou da elo­
qüência de alguns, quando saem, por este 
Brasil afora, com a voz sonora e os puJsos 
cerrados, a gritar por uma moralidade fictfcia, 
por uma austeridade que não foi praticada 
nas épocas devidas, ou nos momentos em 
que o destino escolheu para que se manifesw 
tassem coerentemente. Twemos a oportuni­
dade de apreciar alguns candi,datos, no coti­
diano de nossa permanência durante os traba­
lhos da Assembléia Nacional Constituinte, que 
Já estavam assiduamente, como V. Ex' aqui, 
no Senado, quando Secréfário desta Casa, dia­
riamente aí está, sentado à mesa, presidindo 
os trabalhos, nós, na Assembléia Nacional 
Constituinte, como 2<~ Secretário daquele 

Egrégio Colégio, também estávamos,_ diária 
e assiduamente, ao lado do Presidente. Então, 
dali, pudemos apreciar, durante um ano e 
meio, quase que gravando a fisionomia dos 
Consqtuintes e, depois, vimos a apreciação 
da imprensa, que registrava todos os nossos 
passos, todo o nosso comportamento, todas 
as nossas ações, todos os nossos votos, vindo 
a público um relatório da nossa atividade, da 
nossa presença. E dai, muitos que não sabiam 
- como nós - que estavam sendo obser~ 
vades por outros prismas, ficaram surpresos 

- como o jUlgamento daqueles que se sentiram 
atingidos pela ausência de alguns Parlamen­
tares que não compareceram pata defender 
os direitos coletivos e individuais do povo, e 
outros que se abstiveram de votar ou que vota­
ram contra os_ intesses do povo. E aqueles 
outros que, não estando Já, também se arro­
gam como donos da moral, donos da serie-­
dade, donos da austeridade, que criam até 
ne-ologismo para estigmatizar algumas pes­
soas. insinuando à sociedad_e_ que essas pes-­
soas teriam _ex_cesso_de privilégios na vida. Ora, 
esses que assim pensam, julgam e agem, es· 
quecem da sua origem, esquecem da maneira 
como adquiriram também privilégios que são 
expOstos até ein propaganda, como mansões 
à beira do Lago. Observamos_ certo candidato, 
que tem uma majestosa mansão à beira do 
Lago mostrando, ao lado da sua a mansão, 
não menos suntuosa de seu progenitor, e tam­
bém apontando, para o outro lado do Lago, 
um edifício onde se processavam as manipu­
laç6es dos privilégios e das mordomias -
a casa da mordomia. Víamos que aquele mo· 
ço esta\ra ·no auge do usufruto_ de todas as 
mordomias possíveis deste País. Então, eSSes 
que assim falam, para nós -se apresentam com 
uma flgwação_ hipócrita, porque, é público e 
notório, não estão os_seus atos, a sua vida, 
a sua formação social de acordo com o que 
falam. Não queremos, absolutamente, ques­
tionar o que possuem, mas, em face da defini· 
ção pejorativa do seu enriquecimento em rela­
ção a alguns funcionários que ganham orde­
nadq e aos menores, não eram as pessoas 
aprOpriadas para fazer 3i.[uelci critica como 
candidato. 

Digamos que um Marronzfnho, um Celso 
Brant, um Corrêa, aquela :;enhora que é candi" 
data também à Presidência da_Repúbltc_a, a 
5r' Li_viã, são candid~tos _mais modestos, p_er­
tencentes a minlpartidos, e vemos, através do 
esforço que fazem em suas propagandas, que 
são p_~ssoas modestas que, realmente, não 
podem ser, nessa classificação, apontados co­
mo "marajás". Aquele que criou o termo "ma­
rajá", cá para nós, não tem moral para assim 
falar, pela expressão_de sua campanha, pela 
natureza com que a sua campanha é desen" 
voMda, pelo seu passado político analisado 
através dos atos praticados na administração 
da prefeitura de wn pequeno Estado do Nor­
deste e, depois, como Governador, O seu 
-~mportamento, dado a público pela impren" 
_sa, inclusive pelos órgãos judiciais do Estado 
que governou, revela que ele não tem condi­
ções para pr~gar uma moral tão elevada. 

Estamos de acordo com o_s _superintenden· 
tes dós institutos çie pesquisa quançlo con~es· 
sam-se, como nós outros, perplexos, sem te· 
rem, depois de uma campanha enorme de 
insinuação, de uso indevido da informação 
para finalidades políticas, conseguido a totali­
dade dos seus objetivos. Inclusive o Presidente 
da República, se achando perplexo, mandou 
chamar um "bruxo" para fazer previsões. Este 
fez uma série de análise e concluiu que o meio 
de campo político do Brasil está embolado. 
São expressOes de -um jornal: "embOlou o 
meio de campo político". Quer c:fizer, ninguém 
sabe quem é, a esta altura, a 25 dias das elei· 
ções, quem está na preferência popular para 
a sucessão do Presidente José Sarney. A cada 
dia que passa concluírrios quem fica menos 
preferido, porque os mais preferidos vão cain­
do a cada dia, de modo que daqui a 25 dias 
vamos começar da estaca zero. 

l?erguntamos: para que esse dinheiro todo 
gasto com pesquisas, com eletrônica, com 
computadores, com manipulação, se o resul· 
tado chega e dá o inverso daquilo tudo qu_e 
foi há dois ou três meses colocado com uma 
certeza quase absoluta e definida? É a per~ 

1gunta que fazemos. 
Bom seria se a divulgação dessas pesquisas 

feitas semanalmente por determinadas redes 
de t~levisão que abrangem todo o País, vão 
aos limites, às nascentes do rio Acre, contri· 
buissem para o esclarecimento do povo bra­
sileiro. 

Em Assis BraSil há uma antena parabólica, 
colocada pelo Governo, que capta a imagem 
da televisão que o cidadão que está na Vieira 
Soutp também está vendo, sendo influenciado 
por ·aqueles números, quando, na realidade, 
o resultado dessas pesquisas, a cada dia, vai 
mudando, e duvidamos se aqueles números 
estão sendo usados para instruir o cidadão 
ou destruir, na sua mente, convicções que ele 
pod~ria tirar, através de uma análise menos 
pressionada. 

Sr. Presidente, não sabemos, realmente, pa­
r~ onde vamos. Prazá aos céus que o povo, 
na sua grande sabedoria, independentemente 
dessas manipulações todas, porque é sempre 

-sábio, tem Uma consciência subjetiva, que 
chamamos de "inconsciehte Coletivo", termi8 

ile dando a solução adequada, faça uma esco~ 
lha adequada do sucessor do Sarney para diri· 
gir os destinos do nosso País. 

Neste particular, deixamos registrado, como 
uma síntese do nosso pensamento. Estamos 
trabalhando para que o nosso candidato, Dr. 
Leonel de Moura Brizola, venha a ser um dos 
preferidos efetivos do povo, e gossa vir a dirigir 
os nossos destinos. Apesar de fada a polêmica 
que se estabelece em torno del,~ntendemos 
que os grandes líderes nacionais e mundiais 
são polêmicos, desencadeiam simpatias e an­
tipatias. No entanto, tlentro desse quadro ge­
-ral, razemos uma análise isenta, porque somos 
Companheiros de Partido. Estamos trabalhan­
do para que S. Ex' chegue ao segun-do-fi.lrito 
e, neste, tenha o êxito necessário para dirigir 
a Nação. Chegamos à convicção de que o 
nosso candidato está entre os brasileiros capa~ 
citados para dirigir esta Nação, pois tem um 
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passado_ de luta dedicado à causa pública; 
~derando-se os efroS e actertos. desse ho­
rnerrÍ público,· VerrioS 'quê aceckJu mais do 
queenotL'' ···,·:. 

De rilodo c:jue, temos como aferir este pen­
samentO: à frente da Préf_eittm'l c@ _Olpital do 
Rio Gratlde' do Sul, o Dr. Leonel Brizola -
e p.OO ~ando isoladamente o seu governo, 
mas comparando-o 'coni os que o antece­
deram e os que o sucederam- pode-se dizer 
que: fez uina boa administração. Igualmente, 
quando Governador do· _Rio Grande do Sul 
- é 8m.da comparándo o se1,1 governo com 
os áriterlofes e ccim_ QS Que o sucederam -
tainbéiri pooe ser destacado como bom Go­
verno, dentro das possibilidades dos recursos 
do nosso País, Considerado_ como do Terceiro 
MundO. S. Ex' fez um governo bom, e hgje 
o povo gaúcho lhe agradece _e sempre faz 
fnenção· a Leonel Brllola. 
· -IgUalmente no Rio_ de .,Janeiro, apesar da 
polêmíci. 'qUe se estabeleceu sobre os seus 
erros e acertos, verifica-se. que a grande massa 
popmar desse Estado, _hoje, tem preferência 
pelo nome de Dr. l.e;ortel de Moura B:rizola. 
PorQue reaJrnente ele _conseguiu. nas suas 
açõeS govemamen~ ,atingir as expedativas 
ou satisfazer_ uma porção de pequenos Ou mi­
núsculos desejos dQ pOvo principalmente do 
povo dos bairros mais pobres. das periferias, 
dos morros, conceitu;:u:Jdq uma nova socio-
Jogia dos morros do RiQ de .Janeiro. , 

OUtros Govema.do~s., também be~-inte­
cionados, procuraram despovoar os morros. 
criando resklênci~ na periferia da cidade do 
Rio de .Janeiro, o que não deu certo. Foi uma 
experiência, que na época,.Iouvada- e lava­
mos -, m_as não deu c~ porque não era 
aquela a sociologia do desenvolvimento fisio­
gráfico do Rio de .Janéiro, com a afluência 
de patrídos de todas as paragens do Brasil. 
Lá, favelaram-se aqueias residências, aqueles 
ecifícios populares, construídos. inclusive, du­
rante o Governo do Dr. Carlos Lacerda. Os 
mOITOs voltaram a se repovoar inexoravelmen­
te-, de tal forma que não há governante que 
possa desalojá-los. devido ao.. e.spaço e às ca­
racterísticas geográficas do Rio de .Janeiro. Lo­
go, Leonel Brizola, como Governador do Rio 
de .Janeiro. concebeu que, ao invés de desa­
lojar as levas de pessoas que se iam faveiando. 

' _sucessivamente, teria que UJbanizar as favelas. 
S. Ex' tentou fazê-lo e houve uma melhora. 
Não se fez uma ulbanização, porém, criaram­
se vários beneficios. Luz e água foram levadas 
às favelas; construíram-se elevados, planos in­
clinados; melhorou-se o acesso ao morro para 
aquelas popuJações. Foi wn governante que, 
embora com recursos limitados - porque o 
Governo Federal lhe foi adverso-, conseguill 
fazer uma boa Administração. Criou a concep­
ção mais moderna da permanência da criança 
no ambiente escolar. A criança permanecia 
no local de manhã até à tarde, aproveitando 
o máximo do seu tempo, lá para adquirir co­
nhecimentos, através de instrumentos clássi­
cos, ou seja, do aprender a ler e a escrever, 
e além desses dois fatores importantes. adqui­
ria outras habilidades de lazer. Por exemplo: 
o esporte. 

Esse método foi implantado através de rede 
que se.chMnou Cieps. Disseram que era muito 
cara a sua implantação, ·mas verificou-se. ~ 
pois, que nao. "j>árqUê foi feita em série incidu· 
lada. e a 'fábricá. uma 'vez produzindo em série, 
Ioi barai:e~do pela quantidade, e passou a 
ser mais barato do que qualquer outro edifício 
qUe sé fizesse. De modO c:omo·foram feitos. 
modul3dámente, os Cieps'passaram a ter uma 
confecção baratíssima. · 

Só se referen). aos Cieps, mas essa concep-­
ção EU::quitetônica, de fazer os pré-moldados 
para as _fábriCas de escolas, não era s6 para 

-os Cieps. Aliás, O Cie~ é a estrutura maior, 
feita párà atingir'ürria densidade demográfica 
maior na cidade, ·na periferia. Havia também 
a fábricá _de- escola modulada. À proporção 
em que' se afastava dª periferia, o adenSa­
mento da população dos bairros mais distan· 
ies, dO interior fiCava menor, e eram cons­
truídas escolas moduladas. ·com duas, três, 
quatrO, tantas salas quantas fossem neces­
sárias. porque foi esboçada pelos arquiretos 
uma ferina modulada de se fazer escolas: des­
de as pequenas escolas isoladas, de wna ou 
duas salas. até os grupos escolares da peri­
feria. . ' 

De rllodo que o nosso-candidato está habili­
tado, tem experiência ·e tem autenticidade e 
wna 'vida rica para ser o Presidente da Repú­
blica._ Por isso que f~mos, aqui e~ consi-
derações, · 

Hoje o PDT estará re{llizando um grande 
comício no Rio de Janeiro, e domingo haverá 
grande concentração cívica aqui, na cidade 
de Brasffia ~ 0\slrilo Federal O PDTprelende 
realizar várias atividades, percorrendo as ruas 
em carreatas e, depoiS, c:OnceirtraçOes rias ci­
dades-~ para não através de pesquisas 
dirigidas, mas do contato direto com o povo, 
~r com que este poyo tome uma decisão 
final. Nosso candidato acaba de percorrer o 
Norte, passando pelo nosso Estado, o Acre, 
onde foi muito bem recebido. Assim, está per­
correndQ_um maior número de Estados, para 
o contato pessoal. 

Eram estaS. Sr. Presidente, as considera­
ções que desejávamos fazer, dizendo que per­
manecemos na perplexidade. na dúvida. sobre 
quais serão aqueles que irão disputar, no se­
gundo turno, a preferência do povo brasileiro. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESJDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

0--SR. JA/IBAS PASSARIIYHO, PRO­
l'f(JNCJA DISCl!RSO Q(JE, ENJREGaE 
À REW.s.{O DO ORADOR, SERÁ POBU· 
CAl}.O POSTERIORMENTE 

O SR. PRESJDEI'ITE(Pompeu de Sousa) 
- Cons:edo a palavra ao nobre Senador Aluí· 
zio Bezerra. 

OSR./U..(]ÍZIOBEZERRA(PMDB-AC. 
Prommcia. o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores, 
temos assistido, nas últimas semanas, a futos 
de características continentais, no âmbito lati­
~~ericano, que não poderiam deixar de 

merecer considerações desta Casa. justamen­
te nesta década da História. em que estamos 
numa luta de democratização do nosso País, 
com êxito e apoio da população. Naturalmente 
preocupa-nos o PiuceSso democrático em to­
da a extensão do Continente 1atino-arnetic~ 
bem como; Si-. Presidente, nos preOcupam, 
também, as ameaÇas, não somente internas 
como as externaS, que-poSsam colocar em 
risco o processo democrático no âmbito na­
cional e latino-americano. 

Ora. estamos aCQlTipanhando o caso do Pa­
namá e registramos. aqui, o encontro ocorrido 
nos dias 16, 17 e 18dejunho próximo passado 
-'- depois de colher, entre os Parlamentares 
do Congresso BraSileiro, Senadores e Deputa­
dos, apoio em um docwnento que contém 
a assinatura de 2/3 dos Senadores e da m8io-­
iia dos Deputados, portanto, a maioria do Con­
"gresso brasileiro. Esse doc:uQ1ento diz respeito 
ao problema do Panamá. e nele manüesta-se 
a opinião dos Parlamentares brasileiros quan­
to ao cumprimento do Acordo TruJillo-Carter, 
firmado entre o Presidente Jimmy Carter e 
o falecido Pi"e:sidente Trujillo, do Panamá, com 
relação à devolução do Canal às autoridades 
âo Panamá e à retirada das bases militares. 

Ao encontro de junho próximo passado, 
realizado na Assembléia do Panamá, compa­
re<:er::affi 145 Palamentares, representando 45 
partidos políticos, e ali o documento que de­
fendemos no Bras_il~assinadc;> pelo Padamento 
Brasileiro, foi tomado como docwnentooficial 
do encontro. 

Sr. Presidente, a nós todos vinha o temor 
de wna intervenção militar no Panamá, partida 
e determinada pelos Estados Urúdos, que, se­
manas antes, se havia manifestadQ na Organi· 
zação dos Estados Americanos - OEA. em 
Washington. 

No evento do Panamá houve a manifes-
- tação unânime dos ParÍ~eiita:reS-IatiOO-ame­

ricanos, na defesa dos sagrados princípios da 
auto-determinação e não-ingerência nos as­
suntos internos de wn país-membro da OEA. 
latino-americano. 

Após esse acontecimento, tivemos a notícia 
de wn golpe de Estado no Panamá, o que 
até poderia ser um fato ocorrido nos limites 
da aç:ão que se dá dentro de _um país. Entre­
tanto, o que a todos nos pi"eocupa é que esse 
golpe foi apoiado, militar e ostensivamente, 
pelos Estados Unidos. que detêm oito bases 
miitares dentro daquele país, e cujo efetivo 
militar é superior às forças militares do próprio 
Panamá. 

Quando as autoridades norte-americanas 
referem-se às eleições livres no P~ pres­
supõe-se cinismo. 

Levamos a nossa argumentaçOO não como 
uma provocação aos parlamentares norte-a­
mericanos, mas como uma denúncia~ para 
que reconheçam que não se pode falar de 
eleições livres em um pais onde as For_ças 
Armadas de outro são superiores às Forças 
Armadas_ do país em congitação. E mais. as 
pressões econômicas de toda_ ordem. inclu­
sive sobre a fonte de renda PrincipBl do pais, 
que é o próprio Canal do Panamá, cuja renda 
não lhe é entregue hoje. 
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Sr. Presidente, o que mais nos preocupa 
são aS publicações dos jornais de anteontem, 
onde se busca legitimar no Cõngresso norte­
americano a_ ação _da Centrallnte/Jigence 
Agency;. para intervir em golpes militares de 
qualquer país. E mais, que o FBI, fato também 
noticiado pela imprensa internacional, há mais 
de quatro meses, está autorizado a efetuar pri­
sões dentro de_ qualquer pais, sem levar em 
conta a permissão do país onde se pretende 
efeblar a prisão de qualquer cidadão. _ 

Sr. Presidente, são estes fatos, justamente, 
que muito nos preocupam com .relação, ao 
processo democrático latino-americano. Nes­
se sentido, queremos levá-los ao conhecimen­
to de todos os parlamentares, para que_ sobre 
eles possamos refletir. 

Que no próxiino ençon1io da Organização 
dos Estados Amerlcahos e da Organização 
das Nações Unidas se faça uma denúncia que 
tenha como objetivo o conteúdo dessas amea­
ças ao processo democrático, tanto no âmbito 
latino-americano como no âmbito_ mundial, 
porque, quando wna grande potência, como 
os Estados Unidos, toma a decisão de fazer 
o seu órgão, a sua máquina poderosa, que 
tantos golpes, tantos assassinatos já produziu, 
tanto sangue derramou no mundo, e quando 
a CIA, publicamente, pede apoio ao Congresso 
norte-americano para intervir e apoiar golpes 
militares_ em quaquer país, está em jogo o 
processo democtrátfco latino-americano e em 
qualquer parte do mundo. 

Trata-se, no meu entender, de assunto mui­
to sério, pretender-se coJoçar na lata de lixo 
os principias que a modernidade consagrou, 
que as Assembléias intemacionais"consaQ:ra­
ram: a autodeterminação e a não-ingerênci~ 
nos assuntos internos de um país soberano. 

Sr. Presidente, o nosso_ País está também 
ameaçado, a soberania do povo brasileiro está 
também ameaçada. É necessário que, desde 
já, não deixemos passar em branco o fato 
de que ameaças dessa ordem, dessa estirpe, 
não fiquem sem resposta a mais veemente, 
a mais contundente, de todos os democratas, 
que, no nosso caso, lutamos vinte anos para 
restabelecer o processo democrático em nos­
so País, de_ todos os democratas latino-ame­
ricanos, e aqueles que, em escala mundial, 
lutam por um processo de desenvolvimento 
à base de critérios democráticos. 

Era este, Sr. Presidente, o protesto e o regis­
tro que fazemos neste instante, nesta Casa, 
com relação aos_últimos ac_ontecimentos que 
colocam em risco a causa democrática latino­
americana .. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Carneiro- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a pa]avra ao nobre Senador Dir­
ceu Carneiro para uma questão de ordem. 

O SR. DffiCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Para questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, ontem eu já levan­
tara esta questão de ordem que pretendo re-

nOVar' hÔJe. Tratã=-se de um instituto do Con­
gresso Nacional ou da nossa Casa, o Penado 
Federal, do requerimento 'cte informàção ao 
Executivo. Esse requerimeilto. teve, nci passa­
do, um texto mais tOlerante da COnstituição, 
e agora ele é ni.aiS riQido; Apreseritei úm reque­
rimento, algum tempO atrás, ao Executivo, o 
qual foi aprovàdo pelo Plená'rio. Esse requeri­
mento foi procedido e o seu período já foi 
venddo. Ontem estava solicitando à Presidên­
cia da Casa informações sobre a sua sibJação, 
já que fui informado pela Assessoria da Mesa 
de _que não fora resporidido pelo EXecutivo. 

Ora, não seildo respondido, o nosso art. 
216, indso v;§ 19, do Régiinenfu-lnterilo diz 
.que· o Se_nado deve reUnir-se -dentro de 72 
horas, e tomar as m-edidas cabíveis; e, pelo 
a~ 50, § 29, da ConstituiÇão Federal a medida 
.é.-o enquadramento dó Pi'eSidenté da Repú­
blica no crime de responSabilidade. 

De mQd.O_ que esta relação de Poder nao 
tem concessão e não_ tem meio termo: ela_ 
tem que ser exercida no pleno cumprimento 
.da letra da Constituição. 
__ Neste aspecto, solicitaria as pi'óvidências 
cabíveis e enérgicas da Casa. Além do mais, 
solicitaria à Direção da Casa não descuidasse 
desses aspectos, porque_se trata de um mo­
mento importante que_ estamos vivendo na 
História do Brasil, onde a própria ConStituição 
é desafiada por segmentos da sõciedacle que 
não a querem respeitar, e isto é intolerável 
no plano democrático. 

Ora, não podemos ser o exemplo dessa si­
tuação e dessa tolerância pemidosa. 

De modo que registro esta consideração, 
com veemênciél, em relação ao ocorrido com 
o citado requerimento de· informações. 

O SR. PRESIDENI'E (Pompeu de Sousa) 
~A Mesa considera a questão de ordem de 
V. Ex', nobre Senador Dirceu Carneiro, de in­
teira procedência, e lamenta o eventual diri­
gente dos trabalhos, aliás, eventual, nã9, fre­
qüentemente, muito habitual dirigente dos tra· 
balhos, agora - que ontem, eventualmente, 
não os estivesse dirigindo. Estou sabendo que 
V. EX' fez essa intervenção ontem e suponho 
que o nobre Colega que preSidia .os trabalhos 
deva ter levado ao Presidente da Casa, mas 
não tenho condições para informar a V. Ex', 
enfelizmente. Entretanto, empenhar-me-ei pa­
ra que o cumprimento das disposições legais 
seja rigorosamente procedido. (Pausa) 

Concedo a p0:3VI"êt ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
deparo-me hoje, no Correio Braziliense, com 
o destaque que diz: 

HUNGRIA VAI PRIVATIZAR 
SAÚDE E EDUCAÇÃO 

AndróPetry 
Editor lntemacfonal 

Mesmo antes do histórico congresso 
que sepultou o PC e criou o Partido Socia­
lista, a Hungria tem conseguido surpreen-

Sábado 21 6099 

der pela tenaddade com que se ·jàgou 
na tarefa de reformar seu sistema: "Já 
fomos alertados até por grandes empre­
sários do O<:idente, que consideram rápl­

. das demais as nossas reformas", conta 
Gabar Suto, o homem que há exatos três 
anos ocupa-a··caâeira de embaixador da 
Hungria no Brasil. Aos 55 anos e servindo 
pela segunda vez-como diplomata em ter­
ras brasileiras, Suto proporciona· Surpre­
sas em cada tdéia que expressa num Por­
tuguês quase perfeito. "Queremos con-

.. servar o setor es4!.tal apenas em campos 
estratégicos. Em áreas como Saúde; edU­
cação e serviços teremos de deiXar reiilãr 
as leis do mercado", confessa o embai­
xador derrubando um dos principais dog­
mas da esquerda segundo o·qual os servi­
çOs- básicos 'à população - exatarne'nte 
corno saúde e educação- nunca devem 

_ cair nas mãos da iniciativa privada. 
Experiência histórica, porém, não é o 

que lhe falta. Depois de entregar creden­
ciais ao Presidente João Goulart, Gabar 
Suto deixou o Biasil em ·t965, quando 
a ditadura militar apertou o·cerco contra 
as embaixadas de países socialiStas, for­
çando a redução de pessoal a '50 por 
cento. Antes, esse diplomata húngaro de 
carreira formado em Moscou esteve_ na 
ilha de Cuba, logo depois que Fidel Castro 
triunfou sobre a ditadura de Fulgêncio 
Batista. É deste período o seu livro "Che 
Guevara", a primeira obra sobre o·revolu­

-cionário argentino Ernesto Guevara que 
circulou no blocO socialista. 
· Mas a ascensão· do socialismo em Ha­

vana ou dos militares em Brasma não fo­
ram as únicas cenas históricas presen­
ciadas pelo diplomata. Boa parte da sua 
fluência em porb.lguês vem dos tempos 
que trabalhou como embaixador em Ma­
puto, onde chegou logo depois da inde­
pendência de Moçambique e, também lá, 
pôde acompanhar de perto as mudanças 
profundas de outro país. Sem dúvida. o 
embaixador está agora perdendo um mo­
mento histórico :..;._ o da sua terra natal 
que aboliu no linguajar oficial as expres­
sões "centralismo democrático", cunha­
da por Lênin, e "ditadura do proletariado", 
criada por Karl Marx. Mas, segundo o em­
baixador, essa decisão também se deve 

- - ã drcunstâncias históricas. 
Para ele, ditadura do proletariado é 

uma expressão antiquada Cjue hão pode 
ser aplicada a uma dasse operária mo­
derna ....:..e centralismo democrático, idéia 
leninista que defende a verticalização- da 
estrutura dos partidos comunistas, de-

-- veu-se na Hungria a uma necessidade 
que não existe mais: a necessidade de 
defender o socialismo, logo depois da li 
Guerra Mundial, dos insistentes ataques 
dos paises capitalistas. "O centralismo 
democrático era necessário quando o so­
cialismo lutava por sua sobrevivência e 
então tinha que ter uma wtidade a todo 
Cl,lSto. Mas não serve numa conjuntura 
de distensão internacional como a que 
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temos hoje". E sobre mudanças políticas 
e econômicas- e também sobre as elei· 
ções deli~das do gm:'emo de Buda_peste 
com os vizinhos socialistas -que _o em­
baixador fala nesta entrevi~. 

Peço a v. Ex.', Sr. Pres_idente, seja transcrito 
nos Anais do Senado o inteiro teor des~ repor­
tagem, bem como a entrevi~ do Sr. Embai­
xador, referente a estas prtvatizações. 

Sr. Presidente, o que estamos vendo no Bra­
sil? .Um leva-e-traz, uma indecisão do Governo. 
Sabemo_s multo bem, que as estatais são um 
dos pont~s pdncipals da sangria do déficit pú-
blico_._ ---

Tive ocasião de, da tribuna do Senado, mos­
trar, com números. o prejuízo_ que as estatais 
davam, somente no ano passado, para pagar 
todo o funcionalismo feàer~l por mais de um 
ano. . - - - -- - · · 

Temos o exemplo da estatal Mafersa. Pela 
simples denúncia de um político, o Governo 
recua de privatizá-la. . 

No Senado, em· particular e, no Congresso 
como um todo, temos o cuidado de, nessas 
privatizações, impedir que o empresário fique 
com a parte do leão, ou seja, com o dinbeiro 
dopovo. - --- ----C --o~ 

Temas que ter seriedade nessas coisas. Te­
mos que resolver, de uma vez por todas, esse 
problema. Devemos deixar nas mãos do Go­
verno empresas estratégicas_, ma_s com a .di· 
mensão _daquilo para o que foram criadas. 
Temos o exemplo da Petrobrás, urna empresa 
de importância estratégica, na qual alguns 
problemas estão desvirtuados. Sabemos_ Q~ 
luta e do Jobby que a_ Petrobrás está fazendo 
contra o Programa do Proálcool, um Progra­
ma nactonal, um Programa estratégico. OBra­
sil é um dos poucos países do Mundo que 
tem _o clima necessário para o desenvolvimen-
to desse produto. · _ 

Vemos grupos na Petrobrás, como na maio­
ria das estatais, que, corno diz o nordestino, 
"Vive mamando no_ peito da vaca.Mococa", 
procuram, de todas as maneiras, torpedear 
essas privatizações; e a Petrobrás, fazendo um 
Jobby contra o grande Projeto que é_ p Proâl­
cool. Sabemos que em seis anos o Proâlcool 
produziu, em termos de barril de petróleo, 150 
mil barris/dia. A Petrobrás precisou de 37 anos 
para produzir pouco mais de _600 mil barris 

molhar as terras c:::~cinadas pelas secas, e as­
sim o Nordeste se toma a Cali(ómia d~ Amé­
rica do SJJ.I, quando pbderemos _abastecer o 
B_f.lsil e exportar para o Mundo'". 
o Esses dólar_e,s e~o prejudicando o_ ppvo 
brasileiro; é urn prejuízo tremendo, segundo 

-o fato :que estou men<:ioriando, O,tantas esco­
las, quantos postos de ~úde poderiam ser 

-construídos, tudo isso melhorando a ecc;.no­
mia, melhorando o poder aquisitivo, melho­
rando a saúde do povo braslleiro. O Partido 
COmunista está dando um exemplo ao Mun­
do, trazendo para os_ páLSes que dominam o 
capital estrangeiro._Tive_oportunidade, recen· 

- temente.. de: visJtar a Cbina Naçlona.lista- co~ 
mo convidado --:- e. \d, com QS meus próprios 
olhos, um pais com 36.000 km2

, menos da 
metade do Esta.do da Par@íba, exportou, no 
ano pãssãdo, ~ais do que o Brasil: 57 bilhões 

_ de dólares, Um país onde há 2% de desem­
prego, um pais, com 36.000 km2

, que tem 
--20% do seu território aproveitado; exporta ar· 
roz; wn pais que tem a segunda reserva cam­
bial dá Mundo, por -in Crivei que pareça. O pri­
meiro é o_ Japão, com 94 bilhões de dólares; 
o segundo, a República Nacionalista, com 61 
bilhões de dólares, sendo_ que o Japão tem 
120 milhões de __ habitantes; e a Chiha_Nacio­
nalista, apenas 20 milhões. 

Apresentei um. projet9, que visava enqua­
drar o art. 172-da Constituição em lei ordinária, 
para abrirmos ao capital estrangeiro. 

Pàr incrível que pareça, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a justific::atlva. desse projeto é nada 
mais nada menos do que os três .volumes 
que_trouxe da China Contineiltal. Quando sai 
da China Nacionalista, .fui à China Continental, 
à China Comunista. Estive ilo Congresso do 
Povo e trouxe, para os "São Tbmés'" deste 
País ver e .aCreditar, os três volumes, que con· 
cemem sobre investimento e capital eStran­
geiro na China Continental, na República Po­
pular da China,· que dizem, em seu art. ~5, 
qUé_O-cãpital estrangeiro, o sócio estrangeiro, 
na hora em que tiver p lucro naquela empresa, 
paga todos os compromissos, paga todos os 
impostos; aquilo que ele ganhou pode ser 
mandado para onde quiser, ou seja, o lucro 
da empres<i é livre para ser remetido para fora 
do país. 

Plenário, aqui: se eu tivesse de escolher, na 
Europa, um país para passar as minhas férias, 
a Capital que_ eu escol}leria seria Budapeste. 
Povo alegre, povo satisfeito,_ um povo_ que está 
sentlrid,a _o s_opro da liberdade. E, tenho certe­
~atitudes como essa do govemo.da_Hungria, 
de abrir âs: Su~S POrias ~o Cápital, de privatizar 
essãs_ empresas, que são o câncro deste país, 
vão produzir resultados rápidos. 

Portanto, Sr. Presidente, tenho certeza abso­
luta de ciue, não este <;iovemo, mas qualquer 
Governo _que venha depois do Presidente Sar­
ney, tem <fue faz~r isso. É a pressão da op:miáo 

_ pública. é a pressão do povo brasileiro para 
se privatizar o mais rápido possível essa Aids 
do povo brasileiro que são as estatais. Botar 
para fora wn.bocado de malandros e dar con­
dições à iniciativa privada para desenvolver 

--este País. 
Este, Sr. Presiderlte, o primeiro assunto de 

que eU: queria tratar. 
O segundo refere-se a projeto que, também, 

estou apresentando cBQ Se_n~dO, que regula­
menta o art. 23, inciso VIII, da- Constituição 
Federal, "que trata da competência da União 
em' organizar o abastecimento alimen~r~ e dá 
outras prOvidências". 

Fui Presidente Nacional da Cabal-Nordeste 
- durante 2 anos, ·ou seja, da área mais impor­

tante do País, em função do abastecimento 
deste País, principalmente das áreas mais ca­
rentes, que teril os programas especiais maio­
res do Brasll. Eu comandei 5 Estados: Bahi"ã, 
Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Paraiba. A 

· Cabal é um órgão também estatal, mas é um 
dos poucos órgãos que eu também considero 
estratégico,· não da maneira em que ela se 
encontra, porque Cabal não é para vender per­
fumaria, Cabal não é para concorrer com su­
permercado. Cabal é para ajudar diretamente 
as populações carentes deste Pais. A Cobal 
foi criada para vender, apenas, no máximo, 
25 produtos. Devemos acabar com esses mer­
cados da Cabal, com essas perfumarias da 
Cabal e deixarmos isso para a iniciativa priYa­
da. Temos que centralizar no nome da Cobal, 
ou qualquer outro nome, o abastecimento 
deste País. Temos que fazer desse órgão um 
centro nervoso para comprar merCI!dotia, 
prestigiar o pequeno, o médio e o micropro­
dutor, wn mercado regulador e. o abasteci­
mento das populações carentes, aonde a ini-

de petróJep/dia. . 
Ora, Sr. Presidente, está havendo um jogo 

de interesses sujo; e eu não acredito que o 
Governo que ai estâ resolva alguma coisa, por­
que se parece com "a Casê:! da mãe Joana, 
onde todos manda ~ninguém obedece". 

Tive 0 cuidado de inserir nesse projeto, que 
foi entregue ao Sen~do e que vamos discutir 
no Congresso, 

Esse projeto -Veio esCrito em· chinês e em _ 
inglês, e foi ttadU:ido para o p·ortu~uês. ria 
justificativa do projeto, para quem qu1ser ac::re­
çUªr, _ _yerá no art. 25:- "Remessa de lucro lwre 
na China Continental". E nós, aqui, como esta­
mos? Atrãsaâos. 

ciativa privada não vai, porque a iniciativa pri­
vada, neste ponto, só vai aonde ela tem lucro. 
A "iniciativa privada -também não lhe faço 
muitajustlça -s6 vai aonde ela tem intere5$e. 
Ela não se interessa se não há lucro. Aí é 
que a Cabal tem que entrar, prestigiando prin­
cipalmente o pequeno e o médio produtor, Estamos vendo que, pela denúncia de um -

político deste País, há o recuo da privatlzação 
de uma empresa, a Marfesa, uma empresa 
que está dando um prejuízo de 3 milhões e 
200 mil dólares por mês. Quantos milhões 
de dólares são desperdiçados? Multiplique-se 
isso por outras estatais que também estão 
dando prejuízo .... E esses dólares. por sua vez, 
poderiam s_er can:eados para onde? Para o 
Nordeste como dizia José América de Almei· 
da: "o Nordeste não precisa de esmolas, pre­
dsa apenas viabilizar o rio São Francisco para 

É a mesma coisa, Sr. Presidente, _$rs .. Sena­
dores que comprar um veiculo. Estou com 
ele n~ garagem, guardado, mas preciso da 
gasolina e preciso de dinheiro para manter 
o- -veículo. Mas eu digo: não, eu não quero 
nenhum sócio, senão vão tomar o que eu te­
nho. F"r.co olhando o carro, não ando nele, 
ete se énferruja e se acaba. Mas ele é meu! 

- --Isso não pode existir mais neste País. Esta­
mos vendo o exemplo da Hungria. Estive, há 
três meses, em Budapeste, e quero dizer ao 

porque estes são os sustentáculos dij Nação 
-o pequeno e o médio produtor, o pequeno 
e médio empresário, domo acabei de dizer 
anteriormente, mencionando a Chi11_a, onc,le 
não há 20 empresas grandes. Na China há 
a micro, a média e a pequena empresa. Há 
também o exemplo da Itália e da Espanha. 

A Cabal é tJrTi--órQão paia Prestar serviço 
às populações mais carentes. Temos o exem­
plo do México, onde existe uma Cabal: serve 
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para dar assistência ao comerciário, essa gen­
te que trabalha o dia todo no comércio, mas 
não tem condições de fazer a sua alimentação 
em casa, porque não_ pode pagar o ôn_ibus. 
A Cbbal tem que fazer o'quê? O ptatinho quen­
te e colocá-lo em pontos estratégicos de todas 
as cidades brasileiras, para quando o comer­
ciário· descer para o almoço ter ali o pratinho 
quente para comprar. E" pelo cálcu1o que eu 
ftz na época, eu, como Presidente que fui da 
Cabal/Nordeste, esse pratinho quente, bem 
nutrido com feijão, arroz, farinha, charque, car­
ne ou peixe, sairia quase pelo preço de um 
sanduíche ou de uma gelada, como diz o nos­
so mablto, ou um refresco. 

É isso que a Cabal tem que fazer. Levar 
ao sacolão do povo 25· produtos, e baratos. 
Devemos· tirar o câncro ·deste Brasil que é 
o intermediário, que é quem ganha 'tudo, que 
é quem explora. Estamos-vendo como estão 
acontecendo coisas incríveis neste País. Tive 
ocasião, na semana pas~da, em aparte, de 
mostrar a irresponsabilidade do Presidente da 
FieSp, qué não conheço~ mas o considero um 
homem de bem. Pelo que ele disse, aqueles 
boatos que ele lançou, que, se o Lula ganhasse 
a Presidência, sairiam daqui 800 mil empre­
sários; se_ ele não fosse um homem, pelo me­
nos esçut:o fa1ar, de bem, eu teria a impressão 
-e V. Ex', Sr. Presidente, sabe que não tenho 
p8po na língua e não tenho arrodeio nas coisas 
que digo - de que ele estava ruim de bolso 
e que lançou esse boato para empregar seu 
cf:inheiro no black, para ganhar milhões no 
outro dia, porque o dólar estava a 8.400 e 
passqlf'para 9.600, com a irresponsabilidade 
da declaração do Presid.ente da Fiesp. 

Portanto, Sr. Presidente, este projeto foi um 
traba1ho feito ao longo de anos, pelo conheci­
mento que tenho de causa. 

Neste instante, apresento ao Senado Fede­
ral o projeto de lei de minha autoria, e passo 
a enumerar os itens: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• DE !989 

"Regulamenta o art. 23, inciso VIU, da 
Cbiistituição Federal que trata da compe­
tênda da (Jnião em organizar o abasteci­
mento alimentar e dá outras providên­
cias. .. 

O Congresso National decreta: 
Art. 1" A União, nos limites de sua 

competência, organizará o abastecimen­
to alimentar_ no pais, principalmente nas 
regiões menos assistidas e nos bolsões 
de pobreza absoluta. 

§ 1" A União agirá, na medida do 
põssível, em sintonia com os Estados e 
MunfcípiOs. 

§ :29 Abastecer as regiões menos de­
senvoMdas e as populações mais caren­
tes será prioridade nacional. 

Art 29 A Cabal, diretamente subordi­
nada ao Ministério da Agricultura, será 
C! órgão que centralizará, planejará, coor­
denará e executará a política de abasteci­
mento e proverá o estoque reQulador, a 
armazen'agem e a distribuição dos ali-

mentes com finalidade precipuamente 
social. 

Para evitar 500 rriil toneladas de arroz perdi­
-dos. Mas há a desculpa c:Io Governo: "o s~ro 
pagaH. De oilde sai o dinheiro? E esse artoz 
poderia ser consumido por essa população 
toda. Daria pai-a a populaç.ao brasileira comer 
esse atroZ por mais de dois anós. Está perdido, 
vamos aproveitar apenas 100 toneladas. por 
causa da dispersá~ do abastecimento. 

Parágrafo único-:- -To dos os órgãos 
existentes nos diversos Ministérios, liga­
dos direta ou indiretamente ao aba§teci­
mento, serão fundidos à· Cabal passan­
do-lhe suas funções e acervo. 

Art. 39 A Cóbal terá a natureza jurí­
dica de autarquia. 

Art 4~ Será ainda finalidade da Ca­
bal: 
I-estimular a organização do peque­

no e médio produtor rural, garantindo­
lhes a aquiSição e mercado dos produtos 
de consumo popular. 
n- criar canais adequados ao escoa­

mento da produção; em especial do pe­
queno e médio agriC!Jitor. 

TII-voltaf-Se "pridritariamente para as 
populações pobres das regiões metropo­

-litanas e para as áreas· economicamente 
mais deprimidas para as quais direcio­
nará basicamente sua infra-estrutura ao­
processo de comercialização. 

IV..,.... ter uma política de estoques regu­
ladores, sendo instrumento eficaz de re­
gulamentação e estabilização da oferta 
e inibir as pressões e práticas especu­
lativas. 

Sr. Presidente, dou um exemplo a respeito 
deste assunto: eu era Vresidente da CObal~ 
Nordeste. Tivemos uma safra recorde. no ano 
de 1985. Na Serra do Ara_ripe - de Alagoas, 
ao Ceará __:_:tamos fazer uma colheita de mais 
de 500 mil Sacos de feijão-mulatinho_ e mais 
de 300 mil sacOs de feijão-ma cassá ~o feijão 
de consumo rápido. Este é um depoimento __ 
grave, Sr. Presidente. É por isso que há a espe­
culação neste Pais, e ela tem que acabar. Fize­
mos um contrato, nós da Cabal do NOrdeste, 
com o Secretário de Agricultura de Pernam­
buco, para comprarmos todo o feijão dessa 
região e o es_tocarmos' em armazéns do Esta­
do,· na Cagepe e na Cibrazém, do Governo 
FederaL O preço desse feijão, naquela época, 
custava_ 50 cruzados o saco de 60 quilos. E 
o feüão macassá custaVa 16. O feijão era para 
distribuição entre as crianças do Nordeste. Sa­
bem o que aconteceu, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores? A CFP, cjue tinha a obdgação de 
nos mandar este _dinheiro para comprar essa 
mercadoria, não mandou um tostãa. E quem 
comprou essa mercadoria, Sr. Presidente, fo­
ram os intermediários. Esse feijão, 60 dias d~ 
pois, foi comprado por mim para a Nordes­
te-I. N6s consumíamos urna média de 100 
ml sacos. por mês, naquela época, em 5 Esta­
dos, nos programas especlàis do Governo. Sa­
bem quanto custou aquele feijão? Eu tenho 
essa documentaçao-mato a cobra e mostro 

o pau. Compramos esSe feijão a 11 O cruzados 
a saca. Sabe o que foi isso, Sr. Presidente? 
NinQ:uém prova que alguém botou_ nada no 
bolso, porque o -dinheiro não tem documento, 
Dão fala. -

Mas alguém por aqui teve a força de não 
nos mandar o-dinheiro para comprar esse fei­
jão, para o estocarmos e para vendê-lo às po­
-pulações por baixo preço. Esses intermediá­
rio-s compraram e, logicamente, devem ter um 
·respaldo muito grande para córilpr'ar por Cz_$ 
50,00 e vender por Cz$ 110,00. Alguém obteve 
um lucro imenso. E, no final, quem perâeu? 
O povo! 

Temos que acabar com_os intermediários 
-deste país, centralizando o abastecimento. 
num órgão dirigido por gente séria e compe­
tente, para que isso seja evitado neste País, 
porque basta um órgão_ ~orno esse comprar 
diretamente ao produtor e vender ao povo 25 
produtos, não 4 mil, comd a Cabal hoje vende, 
concorrendo com os supermercados, para se 
solucionar o problema dàs populações mais 
carentes. É _o _que está acontecendo hOje no 
México. Hoje, o problema desse país é igual, 
não há greves, Respeito esse grande lider. A 

_minha ideologia é completamente diferente 
da dele, mas.temos que resPeitá-lo. Mao Tsé­
Tung dizia: "Povo de barriga cheia não pensa 
em revolução". Pode ficar nu, descalço, mas, 
com comida na barriga, ele não pensa em 
revolução.- Prindpalf11ente Q povo brasileiro. 

Portanto, Sr. Presidente, continuando o_ arti­
go deste projeto que regula o art 23,lelo: 

Art. 59 - Para melhor eficácia do ab_as­
tecimento, o País será dividido em regiões 
que são as seguintes: 
I-Norte: Amazonas, Pará, Acre, Ama.­

pá, Rondônia e Roraima. 
li-Nordeste 1: Maranhão, Piauí e Cea­

rá. 
I1I-Nordeste ll: Pernambuco, Para1ôa, 

Rio Grande do Norte. 
IV___. Nordeste III: Sergipe, Alagoas e 

Bahia. 
V- Centro: Goiás, Tocantins e Distrito 

Federal. 
V[- Centro-Oeste: São Paulo, Mato 

Grosso e Mato Grosso do SuL 
_ Vfi- Lest~ Espírito Santo, R[o de Ja­

neiro e Minas Gerais. 
Vlii-Sul: Paraná, Sã"nta -Catarina e Rio 

Grande do Sul. 
-Art. 6~ O abaste<:imento será consti­

tuído de produtos essenciais, atendendo 
à população carente e à sua higiene. . 

Art. 79 Os produtos essenciais são 
aqueles constitutivos de uma cesta básica 
de no máximo 3Q (rífifã) produtos e de 
outros necessários à alimentação e higie­
ne. não ultrapassando de l 00 (ceio). 

Digo ce1;0 produtos de higiene, para dar op­
ção à classe média, em algumas áreas, não 
em todas. 

Art. 89 A política de abastecimento, 
evitando o intermediário, çamprará dire­
tamente nas fontes de produção, melho­
rando; assim, o nível de renda do setor 
rural, e venderá diretamente ao consu-
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midor a preços-oompatfveis com o seu 
poder de compra. 

Art. 99 A Cabal comerciaJizará com 
os pequenos e médios produtores, com 
as cooperativas agrícolas de cada região. 

Art 10. Os bancos oficiais e os réQiõ­
nais abrirão .crédito aOs pequenos e mé­
dios_ produtores que terão a garantia de 
preço_ mínimo para seus produtos, fiXado 
pelo Governo. -

EStou dizendo isto, Sr.J?resldente e Srs. Se­
nadores, porque esse exel'nplo está sendo da­
do em Pernambuco:_ o "cestão do povo"_de 
Pernambuco. O Goveri:Jador Miguel Arraes 
empresta hoje o dinheiro ao micro, pequeno 
e médio produtores. Hoje, o Governador de 
Pernambuco tein: no· BanCo do Estado, mais 
de 30 mil contratos.· O pequeno e o médio 
produtores tomam o dinheiro emprestado e, 
se não pagam em dinheiro, a Cesagro; Que 
é o "cestão do povo", recebe em alimentação, 
com o arroz e o feijão. Caiu isso, toma-se 
mais bar'atq, sendo vendido diretamente à po­
pulação carente de Pernambuco. Hoje, esse 
"cestão do povo" tem apenas doze produtos 
em todos os municípios do Estado de Per­
nambuco. _Passam por esse "cestão do povo", 
hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 800 mil 
pessoas por mês, para comprar apenas doze 
produtos. 

Por aí vemos a importância fundamental 
desse órgão. É o qUe temos que fazer: transfor­
mar a Cobãl num céStãõ -il.acloual. 

Arl 11. A Cabal dará prioridade na 
compra às firmas das regiões produtoras, 

Art 12. Usando sua estrutura, a Ca­
bal terá duas formas distintas de atuação: 
a) diretamente a nível de varejo; b) a nivel 
de atacado, usando os pequenos e mé­
dios varejistas, padariils, cooperativas, in­
dústrias, etc. __ 

Art. 13. Para a exe<:ução de seus pro­
gramas institucionais, o Inan, a FAE e 
a LBA comprarão dir~tamente da Cabal, 
que tem estrutura. para tal atendimento. 

É o que está <).contecendo hoje no Brasil. 
A FAE compra num·tugar, a LBA. em outro 
e o Inan, também. Existe a Torre de Babe_l 
no abastecimento do País. É o caso do arroz 
estragado; é o c.a_so da CQI;:Ial, completamente 
desvirtuada da função para a qual foi criada, 
ou seja, para atender às populações carentes. 
E. no fmal, quem paga a conta é o povo brasi­
leiro, é o pequeno, o médio e o micro produ­
tores, como temos no Nordeste, na área da 
cebola. 

Nos Estados de Sergipe, Alagoas e Bahia, 
o produtor de cebola joga esse produtq no 
rio São Francisco. Com is®. está. jogando fora _ 
o dinheiro que tomou emprestado do Banco 
do Brasil. Por que está oCorrendo esse fato? 
Porque as safras dos Estados do Rio Grande . 
do Sul, de São Paulo e dos_ Eslados do Nor: 
deste, às vezes, se dão na mesma época. Ha­
vendo exc_esso_ de cebola nesses Estados do 
Nordeste -sabe-se que a cebola é um produ­
to que não se pode estocar -, o seu preço 
é aviltado e ela é jogada no rio São Francisco .. 

Se tb/ermos um órgão como esse na área 
do Nordeste, nessa área do São Francisco 
:......: onde não precisamos de São Pedro, porque 
já temos o São Francisco; e V. E#' sabem 
que o feijão e o arroz dão, pelo menos, três 
vezes por ano, em 129_ d_ias tem-se o a~oz 
e o feijão -, o pequeno, o médio e o micro 
produtores não plantariam cebola, mas plan~ 
tariam feijão, se a Cabal estivesse lá para com­
Prá-lO a eSseS-Produtores e repassá-lo, imedia­
tamente, às populações carentes, como o Go­
veriiaêlof -de Pernambuco faz hoje. Isso é o 
que precisamos fazer. 

O pfoblema é do transporte, que encarece 
a rflêrcàdoria. Eu tinha uma idéia, na época 
em que fui Presidente da Cabal na área do 
Nordeste: levar o açúcar pàra a Amazônia, on­
de temos peixe à vontade, ,e incentivar o cabo­
do a pegar e preparar -o p~óce, salgá-lo e fazer 
indústrias, pois matéria-prima há demais. En­
tão, levar o açúcar para a Amazônia e voltar 
com os caminhões carregados_ de peixe para 
~s popu1ações carentes do Nordeste. Ma.s o 
que se está fazendo? Comprando ferro a ferrei­
ro, comprando no RiO Grande do Su1, com­
pranCio_ (ora do PaíS, ··qUandO temOs peixe à 
vontade na Amazônia. 

Este é um exempb que -estou dando- das 
colsas simples que podemos fazer pelo povo 
ma"is carente deste País, porque matéria-prima 
terriOs à vontade. 

Art. 14. A Cabal fornecerá cestas bá­
sicas aos trabalhadores de núcleps indus­
trias e comerciais. 

Art. 15, A Cabal, --preferencialmente, 
farà seus depósito_s bancários nos banc-os 
Estaduais, onde estão suas Sucursais. 

Foi o que fiZ, Sr. Presldente, quando Presi­
-dente da Cobal no Nordeste. Com o dinheiro 
arrecadado, eu prestigiava os bancos esta­
duais. Quanto ao Banco do Brasil, é o Governo 
que fabr[ca o dinheiro. Então, o dinheiro da 
Produção dos Estados era depositado nos 
bancos estaduais, onde eu tinha a minha juris­
dição, da Bahia à Paraíba. 

Arl 16. Os estatutos dit Cobal esta­
belecerão sua estrutura e administraçãO: 

Art. 17. Esta lei éntrará em vigor" na 
data de sua publicação. 

Art. 18 Revogam-se as disposições 
em contrário. -

JustlOCação 
Um povo goza a plenitude de sua cida­

dania se tem a certéza de que lhe são 
garantidos o alimento e a nutrição. 

É grave o problema do abaste<:imento 
do País. t: tão grave .que as conseqüên­
_s:ias desastrosas já estão caindo sobre 
nossa sociedade. 

As crianças brasileiras de até 7 anos 
-de idade nascidas em~ famfli~s pobr~. 
medem de 14 a 16 centímetros menos 
que as nascidas e-criadaS em farru1ia:s 
de classe média, Se o Goveino não erra­
çUcar a fome nas regiões carentes do País, 
a tendência da populªÇão brasileira nas 
próximas décadas é de ser constituída 
por pessoas de 1,50 metro de altura (Con-

gresso da_ Sociedade Brasileira de Pedia­
tria, em O Globo de 1.7-10-89, em- Belo 
Horizonte). 

Segundo dados do IBGE, a produção 
dos principais gêne~s alimentícios desti­
nados-a~:)-mercado interno v:em_c~sc;_'ªn-. 
do menos que a população do Pais desde 
a década de 70. De 1970 até 198_.5, mi­
lhões para 135,6 milhões de habitantes), 
mas a produção de~ cresceu apenas 
20%, a de feijão 15%; a de batata inglesa 
23% e o mesmo ocOrreu com "' batata 
doce 65%, o amendoim 63% e a ban!rna 

. -:lo%. (A Folha de S. Pavio, de 1§-lO·§~). 
Cuidar da fome dp povo é princípio 

de segurança nacional. Ter um povo com 
fome é procurar, em pouco tempo, con­
vulsão social. É dever do Estado cuidar 
do bem-estar do povo. E bem-estar não 
exite sem enfrentar a fome. (Senador Ney 
Maranhão - Discurso sobre' a Cabal). 

O Estado brasileiro inteiVlu ou atuou 
nó setor dó abastecimento alimentar, não 
pata equacionar eSttuturaJmerite_·a qUes­
tão, mas, slril, parâ solUcionar, Pa1iativa-

- - -mente, determinadas crises.conjunturais 
ou para atenuahensões sOCiais em vias 
ae ~c;Onyulsão. Tanto é assim que o qua­
dro de pobreza, miséria, fome e desnu­
trição alcança. hoje, fndices sem prece­
dentes em toda a história do País (Abaste­
cimento Alimentar à população carente 
- apresentação à monografia, pág. 3). 

A política de abastecímento do País es­
tá difusa em diversos ministérios e espar­
gida por ~ma multiplicidad~ de· órgãos. 
Essa difusão e multiplicidade é a causa 
de sua Ine-fiCiêiflCia e .seu fracasso. Urge 
reunir tOdos esses 6tgâos em um só e 
a política do abasteCimento ficar sob a 
direção de um s6 Ministério, no caso, no 
da Agricultura. E esse órgão único seria 
a Cabal_, porque: já está estruturada para 
atender eficientemente ao abastecimento 
se não lhe faltar apoio. 

A política de abastecimento, através de 
Um órgão só, a Cobal, se justifica porque 

-Simplifica e desburocratiza e se impõe, 
porque .. a põpulação brasileira, hoje, é 
de 140 milhões de brasileiros. Destes, 
aproximadamente 40 milhões têm aces­
so direto ao mercadO e é o público-aJvo 
dos supermercados ... fios dois terços res­
tantes, está o grupo numa faixa de renda 
de até dois salários rhínimos e que está 
a merecer assistência prioritária do Esta­
do e, em seguida, encontraremos o seg­
mento na faixa de renda de dois até cinco 
salário mínimos, que também não pode 
prescindir da ação do Estado, s6 que, 
neste caso, em caráter complementar." 
(Abaste'cimento Alim~ntar à população 
caren~- apresentaÇão à monografia­
pág,4). 

A Cobal é o único órgão que o brasileiro 
tem para reguJar o _abastecimento. s~ o 
abastecimento regulador sair das mãos 
da Cobal ficará unicamente em mãos dos 
que já o dominam: os trustes dOs ~per-
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mercados. (Senador Ney Maranb~o -
discwso sobre a Cabal). 

A política de abastecimento da Cabal 
deve estar voltada, de modo especial, pa­
ra os grupos mais pobres e desassistidos. 
Por isso seu abastecirilento deve ser es­
pecial ... Deve vender :produtos básicos, 
no mâxim.o 100, dando opção de compra 
tanto à classe mêdiá como aos menos 
favorecidos. Produtos de limpeza e higie­
ne, s6o mínimon~o, O camH:h~ 
fe seria o feijão, arroz. farinha, açucar, 
charque, carne de segunda, fubá, óleo, 
peixe seco~ ovos e outros na linha do ne­
cessário. Prestigiará Ó pequeno e médio 
agricultor comprandç-lhe seus produtos 
e daria forças às cooperativas. (Senador 
Ney Maranhão - discUrso_ sobre a Cabal). 

A Cobal forneceria cestas básicas que, 
a par de seu alcance social. beneficiaria 
enormemente o trabffihador e o próprio 
empregador que poderia gozar, assirr. 
dos benefidos fiscais. que são oferecidos 
pelos PAT (Programa de Assistência ao 
Trabalhador). As cestas básicas não te-­
riam uma composição única. variariam 
segundo os hábitos alimentares de cada 
região e da necessidade ele cac:;la empre­
sa. 

A política de abastecimento alimentar 
depende muito mais ou mesmo unica-­
mente de uma vontade polítca decidida 
e~osa. 

A população perif.érica e marginal à 
economia que entre nós existe não_ pode 
prescindir do papel do Estado, sob pena 
de se agravar ainda mais a situação de 
~da alimentar el<jm do Abastecimen­
to Alimentar às_populações carentes­
Orna prioridade Nacional- Diversos au­
lcres da Cabal- pág. 82~ 

LEGISLAÇÃO aTADA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Ait.. 23. É competência comum da Onião, 
dos Estados, do lJis1rito Federal e dos Muni­
cípios: 

vm- fomentar a produção agropecuária e 
or~ o abastecimento alimentar, 

Portanto. Sr. Presidente, passo à Mesa este 
projeto, de importância fundamental para a 
população carente deste País. que-sabemos 
-chega à casa de quase 70%." 

Em: o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMEIYTOA aaESE REFERE O 
SR. NEY MI!RAI'IHÃO EM SEl/ DJSCXR-
50: -

Brasília, 20-10-89 -Correio Bmzüiense 

Do PC para o PS 

HuriGRJA VAI PRNATIZAR 
SAÚDE E EDOCAÇÃO 

AndréPetJy 
Edi!N /ntemacfonal 

Mesmo antes do histórico congresso que 
sepultou o PC e criou o Partido Socialista. a 

Hungria tem conseguido surpreender pela te­
nacidade com que se Jogou a tarefa de refor­
mar seu sistema. "Já fomos alertados até por 
grandes empresários dctOddente, que consi­
deram. rápidas demais as nossas refonnas··. 
conta Gabor Suto. o homem que há exatos 
1rês anos ocupa a cadeira de embaixador da 
Hungria no Brasil. Aos 55 anos e serWldo 
pela segunda vez como diplomata em terras 
brasileiras, Suto proporciona surpresas em ca­
da idéia que ~ressa num português quase 
perfeito. "Queremos conservar o setor estatal 
apenas em campos estratégicos. Em áreas 
como saúde~ e<Jucação e serviços :t:ereqtOS de 
deixar reinar as leis do mercado", confessa 
o embaixadQr àerrubando wn dos principais 
dogmas da esquerclo segundo o qual os seiVi­
ços básicos à população- exatamente como 
saúde e educação - nunca devem cair nas 
mãos da iniciativa privada. 

Experiência hist6rica, porém. não é o que 
he falta. Depois de entregar credenciais ao 
presidente João Gou!art. Gabor Suto deixou 
o Brasil em 1965, quando a ditadura militar 
apertOU o cerco CQirtra as emb~ de paí­
ses socialistas. la-çando a redução de pessoal 
a 50 por cento. Antes, esse diplomata húngaro 
de carreira fcxmado em Moscou esteve na ilha 
de Cuba, logo depcis que Fidel Castro triunfou 
sobre a ditadura de Fulgênclo Batista É deste 
período o seu livro "Che Guevara", a primeira 
obra sobre o revolucionãrio argentino Ernesto 
Guevara que circulou no bloco socialista. 

Mas a ascensão do socialista em Havana 
ou dos militares em Brasília não foram~ úni­
cas cenas históricas presenciadas pelo diplo­
mata. Boa parte da sua flu_ência em português 
vem dos tempos que trabalhou como embai­
xador em Maputo, onde chegou logo depois 
da independência de Moçambique e, também 
lá, pôde acompanhar de perto as mudanças 
profundas de outro pais. Sem dúvida, o embai­
xador está agora perdendo wn momento his­
tórico - o da S\18 terra natal que aboliu no 
linguajar oficial as expressões "centralismo 
democrático", cunhadã por Lênin. e .. ditadura 
do proletariado", criada por Karl Manc. Mas, 
segundo o~embaixador, essa decisão também 
se deve a circunstâncias históricas. 

Para ele, ditadwa do proletariado é uma 
expressão antiquada que não pode ser aplica­
da a wna classe operária moderna-e centra.­
ismo democrático, fdéia leninistaque defende 
a verticalização da estrutura dos partidos co­
munistas. d~u-se na Hungria a wna neces­
sidade que não existe mais! a necessidade de 
defender .O socialisirio.logo depois da n Guerra 
.Mundial, dos insistentes ataques dos países· 
capitalistas. "O centralismo democrático era 
necessário quando o socialismo lutava por sua 
sobrevivência e então tinha que ter uma unida­
de a todo custo. Mas não serve nwna conjun­
tura de ~o internaCional como a que 
temos hOje". J:: sobre mudanças políticas e 
econômicas - e também sobre as eleições 
delicadas do governo de Budapeste com os 
vizinhos socialistas - que o embaixador fala 
nesta entrevistá. 

"Até o Ocidente pede 
calma nas refomías" 

-É inevitável começai por essa pergunta: 
a Hungria hoje é um pafs Sodalista. ou social­
democrata, ou C8pitalista. •• 

·...:...Tenho a impressão de que a imprensa 
mundial assiste à batalha mas não compreen­
de o essencial. É preciSo lembrar que o socia­
lismo, desde que nasceu, teve de lutar por 
sua própria sobrevivência. Como a reVolução 
soviética que enfrentou a intervenção de 14 
países e diferentes tentativas d~ contra-revo­
lução. Em 1919 houve a.primeira revolução 
na Hungria, que acabou eSmagada pelos paí­
ses vizinhos imperialistas. E depois da D Guerra 
.Mundial, quando apareceram vários P.aíse5 ~ 
cialistas, essa história continua-._com grande 
pressão política, econômica e militar contra 
as novas del)1ocracias. A Otan e os países 
ocjdentais fizeram declarações abertas pedin­
do a liquidação do sociaUsmo no mundo. Isso, 
naturalmente, forçou a construção rápida do 
socialismo e causou defonnações que contra­
riam a própria natureza do socialismo. Precisa­
mos, por exemplo, entrar na corrida arma­
mentista, senão para ganhá-la, pelo menos 
para não a perder. 

-Quer dizer que o socialismo verdadeiro 
não existe? 

......:. Essas pressões determinaram ·uma natu­
reza do socialismo de tal modo que o socia­
lismo científico previsto por Marx e Lênin, de 
quem somos partidários, m.mca foi realizadp 
n~ na União Soviética, nem na China, nem 
na Hungria ou em qualquer outro pais. Esse 
socialismo ainda não existe- Além dessas dis­
torções nacionais, como .o ctJ1to à persona-
6dade da Uniãó Soviética.· processos contra 
"inimigos políticos" dentro do país. 
-E agota é diferente? 
-56 na última··década o socialismo che-

gou a wn equilíbrio no campo militar e, agora. 
com o reconhecimento desse equilíbrio por 
países ocidentais, com o ambiente de disten­
são, o socialismo conquistou condições p«a 
dedicar-se mais detalhadamente à sua situa­
ção econômica.. à questão dos direitos huma­
nos no socialismo e outros temas. Esse é o 
momento que vivemos. Cluem olha de fora 
interpreta isso como a crise do socialismo, 
mas na realidade talvez se trate apenas de 
crise de modelos nacionais do sociafismo, que 
não podem ser continuados e requerem modi­
ficações.. Atráves da bataihà que mencionei, 
há esse processo histórico essencial. Como 
somos países distintos, o processo de mu­
dança tem caracteristlcas ctistintas, nacionais. 
Trata-se, portanto, de ~çlo no modelo de 
socialismo e não a passagem .do socialismo 
para o capitalismo. 

-O senhor diiia então que estamos num 
momento de f/or,es.metlto do sodalismo? 

-Acho correto dizer isSO. tanto que foram 
os partidos corriunistas que Úl.lciaram esse 
processo conscientemente. Na Hungria ou na 
União Soviética não foi a oposição política que 
começou isso. Nq caso húngaro, o Partido 
Socialista Qperária (PSOH, que cedeu lugar 
ao Partido Socialista) tomou a iniciativa de 
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criar o pluripartidarismo e debater a questão 
dos direitos humanos por entender que a si~ 
tuação histórica está madura para tratar des­
sas questões. É preciso lembrar, porém, que 
os in!mogos externos e'· internos, que existem 
apesar da distensão no rri:undo, pregam objeti­
vos diferentes, ou seja, não querem aperfei­
çoar o socialismo, mas aniquilá-lo. Por isso, 
as mudanças geram elementos negativos 
com os quais temos de conviver, apesar do 
abuso que cometem os militares de oposição 
mais radical. Os ultra-reformistas ou ultia-ra­
dicais cometem uma irresponsabilidade do 
ponto_ de vista histórico ao exagerar nas pres­
sões_ e__ apressar o processo que iniciamos. 
Ci'iam, com isso, tensões artificiais e sUrge· 
o perigo de desestabilização que não pode­
mos suportar - nem nós, nem os países vizi­
nhos. Uma desestabilização interna pode gerar 
uma situação de instabilidade na Europa ou 
até no mundo. 

-Quem representa a oposíçlio radical na 
Hungria? 

o maior número de partido na história do nos­
so país. Nem no momento da contra-reYO­
Iução de 1956, quan:do surgiram pequenos 
grupos artificiais e ressurgiram os partidos hsi­
-tóiicoS, Chegamos a u-m número tão alto. Mas 
o mais problemático, voltando à sua pergunta, 
é que apareceu a extrema direta distribulda 
em- pequenos 'partidos que ni:io abertamente 
anticomurilstãs. E o anticomunismo declara­
do é o elemento mais perigoso e desesta­
bilizador para nós e internacionalmente. Eles 
exisfem e têm cOmpleta liberdade de atuação. 

___ -Então o peilgci se i'es'tringe à extrema 
direita? 

-Não, temos algumas organizações que 
qUerem ievisar tUcio o que construímos no 
peliodo socialista. São os chamados ultra-re­
form1stas óu ultra-radicais. Eles podem ser 
bem intencionados, mas querem levar as re­
formas à irracionalidade; propondo mudar 
aquilo que serve à sociedade, que foi obra 
positiva do socialisino. Ai também aparece um 
perigo de desestabilização. E falo com tanta 

-Tenho que dizer _e _lamentar que na Hun- _ insistência desse ''momento desestabilizador" 
gria criamos um pluralismo que em sí é posi- porqUe é uril período critico da nossa história 
tivo, mas a oposição levou isso à irraciona- _ e da _bistóiia dos países socialistas. Se a insta-
lidade. Hoje, o número de partidos neste pe- bilidade passa das fronteiras as coisas terão 
queno país que é a Hungria passa de 40. é: outro caráter. 

-O Se"nhor diz que os próprios peiiiidOs 
comunistas começaram as reformas, o que 
no caso da União Soviética não é uma unani­
midade. Há setores do próprio PC que se 
opõem à glasnost e à eperestroika. Na Hun­
gria, porém, ninguéJTT se opõe às mudanças. 
Que fenômeno transformou esse pais numa 
espécie de "Meca dos refonnist11s'? 

-Antes de mais nada, a tragédia de 1956 
quando houve urna sublevação contra o grupo 
de Rákosi, que em nome do comunismo abu­
sou do poder e thegou a ser antipopülar. Rá­
kosi não compreendeu os desejos do povo 
húngaro, forçou o socialismo de maneira stali­
nista. Daí as razões da sublevação que desde 
o primefro momento foi aproveitada_ por ele­
mentos contra-revolucionários, fato que moti­
vou o pedido de ajuda à União Soviéticã.Janõs 
Kádar pediu o apoio e tratou de compreender 
as causas da- contra-revoluçãO. À época, ele 
e o PSOH cOmpreenderam muita coisa e to­
maram medidas que já diferenciaram bastante 
a Hungria de Outros paíSes Sociallstas e a pró­
pria imprensa mundial reconheceu que a Hun­
gria era o país mais liberal e tinha um nível 
de vida bastante elevado. Assim, desde o co­
meço o partido pensava em reformas, na ne­
Cessidãae de ajustar o modelo do socialismo 
às condições concretas da Hungria, o que, 
aliás, é a essência do socialismo. 

A li-e.ore de um imenso painel com o desenho de Budapeste, o embaixador Suto • fala no projeto da Hungria: 

HUNGRIA 
Budapeste 

~~Existe sim M idéia Je uma Suíça socialísta" 

População: 10milhões621 

lingua: 98,5% falam 
húngaro 

Analfabetismo: I % 

Gosto eom defesa: USS 2,4 bi 

[ij~da~rna:USS18bi t~~~~~~~~~~~~~~~~ Renda per capita: 
- USS7mil52l 

lnllação: 16% em 1988 1,..--~/-
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-Isso acabou resu/lijnda nas reforma_s de 
1968? 

-Em 1968,- nosso partiao Começou uma 
reforma econômica, que chamamos .de Novo 
Mecanismo Econômico, provocando grandes 
atenções e também resistências dentro e fora 
dos países sociaii_sta_s, Nossosl)liaào.glo Pacto_ 
de Varsóvia e do Comecon r_econheceram, _ 
porém, a necessidade das refoJmas. Naquela 
época já aproveitamos métodos que podem 
ser qualificados de capitalistas, embora nós 
entendamos que qualquer método em si -
seja reforma ou controle de preços - nàO 
tem conteúdo ideológico nem socialisUl nem 
capitalista. Tudo depende do poder e dos inte­
resses a que está servindo. Mas desde então 
rejeitamos as opiniões, mesmo de pafses so­
cialistas, que nos acusavam de estar retor­
nando ao capitalismo. 
-E por que aquelas reformas não deram 

certo e em que medida se djstJ"nguem das 
reformas atuais? 

-As reformas fracassaram por várias ra­
zões. Primeiro:_eram refornlas puramente eco· 
nôrnicas e _não tocavam na infra-estrutura polí-
1ka. Era um certo idealismo imarginafinos 
que podíamos mexer apenas na economia. 
Segundo: houve uma resistência dentro do 
país de tal modo que as reformas fóram estan­
cadas já nos anos 70. Terceirõ: aS -condições 
econômicas intemadonai~_nãó faa1itaram, so­
bretudo em função da Qupla explosão dos 
preços de petróleo. TIVemos que pedir muitos 
créditos e isso criou um~ sit~açào de crise 
financeira, que jâ é outra questão. Erri suma, 
a idéia de reformar o modelo socialistª e ajys­
tá-Jo às condições húngaras sempre eSteve 
presente, em 1968 ou agora. Por isso, são 
muitos os partidários de mudanças, inc;lusive 
e principalmente os comunistas. O que gera 
contradição agora, mesmo entre os comu­
nistas, é o que_ reformar e_ quanto reformar. 
Infelizmente, há um grupo de ultra-reformistas 
que quer criar u_m partido inteiramente novo 
excluíndo os comunistas. Qyer dizer: aqui já 
se trata de um fenômeno que elrs querem 
realizar sem comunistas e o "sem" se çonverte 
facilmente no "contra,:'. Queremos.~vitar Isso. 

-Então a Hungria seriiisocié)iísta qJ.J S6cfal­
democrata? 

- Sociatlsia, se9undo a COnStitUiÇão:- Na 
nova Constituiç~o_.há uma tendência d~ evitar 
qualquer denominação deste tipo. QuetemQs 
apenas falar em democracia,_ embora o siste­
ma que consideramos ma.is d~mocrático seja 
justamente o socialista. Agora, é inegâv~l que 
existe uma tendência fort~ de social-demq­
cracia. O noVO PSH declarou que não- é sim­
plesmente o Continyadoc. do partiqo _a,nterior 
mas um partido socia_Usta que faz parte da 
esquerda européia e qUer ser membro da In­
temacional Soci~ista. 

-Isso significa abandonar o Pado de Var­
sóvia? 

-Pode significar muita coisa. Sair do ?_acto 
de Varsóvia não é uma coisa Qeclarada, mas 
há quem o diga. O nosso objetivo, digamos, 
ê o_ objetivo de todos os· países socialistas, 
inluindo a União Soviética, QU seja, o _l?acto 

de Varsóvia foi crtado como resposta à funda­
ção da -Otari. A Posiçã-o comum socialista é 
liquidar sirriultaneamente os d_ois_blocos mili­
tares. Há forças na Hungira que que_r_em apres­
sar este processo, mas entencternos que isso 
não facilitafia ó ãmbiente de distensão na Eu­
ropa e poderia criar, se feito às pressas, uma 
sitUaÇão deseStabilizadora. Então, sair do Pac­
to d_~ Varsóvia não é Um objetivo imE~diato. 

-Mas adeifi a Jntelnac/onaJ Socialista pare­
ce -Um pfojétó para agora, não? 

- Parece que sim, mas vamos encontrar 
moitas dificuldades porque a internacional So­
dãlista só aceita um partido-membro de cada 
país. E o-Pal:b.OO SoCial-Democrata Húngaro 
já€-~mbro. 

~Apesar das mudanças, o senhor falou 
como partidário de Marx e Lênin. No entanto, 
o novo es_tatudo do PSH abolill !J termo /eni­
nista "centralismo democrático" e o terrilo 
marxista "ditadura do proletariado·~ A Hungria 
realmente ainda é partidária destas idéias? 

Os comunistas húngaros seguem partidá­
rios. Agora, o novo partido é como o senhor 
disse.e deu a entender que não é um partido 
comunista. Isso significa que o PSH não é 
necessariamente tão ligado ao marxismo-le­
ninismo como um PC. E-issO também significa 
outra_ coisa que posso afirmar embora não 
seja vidente -ou cartomante:- em que~o de 
dias será criado um Partido Comunista Hún­
garo, porque muita gente ficou fora do novo 
1?5H, que não reconhece a ditadura do proleta­
riado _(um termo que- realmente estava c_orn 
s..el.! papel histórico esgotado porque o proleta­
riadq foi substituído por uma classe operá_ria 
moderna) nem- o centrall~rno democrático,, 
que era necessário quando o socialismo lutava 
por sua sObrevivência e então tinha_ que ter 
uma unidade a todo o_ custo. O centralismo 
dem-ocrático não serve numa conjuntura de 
distensão internacional como a que temos ho­
je. 

- A Hungria parece estar apostando que 
essa distensão internacionãl é Irreversível, 
náo? 
--Apostamos nisso_ e esperamos ter razão. 

Oaro .gue não depende da Hungria, ou depen· 
de muito pouCo-, mas estamos fazendo tudo 
que está ao nosso alcance. A diStensão hgje 
não ~_unilaterÇJI, só composta por propostas 
e atitud_es dos países sOCialistas, mas também 
por· uma contribuição dos países ocidentais. 
Por Isso" vemós ·que a distensãO e a coope-­
raçãa-·ganharam muitas forçaS internacionais 
e há uma perspectiva real de que Isso con­
tinue.-

-- Parece que hoje a conquista de espaÇQ 
não se dá pelas armas mas pela pujança eco­
nômica, como o-Japao.- Como esM a Hungria 
para esta nova situação? 

- Infelizmente, nossa economia está nu­
ma situaÇão ba$1nte grave. Como as refor· 
mas não foram feitas __ de maneira conseqüen­
te, corn_o resultado do endividamento e das 
lutas poimca:S dos últimos.doiS-"áÍlos,nao de-­
mos a atenção necessária à questão econô­
mica. Diri& que estamos em pré-crise ou talvez 

já em crise mesmo. Comõ-solução, o governo 
está tentando encontrar a saída através da 
união entre o planejamento e o mercado, ou -
seja, abrir um mercado, dar possibilidades às 
leis do mercado, ligando isso à planificação 
social, mas indo pela linha da privatização On­
de ela_se mostrar necessária. Queremos con­
servar o setor estatal apenas em camPOs estra­
tégicos. Em áreas corno saúde, educação e 
seiViços teremos de...âcixclr .reinar as leis ao 
mercadq. 

-A idéia clássica dq -~sC,Uerda é manter_ 
setores _como educação e saúde sob controle 
do Estado. Mas a Hungria vai privatizá~los? 
·--A idéia é dar oportunidade ao setor priva­

do também nestes casos, mas claro que o 
Estado não d_eÚ@rá de preõcupar-se com eS­
tes _temas por que política e ideologicamente 
são estratégicos t~rnb~m. Mas temos que 
abrir, sobretudo no que se refere aos serviços 
diáli:os,_ à iniciativa privada.--

-Neste caso, o C,Ue_são setores genuina­
mente estratégicos? 
-~Siderurgia, indústria pesada em geraL E 

a planificação dos dados de produção mais 
amplos, como a correlação entre indústria e 
agricultura, coisas que devem se( centraliza· 
das de_ maneira conveniente_ por que. caso 
contrário, seria um caos. econômic:o_ qu'e não. 
serve para ninguém. 

-A dívida externa é um obstáculo nesse 
projeto? 

-Com a crise, fomos_ forçados a reCeber 
cada vez mais créditos, mas crédíto financeiro 
e não produtivo. E hoje nossa dívida alcança 
os 18 bilhões de _ _dólare~ brutos e sem créditos 
novos parece difícil sair dessa situação. Esta~ 
mos em pé de quase igualdade com o Bra5:i1. 
O capital financeiro que chegou à RUngría 
sign~fica até çerto ponto uma dependência po­
lític~ já que o capital financeiro representado 
pelo FMI e p~Jo Banco Mundíal tem exigências 
políticas conosco, as mesmas que (az ao_ B_ras_il 
e d~mais países endividados. 

-A morat6ria é uma altemaUva? 
-Não, isso não seria uma solução pragmâ~ 

ti<:a. Estamos nos preparando para atrair capi­
tal prq9utivo. Por isso, há dois anos temos 
uma lei sobre joint veriàires e investimentõs 
estrangeiros, mas o capital estrangeiro é bas­
tante cauteloso. Até agora, é muito pequeno 
o montante que chegou ao país. Gostaria de 
dizer que o_s países capitalístas têm uma posi_, 
ção de duplicidade. Por_ um _lado. os seus go, 
vemos se entusiasmam com as_ reformas que 
estão sendo feitas naJiungria e até nos previ, 
nem sobre a rapidez _do nosso progresso po~ 
fftico. , 
-E a inflação tambériJ esfá eiiiPé de 1@181-

dade com o Brasil? _ _ _ 
-_Essa situação tod.a _ _fez_ ãparecer a infla­

ção, que não atinge_ 20 pai"- c_erito. No ano 
passado, foi de 16 por cento, mas pará ã Hlih­
gria que por décadas e décadas não tinha 
inflação nenhuma, esses núrneros represen­
tam um fenômeno inCQmpreensível e myito 
negativo aos olhos do povo. A iilflação preju­
dica sempre os -setores mais baixos e mais 
pobres da sodedade. t assim ei"o qualquer 
pals, seja socialista ou c:~pitalista. 
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-E a eleição presidencial, marcada tão às 
pressas para 26 de novembro deverá servir 
comown marcodMs6tioda hist6tí8 húngara? 

---Pode sei. Eu partilho da opinião de que 
é um pouco apressado, mas faz parte do pro­
cesso que falei anteriormente. onde há forças 
de oposição que tentam aproveitar essa inicia­
tiva do PC pam expulsar os comunistas do 
poder. 
-O senhor concordaria com uma compa­

ração entre o noro Padido Socialista e o Par­
tido COmunista ltaJiano? 

-As comparn.ções históricas sempre têm 
algum defeito, mas é inegável a semelhança 
Oirtra influênda ideológica e política forte é 
do Partido Socialista Operário Espanhol de 
Felipe González. Os dois partidos- o italiano 
e o espanhol - têm a ver com isso, mas 
a base é húngara. Quanto ao Partido Comu­
nista Francês ou ao Partido Socialista de Frim­
çoís .Miterrand é difícil determinar a influênda. 
mas acho que ali houve menor inspiração. 

- Cam este projeto, a Hungria estaria que­
Tt!ndo se transfonriar em algo parecido com 
uma Suíça soc/aJista? 

-Existe" esta idéia. também, mas temos 
que compreender que a Hungria é um país 
pequeno no centro da Europa, onde se pas-­
sam muitas coisas. como as guerras mundiais 
e outros acontecimentos. A Hungria sofreu 
muito e a partir disso temos de compreender 
essa inspiração à neutralidade. Quando liqui­
darmos os blocos militares. a neutralidade en­
tão estará na berlinda. 
-A Hlmgria, hoje em diB; parece ter um 

relacionamento maishlJ1111oniosocom os paí~ 
ses CtJpitalistasdoque com seus aliados sacia~ 
listas; como a Romênia e aAlemanhB Oliental. 

-Sim, o momento está caracferii.ado por 
isso. lnfelizmente, com a Romênia nossa rela~ 
ção não é das melhores. embora sejamos os 
dois países europeus maiS predestinados a 
cooperar bem, porque toda nossa história ê 
comum. Na Romênia vivem muitos húngaros 
e vice-versa. Agora. com a URSS e a Polônia 
nosso relacionamento é excelente. Estamos 
fazendo nossa perestroíka e nossa glãsnost 
segundo condições concretas nacionais. 
-O governo de Berlim insinua que 8 Hrm~ 

gria recebeu 500 milhões de d6/ares da Afe.. 
manha Ocidental para abrir suas fronteiras. 

-Houve uma coincidência infeliz. Quem 
quiser relacionar os dois fatos, poderá f&ê-lo 
mas não é um raciocínio riluito político. [)e.. 

pois de deixarmos os alemães-orientais parti­
rem. houve contato entre os dois governos 
e concordamos em separar este episódio das 
nossas relações bilaterais. 

-O senhor acredíta que o êxodo de ale­
mães-orientais fdi parte de uma camplmh11 
capitalista para desmoralizar o socialismo ale­
mão às vésperasdo4()'?anfversário; como sus­
tenta o governo de Berlim? 

- Estou Convicto (.}ue esSa- foi a causa: prirl.­
cipal. Embora tenha também causas internas, 
como os companheiros da Alemanha Oriental 
reconhecem. Mas concordo que no4Q? aniver­
sário, a Alemanha Ocidental e outros países 
precisavam fazer algo. Estou inclinado a acei­
tar essa posiçao. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB-SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, chefiando 
a Delegação Brasileira, integrada ainda pelos 
Srs. Senadores Chagas Rodrigues, Gerson CO­
mata e Lourival Baptista, e pelos Srs. Depu­
tados Luiz Marques, Aécio de Borba, lidei de 
Uma. .Jofran Frejat. Francisco Amaral, .Jorge 
Vianna e Antonio Ueno, secretariada pelo_ Dr. 
Paulo .José MaestraUi e contando com o apoio 
da .Jornalista Carmélia Chaer Dib, participa­
mos. como representantes do Grupo Brasi­
leiro da ~ção Interparlamentar de Turis­
mo, da VIU _Assembléia Geral da Organização 
Mundíal de Turismo- O.MT, realizada em 
Paris, no perfudo de 25 de agosto a 2 de se­
tembro último. 

À reunião comparecem to4as as delega­
ções, inclusive de 90 Estados-membros e nu­
merosos afiliados à O.MT, representantes de 
ocganisrnos internacionais, observadores. re-' 
presentantes de órgãos de imprensa e convi­
dados, pois tratava-se, no plano geral, de fixar 
o programa de ttabalho da Organização pEII"a 
o começo da última década do presente sécu­
lo, numa quadra histórica marcada pelos pro­
cessos de transformação do turismo interna­
cional. 

Na cerimônia de abertura dos trabalhos, 
realizados no mesmo ano das comemorações 
do bicentenário da- RevolUção Fianc:esa e a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Ode­
~._o Ministro do Turismo da França:. Oliver 
Stirn, transmitiu mensagem do Presidente 
F rançois Mitterrand, enfatizando a i:irlpqrtãnda 
do Turismo tanto no seu pais como ém todo 
o mundo e enaltecendo a atuação da OMT 
na regulaffientaç:ão e desenvolvimento das ati­
vidades turísticas. 

Da pauta de atividade, cumpre-nos men­
cionar a realização da 16• reunião com reelei­
ção do Sr. Sami Rababy, Vice-Presidente da 
MicDe eastAirlinesAírliban (fr\EA), como Presi­
dente dos Inernbros afiliados; da reuníão da 
Comissão da OMT para as Américas; do Semi­
nário conjunto das administrações nacionais 
de turismo e do setor operacional; da Confe.. 
rência Internacional sobre Turismo· dos Jo. 
vens - 1990; da Conferêricia Interparfamen­
tar de Turismo; das reuniões da Comissão 
de temas administrativos e da Comissão de 

· temas técnicos. 
A vm Reunião da Assembléia Geral com­

preendeu as fases de debates, das declarações 
dos chefes de delegações sobre a política geral 
da Organização e- de questões relevantes 
quanto à situação do turismo no mundo -
admitindo-se as intervenções de representan­
tes, membros e obseiVadores -. reservan­
do-se os dois últimos dias para a conclusão 
dos debates e para o exame e aprovação das 
propostas das Cofuissões, dos acordos con­
cluídos e do Projeto de Programa Geral de 
Trãbalho da Organização, para o período 
1990/91. 

Além disso, passando-se pelo exame da si­
tuação financeira da Organização, foi apre-sen­
tado pelo Sr. ~ai o relatório das 
atividades no triênio 1988/1989, englobando 
aspectos de cooperação técnica; de seguran­
ça e proteção dos turistas e das instalações 
a eles destinadas; de incremento e da legisla­
ção da atividade turística; da educação. infor­
mação. ~~ e- imagem do turismo. 

Discutiu-se sobre as comemorações mar­
cadas para o dia. 27 de setembro, alusivas 
ao Dia Mundial do Turismo de 1989 e subordí­
nadas ao tema "O livre movimento de Turistas 
cria um mundo unido ... 

Recordou-se, a propósito, qoe a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos estatui, em 
seu art. 13, parágrafo 1, que "toda pessoa 
tem o direito de circular livremente e a eleger 
sua residência no território de um Estado", 
complementando o§ 2? que .. toda pessoa tem 
direito a sair de qualquer país, inclusive o pró­
prio, e a regressar a seu pals". 

A importância desses princípios, para o hJe 
rismo, relaciona-se à liberdade de movimento 
das pessoas. que não deve estar subordinada 
às fronteiras dos países. t. esta, de fato, a base 
da atividade turistica. a sua Condição prévia 
e vital, porquanto não pode haver turismo on­
de o direito de ir e vir é cerceado. - -- -

Nesse contexto sobrelevam acontecimen­
tos ~cos e econômicos recentes. que pro­
metem inaugufar um novo tempo na história 
do bnismo mundial. Na América do Norte, 
o acordo de livre coméido celebrado entre 
os Estados Unidos e o Canadá pretende já 
no próximo decênio refundir duas das maiores 
potências' comerciais do mundo em um único 
mercado de bens e serviços. 

Na Europa, a criação do mercado europeu 
unificado, congregando 12 Estados-Membros 
da Comunidade Européia, promete transfor­
mar, em 1922, os territórios desses países nu­
ma região sem fronteiras para os seus 320 
milhões de habitantes, agora acrescentados 
de poloneses e húngaros. que há pouco viram 
confimtado o seu direito de viajar para onde 
desejarem. 

Assim também na África,. a união dos ESt.ã­
dos do Magreb alm~a a Um quadro sema­
lhante, enquanto na Asia, a Austrália e a Nova 
Zelândia acordaram a criação de wn mercado 
único para o- comércio de seM~ .i ser im­
plantado no ano que vem, e o .Japão empreen­
de programa destinado a dupliçar o movimen­
to de seus turistas ao estrangeiro. 

Contudo, foi reconhecido que a liberdade 
de movimento permanece ignorada na maior 
parte do mundo, prejudicando o crescimento 
da atividade turística. Efetivamente, a pobreza 
e o subdesenvolvimento seguem impedindo 
que a grande maioria dos habitantes do globo 
faça uso apropriado da liberdade de viajar, 
assim desfrutando dos beneficios do turismo 
moderno. 

Em condusão. considerou-se que somente 
quando todas as pessoas alcançarem um ade­
quado padrão de vida - direito consagrado 
no art. 25 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos-. poderão ver garantido seu aces-
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so pleno ao turismo, c:uja_ promoção, por isso 
mesmo, deve compreender 3. Iuta pelo pro­
gresso soc:::iaJ de países e de pessoas, para 
que estas possam ·dispor de melhores níveis 
de vida, dentro de maior liberdade. 

Uberdade para todos, de viajar e de fazer 
turismo~ respeitando-se o patrimônio cultural 

, dos países, conhecendo as demais nações pa­
ra melhorar a compreensão 'entre os novos, 
ser~o pois os objetivos a ~rem perseguidos 
pela Organização. 

Ainda sobre o evento de que tratamos, e 
atendendo à proposta do Conselho Executivo 
da OMT, submeteu-se à Assembléia Geral a 
fixação do tema "Declaração de Haya sobre 
Turismo", para as celebrações do "Pi~ Mun­
dial do Turismo", no próximo ano. 

Esse doc;umento, adotado pela Conferênc:ia 
Interpcirlamentar sobre turismo, de 14 de abril 
do corrente ano, dimana do interesse de todos 
os países em criar facilidade para as viagehs 
e visistas de indMduos e grupos às estândas 
turísticas, considerando que assim contribuin~ 
do para o desenvolvimento econômico, social 
e cultural, favorecem um clima de c:_onfia_nça 
e compreensão mútua entre a comunidade 
internacional, a cooperação entre os país_es 
e a instauração de paz duradoura em todo 
o mundo. 

Entenderam os países signatários, tendo 
em mente a Dedaraçâo Universal dos Direitos 
Humanos, qu,e como conseqüência natural do 
direito ao trabalho, segue~ se o direito, também 
fundamental, ao desc_anso, ao desfrute do 
tempo livre, a férias periódicàs remuner.,_das, 
cabendo a .cada um decidir o que fazer de 
seu teffipo de ociosidade, inclusive utilizan­
do-o para viajar livremente, cdm finalidade de 
educação ou de recreio, beneficiando-se das 
\'alltagens associadas ao turismo de seu país 
ou do estrangeiro. 

Assim, decidiram consignar na Declan~çào_ 
de Haya SQbr~_T_ytismo urn elenco de princí­
pios, c.onclamando governos, parlamentos, 
autoridades públicas. organizações, associa­
ções, instituições, empresas e profiSSionais de 
twismo e aos cidadãos de_ todo o Jlll.IDdo, 
a que os tenham sempre presentes. 

O turismo Já faz parte do cotidiano de cente­
nas de milhões de pessoas. É atividade essen­
cial na vida dos homens e das sociedades 
modernas, erigindo-se no principal veículo das 
relações humanas e dos contatos políticos, 
econômicos e culturais, determinadas pela in­
ternacionalização de todos OSj setores da vida 
das nações. 

Todos os governos deveriam_~tuar em favor 
da paz e da segurança nacional, regional e 
internacional, que são indispensáveis ao de­
senvolvimento do turismo! pois este pode con­
verter~se em instrumento eficl:u: para o cresci­
mento social e econômico çle todos os paises 
que adotam as medidas necessárias para 
atehder às prioridades internacionais urgen­
tes. 

A autoridade pública e o setor privado deve­
riarrl promover o planejamento integrado e 
coerente do turismo, dado que possui impor­
tância industrial semelhante às demais ativida-

des econômicas e sociais na vida das nações 
e de que não se pode deter o seu crescimento 
mais decisivo, na medida em que novas tecno­
logias permitem aumentar a proporção do 
tempo !ivre. 

É necessáriO -prossegue a declaração ~ 
que se ampliem as competêricias das admi­
nistrações nacionais de turismo; que se elabo­
re uma verdade[ra política nacional de turismo, 
a ser apTovada pelos parlamentos; que se 
construa para o setor uma infra-estrutura sóli­
da; que se criem instituições encarregadas de 
preparar a mãO~de-obra demandada; e, final~ 
mente, que se inclua o turismo num plano 
global de desenvolvimento de países que te­
nham outras áreas prioritárias, como a agricul­
tura;-6 deSenvolvini.ento industrial, a saúde, 
a educação e a ação social. 

Esses breves comentários· dão bem uma 
idéia do alto nível dos temas discutidos na 
VIII reUnião da ASSembléia da Organização 
Mundial de Turismo, cujos resuJtados devem 
repercutir positivamente no plano interno, ain­
da mais porque o Poder Executivo lá esteve 
represefitiido pelo Conselheiro Comercicll da 
Embaixada do Brasil na França e por três dire­
tores da Embratur. 

JU!gaffios fundamental que isso ac::onteça, 
para que se_superem os proiDlemas que vêm 
obstaculizando o desenvolvimento do setor e 
privando o Pais ~os beneficios do turismo.­
a indústria do futuro, mundialmente reconhe· 
cida. 

Certarnente,_rnesmo num enfoque mundia1, 
não- se eSperã um crescimento máximo da 
atividade antes do século XXI, pois foi so­
mente em torno de 1950 que o turismo adqui­
riu- a rilerecida in1p0rtâi1ciã. -Tódavi~. há no 
Brasil um evidente atraso em relação ao de­
senvolvimento já exprimentado par·outras na­
ções, onde o setor sempre tem merecido 
m~i6res at~nções. e incentivo:;. 

Aqui, Órgãos.-oficiais e iniciativa privada es­
quecem-se de que o turismo exige perma­
nente atua~ão-de_u_ns e 4e outrQs no sentido 
de que venha a progredir mais acentuada­
mente, para diminuir o espaço que nos separa 
dos países lfd~res na área, e consomem seu 
tempo em intennináveis quizíl.ias. 

~quanto a Embratur, ameaçada de extin­
ção pelo Governo, e a Associação Brasileira 
dos Agentes de V18gem- ABAV, perdem-se 
em desavenças, há todo um trabalho a ser 
feito, dependendo de que todOs, afinal, se 
conscientizem da gravidade -da situação e 
unam ~sforços, produ~vamente, para incen­
tivar e fortalecer o turismo naciona1. 

O turismo exige investimentos relativamen­
te baixos; é atividade de custo red~ido e, no 
entanto, em escala mundial, produz 500 bi­
lhões de dólares anuais._ Nao estáhsujeito, no 
plano das exportações e_importações, à mecâ­
nica de retaliação de produtos e é forte_ com­
ponente dos haveres do balanço de pagamen­
tos. 

Apesar disso, o País COmo a ignorar a impor­
tância sócio-econôm_ica dessa atividade, parti.­
cipdu tão-somente d~ l% dO-volume to~ da 
receita do turismo mundial, considerados os 

núrri.eros relativos a 1987. Ademais, enquanto 
o ingresso de turistas estrangeiros não apre­
seritam historicamente média de c'rescimento­
satisfatória, a saida de brasileiros cresce acele­
radamente. 
- Nessas circunstâncias, toma-se __ iJllperativa 

uma ação governamental mais enérgica, no 
sentido de estimular_ a atividade túristica, de 
molde a dela recolher os beneficios sociais 
e econômicos que vêm sendo desfrutados pe­
las nações e povos mais desenvolvidos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau .. 
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr: Pre­
sidente, Srs. Senado_re_s. a nova realidªr;le poÚ­
tlca do Pais exige enforgico combate __ à_s desi­
gualdades regionais, caracterizadas pela pre­
sença de áreas em avançado estágio de de­
senvolvimento ao fado de outras praticamente 
marginalizadas. É nesse sentido que a existên­
cia de um eficiente sistema de transportes re­
vela-se fundamentar para a promoção-de 
transformações quantitativas e qualitati'o!as 
que promovam ~ustes mais rápidos aos dese­
quilíbrios, sejam eles intra ou inter-reglonals. 

Não há exemplo de país ou região que tenha 
auto-sustentado um crescfmento econômico 
sem um moderno sistema de transporte, que 
atue como resposta às oportunidades surgi­
das. Empora nem sempre :seja o elemento 
criador de tais oportunidadeS, o transporte es­
tará sempre associado __ à possibilidade de via­
bilizá·las. 

Apesar de reunir considerável parcela da 
popufação brasileira e apreciável potenctal em 
Várias áreas de atividades, a Região Nordeste 
encontra-se ühad_a, social e economicamente, 
constituindo-se quase um ~ís em si mesma. 

Parte desse isolamento está associado a 
wna precária estrutura de transporte, que ún­
pede o_ relacionamento do. Nordeste corn o 
restante da Nação, no âmbito externo, e difi~ 
culta quaisquer tentativas de desenvolvimento 
interno. 

Entre todas as regiões brasileiras é no Nor­
dest& que o setor de transportes apresenta 
o seu pior desempenho, com uma participa· 
ção relativa ci_e 8% no PIB regional, contra 
uma média nacional de ordem de 3,6% . -

Esta elevada pâ:rti<::ipação do setor no PIB 
nordestino tem origem no alto custo de trans­
porte na região, situa~ão decorrente da exces­
siva presença do modo ro_d_Qvi_á_rl_Q na movi- _ 
mentação de cargas destinadas ou originárias 
no Nordeste. Mais de 70% das cargas nordes­
tinas são transportadas por rodovias, cabendo 
àS -Jerrovias uma tímida pahicipação ·de 3%, 
o h}ais balxo índice observaqo em todo o PaíS. 

Para romper o isolamento imposto ao Nor­
deste e, conseqQentemente, para que o País 
alcance a ineta do desenVolvimento global, 
será necessária a reestruturação do seu siste­
ma interno de transporte, ad fado de medidas 
que possibilitem às regiões menos desenvol-



6108 Sábado 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Outubro de 1989 

vidas taxas de cresc:imento superiores às áreas 
mais privilegiadas pelo progresso. 

Pesquisas realizadas no âmbito da Sudene 
revelam que o _Nordeste precisaria sustentar 
um crescimento médio anuaJ 20% acima da 
média brasileira, por um perfodo de 60 anos, 
para. só então, akanç~r a renda per capittJ 
nacional. Ressalte-se que, nos últimos 25 
anos, o cresdmento mêdio da região foi de __ 
7% ao ano, situando-se 13% acima da m~dia 
brasileira. 

O setor agropec:uário tem contribuído de 
maneira significativa para o c:resdmento da 
economia nordestina, principalmente nos últi­
mos anos, quando novas e importantes áreas 
foram incorporadas ao esquema produtivo lo­
cal. 

Exerilplos dessas áreas ~Q_as regiões de 
Balsas, no Maranhão e Barreiros, na Bahia, 
que despontam como grandes pólos atrativos, 
a ponto de, inclusive, gerarem movimentos 
migratórios de agricultores originários do sul 
do País. 

Já em 1986, o Sefuf agropecuârio registrou 
um crescimento de 14,2% no Nordeste, bem 
superior à média bra_s:il~ira. E esses índices 
JX)deriam ser meJhores ainda se a região fosse 
dotada de um eficiente sistema de transporte 
que, ao invés de atuar como elemento inibido r 
do desenvolvimento, possibilitasse a incorpo-­
ração de novas áreas ~ de outros mercados 
à região. 

Planos nesse sentido existem, sobretudo, no 
setor ferroviáriá, objetivando corri,g'rr as distor­
ções na matriz nordestina de transporte, carac­
terizada, cbmo sabemos, pela excessiva parti-
cipação rodoviária. _ _ 

A construção da FerrOvía'TransnOrdestina, 
o início dos estudos cl_a Transv~rsal Nol'fleste 
e o prosseguimento das obras da Ferrovia 
Norte..Sul são fatores _que, ce!rtarherite, deve­

ser estudada, estará garantido ao Norde..ste o 
acesso eficiente e econômico _a um grande 
centr() pr9dutor de alimentos com sensível re­
dução nos custos d~ tfãnsporte, ao mesmo 
tempo em que estarão favorecidos novos in~ 
vestimentas na região. 

Segundo os estudos preliminares realiza, dos 
pela Valec, a área de influência da ligação fer­
roviária entre_ EstreitO e Sa1gueiro. ocupa uma 

_ superfície de 250 mil quilômetros quadrados, 
onde o s.etor -~rope_cuário tem apresentado 
um crescimento signific?~tjvo, destacandO-se 
a produção de arroz, milho, _cana~de---açúcar, 
soja e mandioca, al~m da pecuária. 

Esses dados conferem à TransversaJ.Nor­
de_ste _y_m_ importante papel social, no que diz 
respeito ao __ abastecimento alimentar de uma 
região detentora de géfiçits ~c:,lórjco~ que en­
vergonham a Nação. 

T raz_e_n_d_q a_O conhecimento -do Plenário do 
Senad_o _e_ste rápido diagnóstico sobre a estru­
tyra_ fe,r:r_q_vi_ª-ria do chamado Polígono das Se­
cas. desejo apelar para as autoridades do .s:etor 
no s_entido de que viabiliiem tão i!nportantes 
ligações, destinadas a contribuir, significativa­
mente, para a aceJeraçâo do desenvolvimento 
nª-clonal_. _ _ _ __ 
_ A T ransnotdestina, por exemplo, tem sido 

aguardada com imensa ansiedade pela popu­
lação_,dQ Cariri, na expectativa de que a sua 
çgndu.~s;unuítç> favorecerá para o surgimen­
to de novos horizontes econômicos, num._esti­
I}lUlo vigoroso a todas as atividades produ­
ti:vas, 
_ Que sejam assegurados os re_cursos indis-­

pensáveis aos mendonadoas empreendimen­
tos, é o que pleiteio junto ao GoVei:Jlo da-anião, 
na condi_ção de parlamentar nordestino. 

Era o que tinha a'dtter, Sf. Presidente", (Muito 
bem!) 

rão influenciar o desenvolvimento da região 0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
nos próximos anos, estimulando novos inves- --=-Concedo a -paJ<ivra ao h obre Senador Nabo r 
timentos e rompendo as barreiras hoje impos- Júnior. 
tas ao Nordeste. 

Corii ·a Transnordestina, ligando os muni- - O SR. NABOR JÚNIOR (PMQB - AC 
cípios de Petrolina, Salgueiro e Missão Velha, Pronlll]_cia o seguinte discursO)- Sr. Presi­
no meu Estado, o Norçleste vê atendida uma del}~e. Srs. Senadores, o Banco do Brasil inau~ 
antiga aspiração, que é a articulação ferroviária gurOu, nOs úJtimoS dias, novaS agências. 
entre todas as suas capitais e as áreas produ- Estas informações, aparentemente normais 
tivas da Região. e corriqueiras. abrigam, mi "realidade, pontos 

Já a Transversal Nordeste, interligando a fundamentais para que se comemore a aber­
Ferrovia Norte-Sul, na a1tura de Estreito, no tu{a das trincheiras do progresso e do desen­
Maranhão, à Transnordestina, em Salgueiro, volvimento soda] que marcam, invariavelmen­
Pemambuco, possibilitará à região uma liga- te, a presença de cada fun_cionário e de todas 
ção direta e econômica com toda a provinda as repartições do grande 'estabelecimento de . 
mineral de Carajás, a1é:m de diversos o~os crédito, fomento e assistência: em primeiro 
recursos naturais localizados na Região Norte. lugar, é a prova de que esta o Banco do Br<ts_il 

Além dísso, tal ferrovía pOSSJbilitará a ínédita superando as incertezas e os_ problemas de 
ligação entre o Nordeste e o CenltO·Ü~ste, acomodação funcionai-Qdministrativa inter­
gerando mútuas condições de_ desenvolvi~ nos, decorrentes das novas leis sociais e das 
mente: de um _lado, mercado, tecnologia, ser- difié::uldãdes econômic.as de nossos dias -
viços e indústõa; de _outro-, grandes extensões e, em segundo lugar, afirma promessas enco-
de terra e fartos recursos naturais. raja.~o!.~ _nas comunidades beneficiadas. 

Ainda hoje, grande-parte do milho consu- Sim,porquenoúltimodia 13foiinaugurada 
mido pelas indústrias nordestinas tem origem a agênc_ia de Tarauacá e_ho dia 16 foi a vez 
no Centro-Oeste, de onc;Le_ é transportado por de Plácido de Castro receber uma sede local 
caminhões, com frete superior a US$ 40 por do Banco do Brasil. DoiS municípios do Esta­
I:Qn.elada. Com essa ferrovi~, que começa a do do Acre, cujo centenário atraso sócto-eco-

nômico se, vê abalado pela simpels presença 
efetiva do Banco do Brasil. 

··Sou, como simples-cidadão e como ho­
mem público, entusiasta e ferrenho defensor 
do Banco -dq_ _ _B.rasil, cujas estruturas exfgem 
o respeito e _o incentivo de toda a naciona­
lidade. 

Num momento em que a eficiência das em­
presas estatais é posta em cheque constante, 
essa é uma que comprova a importância da 
presença do Estado na economia - desde 
que feita Gorn patriotismo, competência e de­
dicação. 

Estou certo de que a alt& direçãq nacional 
do banco do _Brasil considerou essas pe<:ulia· 
ridades ao deSigriar- os gerentes das novas 
agências, respectivamente Raimundo Nonato 
de Oliveira Neto, para Tarauacá, e Marialva 
Bueno Vicente Jorge, para Plácido de Castro. 

No Acre ainda vivemos - e não temos por 
que escondê-lo - a realidade de que cada 
comunidade tem quatro autoridades funda­
mentais: o Prefeito, o Delegado, o Vigário e 
o Gerente do Banco do Brasil. Neles, como 
tão bem refletem a sabedoria e,__a verve popu­
lares, repousam o equihbrio social e_ as espe­
ranças de desenvof~ento econômico. 

No caso especifiCo do Acre, é jUsto que 
se acrescente um quinto fator, o gerente do 
Banco do Estado do Acre, o BANACRE_ de 
tanlãS tradições e de presença sempre mar­
cante nas zonas pioneiras qUe representam 
quase toda a Região. 

A comunicação que ora _faço d~e ~rvir, 
também; como_ motivo de reflexã.o para me~ 
nObres Pares: o Banco do BrasU nij,o !::~ fali­
do, nem paialisado pelas dificuldades mo­
rrtentâneas que-o levaram às dúvidas das man­
chetes. Ao contrário, continl!,a o grande instru­
mento de progresso e integração nacionais. 

E a melhor prova disso é material: sua pre­
sença reafirmada em todo o Pais, cujo súnbolo 
está nas novas agências acreanas, em Taraua­
c;:á e Plácido de Castro, para- as quais desejo_ 
o habitua] sucesso -sucesso que, em última 
inStância, resultará em atendimento à inCipien­
te economict loca1, em crédito para os produ­
tores, setviços competentes para a popUlação 
e até mesmo na preservação da natureza, pelo 
incentivo à indiscutivel vocação extrativista de 
suas terras. 

Parabéns ao Banco do Brasil por sua am~ 
piiaçãor 

De parabéns, também, estão o Estado do 
Acre e, em particular, os Munié~.pios de Tar_aua­
cá e Plácido de Castro, pela promissora expec­
tativa de progresso decorrente das novas 
agências do Banco do Brasil,. CongratUlO-me~ 
em suma, com a própria calfSa da integração 
nacional. revigorada pela presença do Banco 
naquela região, até hoje marcada peJo isola­
mento. 

Nada é perfeito neste muildo humano, m21s 
não poderrios deixar de reconhecer os suces­
sos colhido~ pelo Banco do Brasil em quaSe 
dcis sé<:;]Jio$ de existência e, por isso, repudia­
mos a tentativa insana de _çonfundi:r _evenb,lais 
percalços passageiros com falência. caos ou 
obsolescência. 
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Reafumo que a própria localização das no­
vas agências é uma prova revigorada de per· 
manente pioneirismo: Tara:u~t;â-_e l?láçido de 
Castro são duas das mais queridas e simpá­
ticas cidades do meu Estado do Acre_- mas 
são, também, duas das mais pobres e esque­
cidas cidades de todo o Pais! 

O que se pode esperar da presença do Ban­
co do Brasil? Que se cumpram as mesmas 
diretrizes marcantes em sua atuação nas de­
mais agências acreanas._ nacionais e do exte­
rior •. 

T arauacá vive, ainda, voltada para o extrati­
vismo, sua real vocação econômica. Preservar 
e incentivar a produção de borracha nativa, 
financiar o trabalho nos seringais, proteger 
com crédito e orientação os processos de be-_ 
neficiamento, patrocinando, ainda, alternati­
vas viáveis para o de senvolvimento da comu­
nidade: é o que se espera da presença do 
Banco. 

Deixando de ser um simples apêndice ope~ 
racional da agência de CruzeirO -do Sul, ao 
ganhar sua própria agência do impOrtati.te or­
ganismo de desenvolvimento, Tarauacá certa­
mente conhecerá o processO de d_ec[sões rápi­
das, competentes e_ objetivas, voltadç. para os 
empresários locais e para os cidadãos que 
os cercam. 

Plácido de Castro também tem na goma 
elástica o principal esteio econômico, embora 
já se volte pa'ra outras atividades. Essa apa­
rente dispersão representa, na verdade, a bus­
ca de uma síntese produtiva sólida e estável, 
capaz de consolidar seu progresso e .de me­
lhorar as condições locais-beneficiando po­
vo, cultura e sistemas financeiros. 

Concluo, Senhor Presidente, Senhores Se­
nadores, lembrando que é indispensável à so­
brevivência nacfonal o fortalecimento das es­
truturas realmente úteis e produtivaS-do País. 

Nenhuma é mais positiva que o Banco do 
Brasil, cuja presença _nos grandes centros e, 
agora, nas distantes Tarauacá e Plád!:lo de: 
Castro, tem uma identl.dac\e digna de realce 
permanente: este país s6 será_.?l_fÍr@.de Pátria 
que desejamos se trabalhar em todas as_ fron· 
teiras, desde o litoral rico do Sudeste até as 
vastidões amazônicas. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RElX 

Aluizio Bezerra - Nabor Júnior -.Cai-tOs 
De'Carli - Aureo Mello - Ronaldo A,ragão 
--João Menezes - Mofsés Abrão - Alexan­
dre Costa -João Lobo- Chagas Rodrigues 
- Alacoque, Bezerra - Mauro ~enevides -
Marcondes Gadelh~ - Ney Maranhão -
Francisco Rollemberg - Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar - Nelson_ Carneiro - Iram 
Saraiva - Mauricio Coriêa_ :.......-Meira Falho -
Márcio Lacerda - Mendes Canale - Dirceu 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. }9 Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 342, DE 1989 

Define os Crlmés de responsabilidade 
e regula o respectivo processo de julga­
mento. 

O Congresso Nacional decreta: 

~ PARTE PRIMEIRA 

TfrULOI 
Das Disposições Oe~ 

Art 19 Esta Lei define os crimes de_ res­
ponsabilidade e o respectivo processo de jul­
gamento. 

Art. 2o Os crimes definidos nesta Lei, 
mesmo que apenas tentados, $âO passíveis 
da pena de perda do cargo, com inabilitação, 
até cinco anos, para o exercício de _qualquer 
função pública. imposta pelo Senado Federal 
nos processos contra o Presidente da Repú­
blica ou Ministros de Estado, contra os Minis­
tros do-Supremo Tribunal federal ou contra 
o Procurador Geral da República e o Advogado 
Geral da União. 

Art. 39 A imposição da pena referida no 
artigo anterior não exclui a --ªç-~o criminal por 
crime comum, na justiça ordinária, de acordo 
com as leis de processo penal. 

Art. 4'~ São crimes de responsabilidade os 
atos do Presidente da República que atentem 
cootra a Constituição Federal e, especialmen-
te, contra: _ 

c l-a existência-.da União; 
!l-o livre exercício do_ Pqder .. Legislativo, 

do Poder Judiciário, do Ministério Pública- e 
dos Poderes Constitucionais das unidades da 
Federação; -
- lll- o exercício" doS dii'eitos políticos, indivi­

duais e soei.$$; 
IV -a segurança interna do País; 
V -a probidade na_ administração; 
Vl- a lei orçamerítâria; 
VIl- o cumprimento das leis e das decisões 

judiciais; ___ _ _ 
VIU: a guarda e o emprego legal dos dinhei­

ros públicos._ 

tfrULOII 
Dos Crimes 
CAPITULO,! 

_--Dos Crimes contra a Existência da União 

- M--59 São cfiines de responsabilidade 
contra a existência da União: 

-r-=- entreter. -dileta ou indiretamente, enten­
dimento .COll} gove-mo- estrangeiro, provocan­
do-o a fazer guerra ou coineter hosblidade 
Contra a República; 
-n- prometer ou prestar a governo estran­

geiro assistência ou favor, ou qualqu~r moda­
lidade d~ auxílio, na preparação ou execução 
de planos.de guerfa ou' agressão contra aRe-­
pública; 

111- tentar, de qualquer modo, submeter a 
(Jnfão, ou algum dos Estados ou Territórios, 
a domínio estrangeiro •. ou tentar dela separar 
Estado ou porção do território ~cional; 

IV~ cometer, sem autorização legal, ato de 
hostilidade contra outro EsUt_do~_ expondo a 
República a perigo de guerra; -

V-cometer ato que importe na quebra da 
neutralidade a que esteja obrigado o Brasil 
nas ruas relações com o_s demais Estados; 

VI- cometer ato de infidelidade ao dever 
de manter sigilo em relação a negócios políti­
cos e militares do interesse da segurança ex­
tema da Nação; 

vn- celebrar tratados, convenções ou 
ajustes prejudiciais à dignidade da Nação; 
-vm- Violar a imunidade doS representan­

tes_ de Estados estrangeiros acreditados no 
Pa'ís; 

IX- declarar guerr~. salvos os casos de in­
vasão ou agressão_ estrangeira, ou c_elebrétr __ ª 
paz, sem autori.t_aç_ão do Congresso Nacioriãl.; 

X-não empregar contra o inimigo exter­
no, em caso de agressão ou invasão, os mei_os 
de defesa de que poderia dispor; 

Xl-permitir, fora dos casos previstos pela 
lei, que forças militares ~strangeiras transitem 
pelo território nacional ou, por motivo de guer­
ra, nele estacionem, ainda que temperaria-_ 
mente; 

XII- violar ou deixar de cumprir tratados 
e convenções feitos com outros Estados. 

CAPÍTULO li 
Dos Crimes contra o Livre Exercício 

Dos Poderes ConstituciOnais 

Art 69 São crimes de responsabilidade 
contra o livre e:<ercicio do~ Poderes Legislativo 
eUudiciário e dos poderes constitucionais dos 
Estados da Feder?Jção: 

I- tentar dissolver o Coiigresso Nacionai;­
II- impedir a reunião ou tentar, por qual­

quer modo, impedir o funcionamento de qual­
quer das Câmaras do Congresso Nacional; 

DI- usar de yiolência ou . ameaça algum 
membro do Cofigiesso Nac:::ional para o afas­
tar da Câmara a que perteriCe ou pcira o coagir 
no modo de exercer o seu mandato; 

iV-cometer subamo, ou qualquer outro 
meio de· corrupção pessoal. contra membro 
do Congresso Nacional; 
V- impedir, ou tentar impedir, por quai­

quer modo, a atuação de comiss_ã9 parlamen­
tar de inquérito; 

VI-violar as imunidades asseguradas aos 
membros do Congresso Nacional, das Assem­
bléias Legislativas dos Estados, da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal e das Câmaras 
de vereadores dos Municípios; 

VII- retardar, sem motivo justo, a liberação 
dos recwsos orçamentários, destinados aos 
Poderes Legislativo e Judiciário; 

VIII- permitir que força militar estrangeira 
transite pelo território do País, ou nele_estacio­
ne, contra a vontade do Congresso Nacional; 

lX-opor-se diretamente, e por atos, ao 
exercício livre do i'oder Judiciário; 

X-obstar, por quaisquer meios, o efeito 
dos atos e decisões do Poder Judiciário; 

XI- usar de violência- Ou ameaça, a fm 
de constranger juiz, ou jurado, a proferir ou 
deixar de proferir despacho, decisão, sen~nça 
ou voto, ou a praticar ou deixar de praticar 
ato do seu ofício; 
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XII- cometer contra os poderes estaduais 
ou municipais ato definido, como crime neste 
artigo. -

XIII- intervir em negócios peculiares aos 
estados ou aos municípios, com desobediên­
cia às normas constitucionais. 

Parágrafo único. A tentativa, nos crimes 
definidos neste artigo se pune com as mesmas 
penas impostas aos crimes consumados. 

CAPITULO lU 
Dos Crimes CófitrtJ-o EXetcrcro 

Dos Direitos Po!ftícos 
Individuais e Sociais 

Arl 79 São crimes de responsabilidade 
contra o exercício livre dos direitos políticos, 
individuais e sociais: 

1- impedir, por violê~~· ameaça ou cor­
rupção, o exercício livre do direito de voto; 
n-obtar o exerci cio livre das funções dos 

mesârlos eleitorais; 
Hl-violar o escrutínio" de seção eleitoral 

ou inquinar de nu1idade o seu resultado, por 
meio da subtração, desvio ou inutilização do 
material respectivo; -

IV-utilizar o poder federal para impedir 
e~ execução da lel eleitoral; 
V- servir-se de autoridades sob sua subor­

dinação imediata para cometer abuso de po­
der, ou tolerar que essas autoridades o come­
tam; 

VI- subverter ou tentar subverter, por 
melas violentos, a ordem política e social; 

VIl- incitar milltares a desobedecer à lei 
ou a infringir normas de disciplina profissional; 

VDI-provocar animosidade entre as For­
ças Armadas, ou contra elas, ou delas contra 
as instituições civis; 

!X-violar, por qualquer modo, direito ou 
garantia, indivfdua] ou social, constante da 
Cõil.stituição Federal; 

X-cometer, durante o estado de defesa 
e o estado de sítio, atos que excedam os limites 
estabelecidos na Constituição FederaJ; 

XI- executar ou autorizar, durante o estado 
de defesa e o de sitio, medidas repressivas 
não autorizadas na Constituição. 

CAPITULO IV 
Dos Crlrries contra a 

Segur811çlJ Interna do Pais 

Art. 8<? São crimes contra a segurança in­
tema do Pais: 
I- tentar mudar, por meios ilegais, a forma 

de governo da República; 
11 -tentar mudar, por meios ilegais, a Cons­

tituição Federal ou a de algum dos estados; 
DI-tentar mudar, por meios ilegais, lei fe­

deral, estadual ou municipal; 
IV-deixar de submeter ao Congresso Na­

cfonal,nostermosdo §49 doart 136daCons­
tituição Federal, o decreto do estado de defesa 
ou da sua prorrogação; 

V -decretar o estado de sítio sem autori­
zação do Congresso Nacional; 

VI- omitir providências e atos da sua com­
petência para impedir ou frustrar a execução 
de crime contra a segurança interna do País; 

VII- ausentar-se do País, por mais de quin­
ze dias, sem autorização do COngresso Na-
cional;_ ____ _ 

vm- permitir ou tolerar infração de lei fede­
ral de ordem pública; 

IX-deixar de tomar, nos prazos fixados, 
as providências determinadas por lei ou trata­
do federal e necessárias à sua execução e 
cumprimento. 

CAPITULO V 
Dos Crimes contra a 

--- Probidàde na Administração 
- Art. 9» São_ crimes de responsabilidade 

contra a probidãde na adniinistração: 
I-omitir ou retardar, com dolo, a publica­

ção das leis e resoluções do Poder Legislativo 
e a dos atos; do Poder Executivo; -

11- não prestar ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa, as contas relativas ao exer­
cício ajlterior; 

111- não efetivar a responsabilidade dos 
seus subordinados, quando verificada em deU­
tos funcionais ou na prática de atos contrário 
à Constib..ilção e às demais leis do País; 

IV-causar, por ação ou omissão, dano ou 
prejuízo financeiro, econômico ou patrimoniaJ 
aos cofres públicos; 
V- expedir ordens ou fazer requisição -de 

forma contrária às normas da Constituição; 
VI- infringir as normas legais no provi­

mento de cargos públicos; 
VII- usar de violência ou ameaça contra 

funcionário público a fun de o coagir a proce­
der de modo ilegal; 

VIII- subornar ou, por quaJquer modo, cor­
romper alguém com o fim de o·coagir a proce­
der ilegalmente; 

IX-proceder de modo incompatível com 
a dignidade, a honra e o decoro do cargo.- -

Parágrafo único.- Nos crimes definidos 
neste artigo, a tentativa é punida com a mesma 
pena do crime consumado. 

CAPíTULO VI 
Dos Crime$ c;_oritra i1 Lei Orçamentária 

Art 1 O. São crimes de responsabilidade 
contra a lei orçamentária: 
1-não apresentar dentro dos prazos legais, 

ao Congresso ('iacional, as proposições relati· 
-vas ao plano plurianuaJ, à lei de diretrizes orça­

mentárias e à lei orçamentária anual; 
H- omitir, sonegar ou prestar falsamente 

informação que, por determinação legal, deva 
integrar qualquer das Proposições menciona­
das no inciso anterior; 

DI- exceder ou transportar, sem permissão 
legal, verbas do orçamentõ; 

IV-efetuar estorno de verbas; 
V- infíingir, de qualquer modo, dispositivo 

das leis de diretrizes orçamentárias e do orça­
mento anual. 

CAPITULO VIl 
Dos Cnines contra a 

Gliiifda e o Emprego Legal 
dos Dinheiros Públicos 

Art. 11. São crimes de responsabilida· 
de contra a guarda e o emprego legal dos 
dinheiros públicos: 

(-ordenar despesas não autorizadas por 
lei ou sem observância das prescrições legais 
a.elas r~lativas; 

11- abrir crédito sem fundamento em lei 
ou sem as formalidades legais; 

III- contrair empréstimo, emitir '!!Oeda 
corrente, õO. apólices, ou efetuar operação de 
crédito sem autorização da lei; 

JV- alienar imóveis nacionais ou empe­
nhar rendas públicas sem autorização em lei; 

V-:- negligenciar a arrecadação das rendas, 
impostos e taxas, bem como a conservação 
do patrimônio nacionaL 

CAPITULO VIU 
DoS Crimes cOntra o Ciunprlmento 

das Decfs6es Judidais - --

Art. 12. são crimes de responsabilidâde 
contra as decisões judiCiais: 
I- impedir, por qualquer rôelo, o efeito dos 

atos, decisões e mandados do Poder Judi­
ciário; 

D- recusar o cumprimento das decisões 
judiciais, no que depender das funções do Po­
der Executivo; 
m- deixar de atender a requisição de inter­

venção federa] do Supremo Tribunal Federal 
ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

IV- impedir ou frustrar pagamento deter­
minado por sentença judicial. 

TfrULOIU 
Dos Ministrqs de Estado 

Art. 13. São .crimes de responsabilidade 
dos 1-linistros de Estado: 

1-os atos definidos nesta lei, quando por 
eles praticados ou ordenados; 

D-os atos previstos nesta lei que os Minis­
tros assinarem com o Presidente da República 
ou por ordem deste praticarem; 

ill- a falta de comparecimento, sem justifi­
cação, perante à Câmara dos Deputados ou 
ao Senado fed.eraJ, ou qualquer das suas Co­
missões, quando uma ou õutra Casa do Con­
gresso os coiwocar pãtã, pessoalment~, pres­
tar informações acerca de assunto preVIamen­
te determinado; 

IV-não prestar, dentro de trinta dias e sem 
motivo justo, a-qUalquer das Câmaras, ou res­
pectivas Comissões, do Congresso Nacional, 
as informações que ela lhes solicitar por es-
crito; -

V- prestar informações falsas a qualquer 
das Câmaras do Congresso NaclonaJ, ou às 
respectivas Comissões; 
Vi- cometer negligência ou omitir ato de· 

vida no exercício de suas atribuições. 

PARTE SEG(JNJ)A 
Processo e Julgamento 

TfrULO ÚNICO 
Do Presidente da República 

e Ministros de Estado­
CAPíTULO! 

DaDenúncià 

Art. 14. Qualquer cidadão pode denun­
ciar o Presidente da República ou Ministro de 
Estado, por crime de responsabilidade, pe­
rante a Câmara dos DePUtados. 
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Art. 15. A denúncia só poderá ser rece­
bida enquanto o denunciado ocupar cargo ou 
funçóo púbUca. 

Art. 16. Adenúncia,assinadapelodenun­
ciânte, deve ser acompanhada dos documen­
tos que a comprovem, ou da declarção da 
impossibilidade de os apresentar, com a indi­
cação do local onde possam ser enc:ontrados. 

Parágrafo único.- Nos crimes de que haja 
prova testemunhal, a denúncia deverá conter 
o rol das testernunh~ em número de cinco, 
no mínimo. 

CAPITOLOR 
Da Acusação 

Art. 17. Recebida a denúncia por despa­
cho do Presidente da Câmara dos Deputados, 
será lida no expediente da sessão seguinte 
e despachada a uma com~o especial eleita. 
com obediênc:i~ ao principio da propor<:::iona­
lidade da representação dos partidos, para 
emitir parecer. 

Art. 18. A comissão referida no artigo an­
terior se; reunirá dentro de 46 horas. Depois 
de eleger seu preseidente e relator, emitirá 
o parecer, sobre se a denúncia deve ser ou 
não declarada objeto de deliberação, dentro 
do prazo de 10 (dez) dias. 

Parágrafo único. Durante o prazo para a 
emissão do seu parecer, a Comissão poderá 
~er às diligências que julgar necessárias 
ao esclarecimento da denúncia 

Arl 19. O parecer da Comissão Especial 
sera lido no expediente da primeira sessão 
da Câmara dos Deputados que se reafizar após 
recebido da Comissão especial, e em seguida 
publicado, na íntegra. no Diário do Congresso 
Nacional e em awlsos,juntamente com a de-­
núncia 

Art. 20. Quarenta e oito horas após publi­
cadoem caráter oficial, o parecer da Comissão 
Especial será incluído, em primeiro lugar, na 
Ordem do Dia da Câmara dos Deputados, 
para uma discussão única. 

Parágrafo único. Cinco representantes de 
cada partido poderão falar, durante urna hora, 
sobre o parecer, facultado ao rel{ltor da Comis­
são Especial o direito de responder a Cada 
um. 

-·""1\tt. 22. Encerrada a discussão dO pare­
cer, será submetido a votação nominal. 

§ 1 <:> Se não for julgada objeto de delibe­
ração, a denúncia será arquivada, com os do­
cumentos que a instruem. 

§ 2~> Se considerada objeto de delibera­
ção, a denúncia será remetida, por cópia au­
têntica, ao denunciado, que poderá. no Prazo 
de 20 (vinte) dias, indicar os meios de prova 
com que pretenda demonstrar a verdade do 
que alegar. 

Art 23. Findo o prazo de resposta do de­
nunciado, a Comissão Especial determinará_ 
as diligências requeridas. ou as que julgar con­
venientes. e realizará as sessões de audiência 
das testemunhas. 

§ 1~" O denunciante eod~nunctado pode­
rão ser ouvidos, a juízo da Comissão Especial. 

§ 2~" Poderão também o denundante e o 
denunciado acompanhar, pessoalmente ou 
por procurador, as diligências ordenadas pela 

cpmissãQ especial, bem como interrogar e 
impugnar as testemunhas, e, ainda, requerer 
a reinquirição e a acareação delas. 

Arl 24. a Terminada a fase de in_strução e 
coleta de provas. a ComissãQ EsPecial decla­
rará, em parecer, no prazo de dez dias. a proce­
dência ou imprcx:edência da denúncia. 

Art. 25. O parecer da Comissão Especial, 
após publicado e distribuído na forma do art. 
.19? ~rá incluído na Ordem do Dia da sessão 
imediata, e será submetido a duas dicussões, 
com o Õlterregno de 48 (cjuarenta e oito) horas 
entre urna e outra. 

Parágrafo único. Nas discussÕes sobre o 
parecer cada _representante de partido poderá 
falar wna- vez. por uma hora. 

Art. 26. Encerrada a fase de discussões 
do pare<::er, será ele submetido a votação no­
minai, vedada. a suscitação de questões de 
ordem e encaminham~ de votação. 

Art 27. Admitida a procedência da de­
. núncia, dedarará O Pres.id~nte da Câmara dos 
Deputados decretada a a<:us.aç:ão.. 

Art. 28. O decreto de ac:usaçho ~rá inti­
mado ao acusado pela Mesa da Câmara dos 
Deputados, por intermédio do 1' $e<ietãrio. 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, con­
tado da sessão em que se fez o decreto. 

Parágrafo único. Se_ o dEIDundado estiver 
ausente do Distrito Federal, a Mesa da Câmara 
so6dtar& sua intiinação ao Presidente do Tri­
bunal de Justiça do Estado onde ele se encon· 
trar. 

Art. 29. São efeitos imediatos do decreto 
de acusação ao Presidente da República, ou 
a Ministro de Estado, a suspensão do exercício 
das funções do acusado, e do pagamento da 
metade dos subsídios ou vencimentos, até de­
cisão finaL 

Art 30. Conforme se_ trate de acusação 
de crime comum ou de responsabilidade, o 
processo será envjado ao Supremo Tribunal 
Federal ou ao Senado Federal 

Art 31. A Comissão Especial da Câmara 
dos Deputados acompanhará o julgamento 
do acusado pelo Senado. 

~CAPITOLOm 
Do JulgamentD 

Art 32. Aodecreto.deacusaçãoaComis­
são Especial acrescentará o libelo, redigido 
pelo Relator;o~.quais enviará, juntamente com 
to<io o pro.C~ ao Senado. 

Art. 33. O Presidente d.o Senado fixará, 
imediatamente, data para o julgamento. 

§ 1~" Do decreto de acu~ção, do libelo 
e do-processo remeter" o Presidente do Sena­
do cópia ao acusado, que será, no mesmo 
ato, intimado para compãrecer à sessâO de 
julgamento •. aplicando-se, se couber, o dispos­
to no art. ~- ~ nQ seu parágrafo único. 

§ 21' /v:)_ Presidente do Supremo Tribunal 
Federal enviar-se-á o prOCesso em original. 
com a conlunicação do dia designado para 
o juJgamento. -

Art. 34. O acusado comparecerá, ou se 
fará representar por mandatários judiciais, pe.­
dendo, ainda, oferecer novo_s meios de prova. 

Art. 35. Em casO de revelia, o Presidente 
marcará novo dia para a sessão de julgam~-: 
t:Q, e nomeará para_~- defes:a do acusado um 
advogado, a quem se facultará o exame de 
todas as peças do processo. 

Art 36. A sessão dej~gamento, presen­
teso acusado, seus advogados, ou o defensor 
nomeado em razão de sua revelia, e os mem­
bros da Comissão Especial, será aberta pelo 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, que 
mandará ler o processo preparatório. o libelo 
e os artigos de defesa. e em ~da inquirirá 
as testemunhas. que deporão publicamente, 
sem a presença Umas ·das outras. 

Arl 37. Qualquer membro da COmisSãO 
Especial. da Câmara dos Deputados. ou do 
Senado, e bem assim o acusado ou seus advo­
gados poderão requerer que·se façam às teste­
munhas as perguntas que julgarem necessá-rias.. - -. 

. Parágrafo único. Os membros da Comis­
são Especial, bem como o acusado ou seus 
advogados. poderão impuQnar ou argüir as 
testemunhas, sem conludo ~ jnterromper, e 
requerer acareação. 

Art. 38. Concluída a inqilirição, com-os 
incidentes. processuais admissíveis, Setguir­
se-á o debate oral entre os membros da Co­
missão Especial e o acusado ou seus advoga­
dos, pelo prazo que o Presidente fixar, até o 
limite de duas horas. 

Arl 39. Fmdo o debate oral, e retiradas 
as partes, abrir~se-áa discussão sobre o objeto 
da acusação, pelo ptazo de uma hora. 

· Art. 40. Encerrada a discussão, o Presi~ 
dente do Supremo Tribunal Federal fará rela­
tório resumido da çlçn(lncl&. da acusação e 
das provas, e procederá ao julgamento,- me­
diante votação nomtnal dos senadores. 

Art. 41. A absoMção produzirá. desde Jo. 
go. todos os efeitos a favor do acusado. 

ArL 42. No caso de condenação, o Sena­
do, por iniciativa do Presidente, fixará o prazo 
de inabilitação do condenado para o exercido 
de qualquer função pública. 

Parágrafo único. Se houver c_rime ·co· 
muro, o Senado deliberará sobre se o Presi­
dente remeterá o processo à justiça ordinária~ 
independentemente da ação de qualquer inte­
ressado. 
· Arl 43. Proferida a sentença condenató­
ria. o acusado estará, ipso facto destitufd.o do 
cargo. 

Art. 44. O julgamento do Senado consis­
tirá. em sentença, a qual será lavrada. nos a~ 
do processo, pelo Presidente do Supremo Tri- · 
bunal Federal, assinada pelos senadores que 
funcionaram como juízes, transcrita na a~ da 
sessão e, dentro desta, publicada no Diário 
06cial e no Diário do Congresso Nacional. 

Art. 45. Não pode interferir, em nenhuma 
fase do processo de responsabilidade do Pre­
sidente da_República ou dos Ministros de Esta­
do, o deputado ou o ~ador: 

a) que for parente consangüíneo ou ãfim, 
do acusado, em linha reta; em linha colateral, 
óS irmãos. os cunhados enquanto durar o co­
nhadio, e os· primos em primeiro grau; 
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bO que, como testemunha no processo, 
houver deposto de c:iéncia própria. 

Art. 46. O ÇciiiQre5So Nacional será con­
vocado, extraordinariamente, pelo terço de 
uma de suas Câmaras, casO a sessão legiS­
lativa e encerre sem que se tenha ultimado 
o julgamento do Presidente da República ou 
de Ministro de Estado, bem como no caso 
de ser necessário o ·início imediato do pro­
cesso. 

Art. 47. No processo e julgamento do 
Ptesidente da Repúblfca e dos Ministros de 
Estado, aplicar-se-.ão, naquilo em que lhes fo­
rem aplicáveis, os regimentos da Câmara dos -
Deputados e do Senado Federal e o Código 
de Processo Penal. 

PARTE TERCEIRA 
TÍTULO I 

CAPITULO I 
Dos MinisúoS do Supremo TnDuna/ Federal 

Arl 48. São crimes de responsabilidade 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal: 

1-alterar, por qualquer forma, exceto por 
via de recurso, a decisão ou voto, já proferido 
em sessão do Tribunal; 
n-proferir julgamento ,quando, por lei, se­

jam suspeitos ou impedidos na causa; 
UI-exercer atividade político-partidária; 
IV-atuar com -desídia no cumprimento 

dos deveres do cargo; 
V- comportar-se de modo incompatível 

com a honra, a dignidade e o decoro de suas 
funções; 

VI-receber, a qualquer título ou pretexto, 
custas ou participação em processo. 

CAPITULOU 
Do Procurador-Geral da República 

Art 49. São crimes de responsabilidade 
do Procurador-Geral da República: 
I- emitir parecer quando, por lei, seja sus­

peito ou iinpedido na causa; 
U- recusar praticar ato que lhe incumba; 
111- atuar com desídia no cumprímento de 

suas atribuições; 
IV- comportar-se de modo incompatível 

com a honra, a dignidade e _o decoro do seu 
cargo; 

V- receber, a qualquer título e sob qual­
quer pretexto, honorários, percentagêns ou 
custas processuais; 

VI- exercer advocacia; 
VII- participar de sociedade comercial; 
VIII- exercer, ainda que em disponibilida-

de, qualquer outra função pública, salvo uma 
de magistério; 

IX- exercer' atividade político-partidária, 
salvo as exceções previstas em lei. 

CAPITULO 111 
Do Advogado Geral da União 

Art. 50. São crimes de responsabilidade 
do Advogado Geral da União: 
I-omitir ou retardar ato que lhe incumba 

praticar de oficio; 
11- celebrar acordos lesivos aos interesses 

da União; 

DI- deixar d~ praticar, dentro dos prazos 
estabelecidos, ato do seu ministério em pro­
cessos judi_ciais; 

IV -:comportar-se de modo incompatível 
com a honra, a dignidade e o decoro do se1,1 
cargo; 
V- exercer advocacia privada; 
VI- receber, a qualquer título, e sob qual­

qUer pretexto, honorários, percentagens ou 
-custas pro-cessuais; 

VIl- participar de sociedade comercial; 
'vlJI ---:-_~xercer, ainda que em disponibilida­

<:le, qualquer outra função pública, salvo uma 
de magistério; 

IX- exercer atividade político-partidária, 
salvo nos casos permitidos em lei. 

TÍTULO li 
Do Processo e Jugamento 

CAPITULO I 
DaDen6ncia 

Art. 51. É permitido a todo Gdadão de­
nunciar perante o Senado Federal os Juízes 
dó Supremo Tribunal Federal, o Procurador­
Geral da República e o Advogado Geral da 
União, pelos ·crimes de responsabilidade que 
cometerem (arts. 47, 48 e 49). 

-____ ~ 52. A denúncia poderá ser recebida, 
ainda que o denunCiado tenha passado a exer­
cer outro cargo ou função pública. 

Art. 53. A denúncia,_ assinada pelo denun­
ciante, deVe ser acompanhãda dos documen­
toS que a comprovem, ou da declarção da 
impossibilidade de os apresentar, cóm a indi­
cação do local onde podem ser encontrados. 
- Parágrafo único. Nos crimes de que haja 

prova testemunhal, a denúncia deverá conter 
o rol das testemunhas, em número ,de cinco, 
no mínimo. 

Art. 54. Recebida a denúncia por qual­
quer dos membros da Mesa do Senado, será 
lida no_ expediente da sessão seguinte e despa­
chada a uma Comissão especial, eleita para 
opinar sobre ela. 

Art. 55. A Comissão Especial a que alude -
o artigo apterior reunir-se-á dentro de 48 ho­
ras, e, depois de eleger o seu presidente e 

--relator, emitirá parecer, no prazo de 10 dias, 
sobre s_e a denúnda deve ser, ou não, decla­
rada objeto de deliberação. 

Parágrafo único. Dentro do prazo referido 
neste artigo-,- poderá a comissão proceder às 
diligências que julgar necessárias. 

Art. 56. O parecer da Coffii.Ssão ESpecial, 
com a denúncia e os documentos que a ins­
truírem, será lido no expediente da primeira 
sessão do Senado, publicado no Di§rio do 
Congresso Nacional e em avulsos que deverão 
ser distribuídos entre os senadores, e dado 
para ordem do dia da sessão seguinte. 

Art 57. O P8iecer Será subriletido a Uma 
Só discussão e a votação nominal, conside­
ran!:lo-se aprOvado se obtiver ã -maioria sim­
ples de votos. 

Arl 58. Se o Senado decidir que a denún­
cia não deve constituir objeto de deliberação, 
será arquivada, com todos os documentos. 

Art. 59. Se a denóncia for declarada obje­
to de deliberação, o Presidente da mesa deter­
minará a remessa de cópia de todo o processo 
ao denunciado, para responder à acusação 
no prazo de 1 O dias, contado do recebimento. 

Ãrt. 60. Se o denunciado estiver fora do 
Distrito Federal, cópia lhe será entregue por 
ordem do presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado em que se encontrar. 

Parágrafo único. Caso se ache o denun­
ciado fora do País, ou em lugar incerto e não 
sabido, o que será Verificado pelo 1 ~Secretário 
do Senado, será ele intimado por edital, publi­
cado no Di§Jio da Congresso· Nacional com 
a antecedência de 60 (sessenta) dias, aos 
quais se acrescentará, em comparecendo o 
denunciado, o prazo do art. 57. 

Art. 61. Terminado o prazo de resposta 
do denunciado, tenha ou não sido rec:.ebida, 
a Comissão Especial procederá, no decwso 
de 15 (quinze) dias, à instrução do processo, 
inquirindo, reinquirindo e acareando as deste­
munhas, e praticando os mais atos que lhe 
forem requeridos e deféridos. 

Art. 62. Concluída a instrução, a comis­
são emitirá, no prazo de 10-{dez) dias, parecer 
sobre a procedência ou improcedência da de­
núncia. 

§ 1 ~ Esse parecer será publicado e distri­
buído, com todas as peças que o instruírem, 
e dado para a ordem do dia 48 horas, no 
mínimo, depois da distribuição. 

§ 2<? o- pareCer terá wna s6 díscussão e 
será votado nominalmente, sendo considera­
do aprovado se obtiver a maioria simples dos 
votos. 

Art. 63. Se o Senado dedarar improce­
dente a acusação, será arquivada a denóncia, 
com todos os papéis. 

.Art 64. Se o Senado julgar procedente 
a acusação, a Mesa comunlcará, a decisão, 
imediatamente, ao Supremo Tribunal Federal, 
ao Presidente da República, ao denunciante 
e ao denunciado. 

Art. 65. Se o deil.unciado não estiver no 
Distrito Federal, o que será verificado pelo Pri­
meiro-Secretário da Mesa do Senado, a de.ci­
são ser-lhe~á comunicada, a requisição da Me~ 
sa_, pelo Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado onde se encontrar. 

Parágrafo único. - se estiver fora dO País, 
ou em qualquer lugar incerto e não sabido, 
o que será verificado pelo Primeiro-Secretário 
do Senado, far-se-á a intimação mediante edi­
tal no DiánO do Congresso Nacional. 

Art. 66. A dedsão que julgar procedente 
a denúncia produzirá, desde a data da sua 
intimação ao acusado, os seguintes efeitos 
contra ele: 

a) ficar suspenso-do exercido das suas fun­
ções até sentença fmal; 

b} ficar sujeito a ação criminal; 
c) perder, até sentença final, um terço· dos 

vencimentos. 
Parágrafo único. A parte dos vencimentos 

que deixou de receber nos termos da letra 
c: deste artigo ser-lhe~á paga, caso venha o 
acusado a ser absolvido. 
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CAPÍTULO li 
Da Acusação e da Defesa 

Art. 67. Intimado o denunciante, ou o seu 
procurador, da decisão a que se referem os 
três últimos artigos, ser-lhe-á dada vista do 
processo. na Secretaria__ do Sen_C).d_O_.. Para, den­
tro de 48 horas, apresentar o libelo acusatório, 
com o rol das testemunhas. Em seguida, abrir­
se-â Vista ao denunciado, ou ao ~u deferi.Sor, 
pelo mesmo prazo para apresentar a Contiarie~ -
dade, com o rol das testemunhas. 

Art. 68. Decorridos os prazos de apresen­
tação do Ubelo e_ da contrariedade, 0 Presi­
dente do Senaç:lo c;;le§ignárá a .data do juÍga­
mento, ·ordenará seja dela comunicado o Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federa~ e lhe 
remeterá os autos. 

Art. 69. _ O denunciante e o acusado serão 
intimados pela forma estabelecida no arL 59, 
para assistirem ao julgamento. 

Art. 70. As testemunhas serão intimadas, 
por ordem do Presidente do Senado, por meio 
de funcioná_rio desi_gnado no Regimento da 
Casa, ou ad hoc. 

Parágrafo único. Ehtr~ a intimação e o jul~ 
gamento deverá medi_ar o intervalo mínimo 
de lO (dez) dias. ·· · · 

Art. 71. No dia e hora do ju1_gamento, o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, ou 
o seu substituto legal, verificando a presença 
de número legal de Senadores, abrirá a sessão 
e chamará as partes, denunciante e acusc;!do, 
que poderão se faz_e_r _representar por advo-
gados. _ - -

Art 72. Serão juízes todos os senadores 
presentes, com exc~_ção dos impedidos nos 
tennos do art. 45. 

Parágrafo único. O Impedimento poderá 
ser oposto pelo acusador ou pelo acusado, 
apontado por qualquer senador. 

Art. 73. Constituído o Sen8do_ em Tribu­
nal de julgamento, ·o Presidente mandará ler 
o processo e, em seguida, inquirirá pubÍica­
mente as testemunhas sem a presença uma 
das outras. 

Art. 74. o acusador e o âcuSado, ou os 
seus procuradores, poderão reinquirir as teste­
munhas, contestá-las sem as interromper, e 
requerer a acareação delas entre si. 

Parágrafo único. QUalquer senador ·põde: 
rá requerer sejam feitas as perguntas que con­
siderar necessárias. 

Art. 75. Após a inquirição, reinquirições e 
acarea_ções, haverá debate oral, facultadas a 
réplica e a tréplica entre o acusador e o acusa­
do, pelo prazo que o Presidente determinar. 

Art 76. Conduída a fase de cJebate, as 
partes se retirarão do r~dnto da sessão, e abrir­
se-á uma discussão única, entre os senadores. 
sobre o objeto da acusação. 

Art. 77. Encerrada a discussão, fará o Pre­
sidente um relatório resumido dos fundamen­
tos da acusação e da defesa, bem como das 
provas respectivas, e, em seguida, submeterá 
o caso a julgamento. 

CAPITULO UI 
Da Sentença 

Art. 78. O julgamento será feito por vota­
ção nominal dos senadores desimpedidos, os 

quais responderão "sim" ou "não" a esta per­
gunta formulada pelo Presidente: "Cometeu 
o acusado-f~ O crime que lhe é imputado 
e deve ser condenado à perda do seu cargo"? 

Parágrafo único. Se a re:sposta afirmativa 
obtiver, pelo menos, dois terços dos votos dos 
senadores votantes, o Pr~siQe:nte fará nova 
consulta ao plenário sobre o tempo, não exce­
dente de cinco anos, dur{!nte o qual o conde­
nado ficará inabilitado para o exercício de 
qualquer funÇão pública. 

Art. 79. A sentença, de acordo com a de­
cisão do Senado, ser-á lavrada pelo PreSicblte 
nos -âutos, assinada por ele e pelos senadores 
que partic!param do julgamento, e transcrita 
na ata da sessão. 

Art. 80. No caso de condenação, fica o 
acusado desde_ logo destituído do Seu cargo. 
- Art. 81. Se -a sentença for absolutória, 
p~odu~irá a reabilitação imediata do acusado, 
que voltãfã ao exerdcio do ca;rgo, com direito 
-à parte dos vencimentos de que tenha Sido 
privado. 
~ 82. Da sentença, Qar~se~á cpnheci­

mento iriiedlàto ao Presidente da Repúblicã, 
ao-supremo Tribunal Federal e ao acusado. 
'Art.· 8.3. se -n-o dia do encerramento da 

sesSãQ]eQislativa não estiver ~oncluído o ji.d­
gãmen.ro de Ministro do sup·remo Tribunal Fe­
deral, do Procurador-Geral da República, ou 
do AdvogadO Geral da União, deverá ser o 
CongreSso Nadonal convocado extraordina­
riamente pelo terço do Senado FederaL 

Art. 84 No_ processo -àe receb;'mento da 
del1úriC1.3Ei -de julgamento de Ministro do su~ 
pfeni.O lribtinaf FederãJ., d6 Procurador:-Oeral­
da _República e do Advogaao Geral da União, 
seraõ SUbsidiários desta lei, na<juilo em que 
lhes forem apllcáveis,.o Regimento do Senado 
Federal e o Có~igo de Processo Penal. _ 

Disposições Gerais 

Art 85. Nos crimes de-- responsabilidade 
do Presidente da República e doS Ministros 
de Estados, a Câmara dos Deputados é tribu­
nal de pronúncia, e o Senado Fed~ral, tribunal 
de julgamento. 

Art. 86. Nos crimes de responsabilidade 
dos MifliSi:ros do Supremo TriDunal Federal, 
do Proc~Jrador-Gera] da República e do Advo­
gado Geral da União, o Senado Federal_ é, 
simultaneamente, tribunal de pronúncia e de 
julgamento. 

Art. 87. O Senado Federa~ na apuração 
-e- no julgamento dos crimes de responsabi­
lidade, funciona sob a presidência do Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, e só pro­
ferirá sentença condenatória pelo voto de dois 
terços de seus membros. 

Art 88. A decla_raç~9 da procedência da 
acusação nos: crimes de responsabilidade só 
poderá ser decidida pelo voto de dois terços 
da Câma't'a·que a proferir. 

Art. 89. Não poderá exceder de cento e 
vinte dias contados da data dfl declara~ão da 
procedência da acusação, o prazo para o pro­
cesso e julgamento dos crimes definidos nesta 
lei. 

Art. 90. Esta Lei revoga a Lei n9 1.079, 
de 10 de abril de 1950, e quaisquer-outras 
disposições em contrário. 

Art. 91. Esta lei entta em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

o parágrafo único do art85 da conStituição 
refere-se a lei especial que definirá os" crimes 
de responsabilidade do Presidente da R,epú­
blica e estabelecerá as normas de processo 
eJWaamento dos roesm_os crimes. 

Já eXiste uina tei, a de n9 1.079, de 1 O de 
abril de 1950~ regUladora dessa mesma ma­
téria 

Como se vê_ da data, trata-se de Urna lei 
feita no regime da Constituição de 1946. Uma 
lei, pois, tornada obsoleta já pelas Cartas Cons­
titucionais de 1967 e 1969, já, sobretudo, pela 
Constituição de 1988. 

Impõe-se fazer Uma lei nova em harmonia 
com- a nova ordem constitucional in_stitu_í_Qa 
há quase um ano. -

No elaborar um projeto dessa nova l~i. obe­
decemos a um princípio legislativo: o de reali­
zar obra_ nova_ sem _abstração da legislação 
anterior. O legisladOr PrU-dente não deve, nem 
pode fazer tabula rasa da experiênda jurídic:a 
pregressa, acumu1ada através do tempo. De­
ve; antes, servlr~se dela~ no que puder: deve 
construir com base nela. 
-~sim! elaborãmos o nosso prOjeto, que 

agora temos a honra e a satisfi1çãó de apre­
sentar a esta Casa do Congresso tiacional, 
procurando aproveitar o que fosSe susCEiptfvel 
de ser aproveitado da Lei n91.079, ainda vigen­
te;·mas superada. Não foi tudO, nem foi, talvez, 
mUito, o que pudemqs aproveitar, sobretudo 
porque a Lei n~ I .079 não é um Qiplomaa 
tecnicamente bem elaborado. Há no seu texto 
deficiênd_as de estrutura, de reda~ão, da enca­
deamerito de disposições, de articulação de 
normas. 

o que aproveitamos, do conteúdo norma­
tivo da Lei n9 1.079, tivemos de reordenar e 
reescrever, a fim ~e obtermos uma lei em que 
as normas, principalmente as de natureZa pio­
cessual e procedimental, estabelecessem, 
com clareza, a seqüência ordenada doS atos 
consecutivos. 

Como não podia deixar de ser, o Projeto 
_ atualiza a disciplina da matéria com as novida­

des trazidas pela Constituição de 1988. Assim, 
o Advogado Geral da União é incluído, entre 
as pessoas susceptfveís de cometer crimes 
de responsabilidade, juntamente com o Pro-­
curador-Gera] da República, os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, os Ministros de Es­
tado e, é claro, o Presidente da República 

O elenco dos crimes de responsabilidade . 
definidos na projeto recebeu alguns acrésci­
mos, como, por exemplo, o crime de impedir 
ou te_ntar impedir o funcionamento de comis­
são parlamentar de inquérito. 

Tem os que o projeto constitui, além da 
atualização legislativa necessária que já não 
se pode mais adiar, um avanço em vários as­
pectos de qualidade de lei, como o da estru­
tura, o da linguagem, o do acerto na escolha 
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dos tipos criminais. e o da ordenação dos atos 
processuais. 

Assim. esperamos que este projeto i'eceba 
de nossos pares, do Senado e da Câmara dos 
Deputados, o apoio indispensável que o con­
verterá em lei. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1989. 
--Senador Jutahy Magalhães. 

(À ComissãO de Constíllliçáo_ Justiça 
e Cidadania- competência tennfnativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 343, DE 1989 

Regulamenta o exerddo tb proliss8o 
de desenhista, e dá outras pTo'Vidéndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 !." É livre, em todo o território nacio­

nal, o exercício dei profissão de desenhista. 
observadas as disposições desta lei 

Art. ~ Poderão exercer a profissão de de­
senhista' 
I-os portadores de diplomas de desenhis-­

tas expedidos por escolas oficiais ou reconhe-­
cidas e registradas na Diretoria de Ensino Su­
pefior do Ministério da Educação; 

n-os desenhistas diplomados no Exterior, 
que tenham revalídado e registrado o seu di~ 
ploma no Brasil, na forma da Legislação em 
vigor; 

m-os profissionais nãp portadores dos di­
plomas mencionados nas alíneas anteriores 
que, comprovadamente, à data da vigência 
desta lei. venham exercendo ou ocup~do 
funções, Cargos ou empregos de desenhistas, 
em empresa pública ou privada, por prato não 
inferior a 5 (cinco) anos, e que requererem 
seu registro em forma a Ser determinada em 
regulamento. · ,-

Art _ ,39 É reservado, exclusivamente. aos 
profissionais de que trata esta lei, .o titulo de 
desenhista. 

Parágiafo único. O título de que trata este 
artigo poderá ser acompanhado de outta de­
signação decorrente de especialização. 

Art. 4"' São atribuições dos desenhistas, 
as seguintes funções: 
1-Desenhistas Projetistas, com as seguin­

tes atividades: 
a) projetar e calcular órgãos e elementos 

mecânicos; 
b) projetar e calcular plantas elétricas e hi­

dráulicas; 
·c:) conhecer e manusear instrumentos de 

medida de alta precisão; 
D-Desenhista Técnico, com as atividades: 
a) -executar desenhos, partindo de um de­

senho de conjunto; 
b) executar desenhos mediante levanta­

mento de peças ou elementos mecânicos; 
c) executar cálculos geométricos; 
d) conhecer e manusear instrumentos de 

precisão; 
e) executar desenho, partido de um "cro-­

quis" ilustratzyo devidamente cotado; 
f) executar gráficos, seguindo orientação 

técnica;" 
g} conhecer e manusear instrumentos ru­

dimentares para a elaboração de desenhos. 

Art. 5"' A profissão de desenhista, com-
preende as segUintes especializações: 

1-arquitetwa 
O-mecânica 
m - instalações industriais 
IV-eletricista-eletrônico 
V -constroção civil 
VI- concreto annado 
VD- construção aeronáutica 
VIII- construção naval 
IX-construção militar 
X-construção de mobiliário 
XI-topografia, cartograf!él e agrimensura 
XII- artistito e de ilustração 
XIII- propaganda 
XN- gráficos estatfsticos 
XV-zoologia 
XVI- botânica 
XW-mineralogia 
XVID- têxtil 
XIX-modas 
XX-decotação 

-Art. & A duração normal da jornada de 
trabalho do desenhista não poderá exceder 
de 6 (seis) horas diárias. 

Excepcionalmente a jornada de trabalho 
poderá ser antecipada ou prorrogada por até 
2 (duas) horas diárias. 

Arl 7'1' A remuneração mínima dos profis-­
sionais de que trata esta Jei não poderá ser 
inferior ao valor de 5 (cinco) salários mútimos. 

Art. & São criados o Conselho Federal de 
Desenho e os Conselhos Regionais de Dese­
nho, cujas atribuições, composições e compe­
tência serão _determinadas pelo Poder Execu­
tivo, em regulamento. 

Art 9'? A profissão de desenhista passa a 
integrar, como Grupo 2& a Confederação Na­
cional das Profissões Uberais a que alude o 
art. 577, da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

Art. !O O Poder Executivo, regulamenta­
rá esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 11 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 12 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justlllcação 

Como se sabe, é tendência do Direito do 
Trabalho, em nosso tempo, estender seu man­
to protetor a todas as modalidades de oficios 
existentes. 

Assim, paulatinamente, todas as profissões 
vêm tendo o respectivo exercício regulamen­
tado, discriminando-se os direitos e deveres 
dos integranteS da categoria profissional. 

Temos para nós que é chegado o tempo 
de regulamentação da profissão de desenhis­
ta, cujos integrantes, até o momento, estão 
à margem dos direitos trabalhistas e prevfden­
ciárlos. _ 

Em veTàade, no atual contexto, devido a 
falta de regulamentação do exercído profis­
sional, os desenhfstas são submetidos a exte­
nuante jornada de trabalho, percebendo baixa 
remunera_ç_ão. 

Impõe-se, por conseguinte, seja regulado 
o exercício da profissão de desenhist.a, objetivo 
desta proposição, que especifica as atribui-

ções cometidas a esses profissionais, a jorna­
da de trabalho a que deverão ser submetidos 
e a remuneração mínima que deverá ser atri· 
buída, dentre outras medidas. 

A proposição ainda preconiza a criação do 
Cõnselho FederaJ de Desenho e dos ConSe­
lhos Regionais de Desenho. 

Assinale--se, por derradeiro, que o projeto 
foi inspirado em sugestão oferecida pela Asso­
ciação dos Desenhistas da Murúcipalidade de 
São Paulo. 

Sal• das Sessões, 20 de outubro de !989. 
-Senador Jaibas Passarinho. 

(À Comissão de Assuntos Sodais -
competência rerminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 344, DE 1989 

Regulamenta o M · 23, inciso W8, da 
Constituição Federal que trata da compe­
tência da lJnião em organizar o abasteci­
mento alimentar e dá outras providên~ 
ci8s. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 19' AUnião,noslimitesdesuacompe­

tência. organizará o abastecimento alimentar­
no País. principalmente nas regiões menos 
assistidas e nos bolsões de pobreza absoluta. 

§ 1"' A Onião agirá. na medida do possÍvel, 
em sintoÕia com os Estados e Municípios. 

§ 2"' Abastecer as regiões menos desen­
volvidas e as populações mais carentes será 
prioridade nacional. 

Art. 2• A Cobal. diretamente subordinada 
ao Ministério da Agricultura, será o órgão que 
centralizará, planejará, coordenará e executará 
a política de abastecimento e proverá o esto­
que regulador, a armazenagem e a distribui­
ção dos alimentos com finalidade precipua· 
mente social. 

Parágrafo único. Todos os 6Jsãos existen­
tes nos diversos Ministérios ligados direta ou 
indiretamente ao abastecimento serão furn;li­
dosà Cobal passando--lhe suas funções e acer­
vo. 

Art. .3"' A Cabal terá a natureza jurfdica de 
autarquia. 

Art 4? Será ainda finalidade da Cabal: 
1-estimular a organização do pequeno e 

niédio produtor rural. garantindo-lhes a aquisi­
ção e mercado .doS: ,produtore:s de consumo 
popular. 
If- criar canais adequados ao escoamento 

da produção, em especial do pequeno e mé­
dio agricultor. 

m-voltar-se prioritariamente para as po­
pulações pobres das regiões metropolitanas 
e para as áreas economicamente mais depri­
midas para as quais direcionará basicamente 
sua infra-estrutura ao processo de comercia· 
lização. 

IV- ter uma prática de estoques regula­
dores, sendo instrumento eficaz de regula­
mentação e estabilízação da oferta e inibir as 
pressões e práticas especulativas. 

Art 5~> Para melhor eficácia do abasteci­
mento, o País será dividido em Regiões que 
são as seguintes: 
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I-Norte: Amazonas, Pará, Acre, Amapá, 
Rondônia e Roraima. 

ll- Nordeste I: Maranbão, Piauí e Ceará 
m-Nordeste 11: Pernambuco, ParaJba, Rio 

Grande do Norte. 
IV- Nordeste Ilb Sergipe, Alagoas e Bahia._ 
V-Centro: Goiás, Tocantins e Distrito fe­

deral. 
VI -'\:entro-Oeste: São Paulo, Mato Grosso 

e Mato-GJOssO do Sul. 
VII- Léste: Espírito Santo, Rio de Janeiro 

e Minas Gerais. 
VIII- Sul: Paraná, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul. 
Arl 6? O aba_stecimento será constituído 

de produtos ess_enciais, atendendo à popu­
lação carente e à sua higiene. 

Art. 79 Os produtos essenciais são aque­
les constitutivos de uma cesta básica qe no 
máximo trinta (30) produtos e de outros ne­
cessários à alimentação e" higiene, nã.o ultra­
passando de cem (100). 

Art e~ A política de ab~tecimento, evi­
tando o intermed_ij_rl.Q, çomptará diretamente 
nas fontes de produção, melhorando, assim, 
o nível de renda do setor rural, e venderá dire­
tamente ao consumidor a preços compatíveis 
com o seu poder dê compra. 

Art 9~ A Cabal comercializará com os pe­
quenos e médios produtores, com as coope­
rativas agrícolas de (:ada Região. 

Art. 1 O. Os bancos oficiais e os regionais 
abrirão crédito aos pequenos e médios produ~ 
tores que terão a garantia de preço mínimo 
para seus produtos, fixado pelo Governo. 

Art 11. A Cabal dará prioridade na com· 
pra às firmas das regiões produtoras. 

Art 12. Usando sua estrutura, a Cabal te~ 
rá. duas formas distintas de atuaçãb: a) direta· 
mente a nivel deyarejo; b) e a nivel de atacado, 
usando os pequenos e médios varejistas, pa­
darias, cooperativas, indústrias, etc. 

Art. 13. Para execução de seus progra­
mas institucionais, o Inan, a. FAE e a LBA com­
prarão diretamente da Cabal que tem estru­
tura para tal atendimento. 

Art. 14. A Cabal fornecerá cestas básicas 
aos trabalhadores de núcleos industriais e co­
merciais. 

Art. 15. A Cabal preferencialmente fará 
seus depósitos bancários nos Banc:os Esta­
duais onde estão_ suas_ Suc_ursa_~ 

Art 16. OS estatutos da Cabal estabele­
cerão sua estrutura e administração. 

Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art.' 18. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Um povo goza a plenihlde de sua cidadania 
se tem a certeza que lhe são garantidos o 
alimento e a nutrição. 

É grave o problema do abastecimento do 
País. E tão grave que as conseqüências desas­
trosas já estão caindo sobre nossa sociedade. 

As c~anças brasileiras de até 7 anos de ida­
de, nascidas em famOias pobres, medem de 
14 a 16 centímetros menos que as nascidas 
e criadas em famílias de classe· média. Se o 

Governo não erradicar a fome nas regiões ca­
rentes do I?aís, a tendência da população brasi­
lei(a~O_a_!i próximas décadas é de ser constituída 
por pessoas de 1,50 metro de altura (Con­
gresso da SOciedade Brasileira de Pediatlja, 
em O Globo de 17-10-:89, e:m Belo Horizonte}. 

Segundo dados do IBGE, a produção dos 
principais gêneros alimentidos destinados ao 
mertãdo interno vem cresç_endo menos que 
a população do País desde a década de 70. 
De 1970até 1985_(data do último censo agro­
pecuário), a população cresceu 47% _(de 93, 1_ 
m_il_hóes para 135,6 milhões de habitantes), 
m_as a produção de arroz cresceu apenas 20%, 
a.._ de feijão 15% ,_51 de batata-inglesa 23% .e. 
a de carne bovina 21%. A produção de man­
dioca caiu 23% e o mesmo ocorreu com a 
batata-doce 65%, o amendoim 63% e a bana­
na 2%. (A Folha de S. Paulo, de 18-/0-89}. 

Cyjdar da fome do povo é principio de segu­
rança nacional. Ter um povo <:om fome é pro­
curar, em pOUCo tempo, convulsão social. É 
dever do I;stado cuidar do b~m-estar do povo. 
E bem-estar não existe sem enfrentar a fome. 
(Senador Ney Maranhão - Discurso sobre 
a CooaQ. _ 

O Estado brasileiro interviu ou atuou no se.­
tor do abastecimento alimentar, não- para 
equacionar estruturalmente a questão, mas, 
sim, para solucionar, paliativamente, determi­
nadas crises conjunturais ou para_atenuai ten­
sões sociais em vias de convulsão. Tanto é 
assim que o quadro de pobreza, miséria, fome 
e desnutrição alcança, hoje, índlces sem pre­
cedentes em tod" a história do Pâís (Abaste­
cimento Alimentar à população carente -
apresentação à monografia, pág. 3). 

A política de abastecimento do País está 
difusa em. diversos ministérios e_espargida por 
uma rilUitiplicidade de órgãos. Essa difusão_ 
e multipli<::idade é a causa de sua ineficiência 
-e-seu-Fracasso. Urge reunir todos esses órgãos 
em um s6 e a política do abastecimento ficar 
sob a direção de um Só Min1stério, no caso, 
no .:la Agricultura. E este órgão único seria 
Cabal porque já está estruturada para atender 
eficientemente ao abastecimento se não Jhe 
faltar apoio. 

A política de abastecimerl_to, através, de um 
órgão só, a Cabal, se justifica porque simplifica 
e desburocratiza e se impõe porque "a popu­
lação b;asileira, hoje, é de 140 milhões de 
brasileiros. Destes, aproximadamente 40 mi­
lhões têm acesso direto ao mercado e é o 
público-alvo dos supermercados ... Nos dois 
terços restantes, está o grupo numa faixa de 
renda de até dols salários mínimos e que está 
a merecer asslstêilcia prioritária do Estado-e, 
em seguida, encontraremos o segmento na 
faixa de renda de dois até_cinco salários míni­
mos, que também não pode prescindir da 
ação do Estado, _só que, neste caso, em c ar ater 
complementar". (Abastecimento Alimentar à 
população carente --apresentação à mono­
grafia - pág. 4 ). 

A Cabal é o único órgão que o brasileiro 
tem para regular o abastecimento. Se o abas­
tecimento regulador sair das mãos da Cabal 
ficará unicamente em ffiãos dos que já o do-

minam: os trustes dos supermercados. (Sena­
dor Ney Maranhão- Discurso sobre a Cabal). 

A política de abastecimento da Cabal deve 
estar voltada, de modo especial, para ·as gru­
pos mais pobres e desassistidos. Por isso seu 
abastecimento deve ser e.special. "Deve ven­
der produtos básicos, no máximo 100, dando 
opção de compra tanto à classe média como 
aos menos favÇ>recidos, Produtos de limpE;Za 
e higiene, s6 o mínimo necessário. O carro 
chefe seria o feij_ão, arroz, farinha, açúcar, char­
que, carne de segunda, fu_!)á, óleo, peixe seco; 
ovos e outros na linha do necessário. Presti­
giará o pequeno e médio agricultor compran­
do-lhe ~~!JS prOdutos e_ daria forças às coope­
rativas. (Senador Ney Maranhão - discurso 
sobre a Co~al). 

, A Cabal forneceria cestas básicas que, a 
par de seu alcance social, beneficiaria enorme­
mente o trabalhador e o próprio empregador 
que poderia gozar, assim dos benefícios fiscais 
que· São oferecidos pelo PAT (Programa de 
Assistência ao Trabalhador). As cestas básicas 
não teriam uma composição única, variariam 
segundo os hábitos alimentares de cada re­
gião e da necessidade de cada empresa. 

A polítiéa de abastecimerltO alimentar d~ 
pende muito mais ou mesmo unicamente de 
uma vontade políti<::a decidida e corajosa. 

A população periférica e marginal à econo-_ 
mia que errtre nós existe não pode prescindir 
do papel do Estado, sob pena de se agravar 
ainda mais a situação de carência alimentar 
e/ou do abastecimento às pOpulações de baixa 
renda. (Monografia: Abastecimento Alimentar 
às populações carentes- Uma prioridade Na­
cional - Dive:u;os autores da Coba! - pág. 
82).____ . 

-- Sala das Sessões, 20 de outubro de _1989. 
-Ney Maranhão. 

LEGISL.A,ÇÃO CITADA 

CONSliTUIÇÃO DA REPÚSUCA 
FEDERA llVA DO BRASIL 

-·M-·2i'···~·~~-~P~tê~~·i·~-~~~~~·d;U~iã~. 
dos Estados, do J?istrito Federal e dos Mun·i­
cípios: 

[ - zelar pela guarda da Constituição, das 
leis e das institu_ições democráticas e conser­
var o patrimônio Público; 

li - cuidar da saúde e assistência pública, 
da proteção e garantia das pessoas portadoras 
.de deficiência; 

111 - proteger os documentos, as obras e 
outros bens de valor histórico, artístiCo e cultu­
ral, os monumentos, as paisagens naturais no~ 
t.áveis e os sities arqueológicos; 

IV -Impedir a evasão, a destruição a desca­
racterização de obras de arte e de outros bens 
de valor histórico, artístico o cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à 
cultura, à educação e à dêhcia; 

VI- proteger o meio ambiente e combater 
a poluição em qualquer de suas form<:!ls; 

VIl --:--_ preservar as florestas, a fauna e a 
flora; 
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vm - fomentar a produção agropecuária 
e __ organizar o abastecimento .alimentar; 

(À Comíssão de Assuntos Sociais - -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Os ptojetos serão publicados e remetidos 
às Comissões .competentes. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n9 104, 
de 1989-DF (n9 94/89), na origem), pela qual 
o governador do Distrito Federal encaminha 
proposição destinada a alterar o Projeto de 
Lei do DF n9 56, de 1989, que dispõe sobre 
a criação da Carreira Administração Pública 
do Distrito Federal. -

A matéria será despachada à comissão do 
Distrito Federal, a flm de ser anexada ao pro­
jeto em referência. 

É a seguinte a Mensagem reCebida pela 
Presidência. 

MENSAGEM N•104, DE 1989·DF 
(N• 94/89-GAG, na origem) 

Brasma, 2.0 de outubro de 1989 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­

do Federal: 
Honra-me encaminhar a Vossa Excelência 

proposição no sentido de alterar o Projeto de 

Lei n9 56 do L)F, que dispõe Sobre a crlãçt10 
da Carreira Administração Pública do Distrito 

_federal,_emdado a essa Insigne Casa Legis­
lativa, em 22 de setPrrbro de 1989, por meio 
da Mensagem n~ 79i IAG. 

Tais alterações refe.~m-se aos artigos 29 e 
7" do prefalado Projeto. 

Objetiva a primeira introduzir dispositivo pa­
ra corrigir a situação funcional de servidores 
que, desde 1984, viram-se prejudicados cOm 
o advento do Decreto que reposicionou, em 
até doze referências, parte dos servidores do 
Quadro e da Tabela de Pessoal do Distrito 
Federal. A iniciativa justifica-se pelo fato de 
que, à época, .a norma legal condicionava a 
progressão à existência de vaga, o que acabou 
por excluir grande número de servidores. Se 
~catada, a proposição virá cOrrigir a injustiça 
cometida, proporcionando transposição para 
a nova Carreira à altura do que lhes ficou a 
dever a Administração desde então. 

·A segunda intenta acrescer dois parágrafos 
ao artigo 79, que trata da ascensão funcional 
para os _cargos a serem criados, com vistas 
a permitir que, excepcionalmente, à primeira 
ascensão possam concorrer os servidores que 
não estejam posicionados no último padrão, 
como di=!cjplina o.caputdo aludido artigo. Pre­
vê-se ainda que para essa ascensão dois ter­
ços das vagas sejam reservados para a clien­
tela interna. A medida constitui-se a forma 
mais justa qu~ viu a Administração de,_ a c_urto 

(Art. 21, f 7• da Wi nl ,, 
" 

Sl'l:'UAÇAO i\lõTCJI.:IOR (07 .ll.8f) 

prazO, compeiisar Os efeitos das âispoSições 
insertas no caput desse_ &rtigo, que restringe 
o posiCionamentO no- últiriiO padrâo da clas~e 
única e da classe especiãl; respectivamente 
de Awa1iar e de Têcnico de Administração Pú­
blica, àqueles que se habilitarem à asCensão 
funCional. 

Ao ensejo renovo .a Vossa EXcelência pro­
testos de estima e elevada consideração. -
Joaquim Domingos RQrâ. üoverna_dor do Dis­
trito Federal. 

MODIFICAÇÕES AO PROJETO DE LEI DO 
DF N• 56189 

1 -Acrescente-se ao artigo~ o § 79: 
§ 7~? OS Servidores a que se refere este 

artigo que não foram beneficiados ou o foram -
parcialmente pelo Decre_to n"' 82õ4, de 7 ~e 
novembro de 1984, serão transpostos na"'con­
formidade do Anexo IV. _ 

2-Acrescente-se ao artigo 79 os §§ 4~? e 
51': 

§ 49 A exigência de posicionamento no 
último padrão da Casse Única do Cargo de 
Auxiliar de Administração Pública e da Oasse 
Especial de Técnico de Administração Pú_bli~ _ 
ca, não se aplica, excepcionalmente, à primei­
ra ascensão, 

§ 5"' Na ascensão de que trata o parágrafo 
antedor, que será realizada no prazo de 1 (um) 
ano, a Administração reservará 2/3 (dois ter­
ços) das vagas para a clientela interna. 

SU'UO\ÇlO 1101/A 

LEI lfl 5.920 da 1973 CAR.RI!:IRJI. ADMlllltmtAÇ:\o PÕBLlCA 

I 
REJ'ERbK:IA PA!;I!IlQ CLA~~E 

" "' Ea~cial 
OTEGOIIIAS rmi'C:IOIIAIS DI!! 

lftvu, SDPEI:IOR " n bp•cial 

22 • 23 ' Eapac-ial 

32 "' CA'1'J:GOI.:U,IJ nllfCIOXA:U DE 
Eapac-ial 

111V"EL lltDio 

RU'ElltuciA I'DI'AL 
IIK-32 

lU:!'ERtffCI.\ FIDIAL 

NK•JO 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou,sa) 
- Na presente sess_ão terminou o prazo para. 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
da Câmara n~ 39, de 1989 (n9 1.915/89, na 
casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que dispõe sobre a trans­
formação da Escola Técriica Federal doMara­
nhão em Centro Federal de Educ_ação Tecno~ 
lógica. 

Ao projeto não toram oferecidas emendas. 

" n ltapoocial 

29 • 30 ' Eapecial 

29 • 30 ' Eapoocial 

27 • 28 "' 
,. 

A rriatêria, de acordo com o art. 277, pará­
grafo (mico, do Regimento Interno, será incluí­
da, oportunamente, em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se- á 

. ORDEM DO DIA 
_As matérias constantes da Ordem do Dia 

ficam adiadas, devendo sua apreciação ser 
realizada na próxima sessão. 

AJIALISTA DE ADKliiiSTIU.Çlo 

NlBl..:tCA 

TtcKICQ OE AD..'IIHISTRAÇlo 

~BLIC.\ 

São as seguintes as matérias constan­
tes da Ordem do Dia que têm sua aprecia­
ção adiada! 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'43, DE 1989 

(Ein regime de urgência, nos termos do 
art 336, c do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únfCo; do Projeto de 
Lei da Câmara n9 43, de 1 9_89 (n9 1.45-6/89, 
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na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho que cria a 17• Região 
da Justiça do Trabalho, o respectivo Tribunal 
Regional do Trabalho, e dá outras proVidên­
cias. (Dependendo de parecer.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 44, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos te !Til os> do 
art 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 44, de 1989 (n' 1.674/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tnõunal 
Superior do TrabaJho, que cria a 18• Região 
da Justiça do Trabalho, o respectivo Tribunal 
Regional do Trabalho, e dâ outras providên· 
cias. (Depedendo de parecer,) __ 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 210, DE 1989 

(Em regime de urgênda, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto d_e 
Lei do Senado n~ 210, de 1989, de autoria 
do Senador Jarbas PassarinhQ, que dispõe so­
bre o critério de reajustamento do valor das 
obrigações relativas aos contratos de aliena~ 
ção de bens imóveis não abrangidos pelas 
normas do Sistema Financeiro de Habitação, 
a que se refere a Lei n9 7.774, de 8 de junho 
de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 248, de 
1989, da Comissão 

-de Assuntos Econômicos. 

-4-
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição n~ 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no § 6"<~ do art. 14, para desinc:om­
patlbilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Di_strito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 
-da Comissão TemporáritJ, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Mauricio COrrêa. 

-5-
Discussão, em turno úniCO, da redação fina:! 

(oferectda pela Comissão Diretora em seu Pá~ 
recer n9 240, de 1989), do Projeto de Resolu­
ção rt' 60, de 1989, que autoriza o Governo 
da União a contratar operações de crédito ex­
terno, no montante equivalente a até US $ 
123,000,000.00 (ceilto e vinte e três milhões 
de dólares americanos), com o banco inglês 
e com as empresas italianas que especifica 

-6-
Discussão, em turno único, do veto total 

aposto ao Projeto de __ L.~i do Senado n~ _ 34, 
de 1989, que dispõe sobre a regularização 
ou desconstituição de p.arcelamentos urbanos 
implantados no território do Distrito Fedef?ll, 
sob a forma de loteamentos ou condomínios. 

~7~-

PROPOSTA DÉ EMENOA A 
CONSillUiçAO N• 2, DE 1989 

OnduJda em Ordem do Di.a I)OS termos do 
_ --ªrt. 358, § _29, do Regimento Interno) 
-nlscussão, em 'primeirO turno, da Proposta 

_de Emenda ~ Constituição n9 2, de 1989, de 
.autoria do Senador OlaYQ Pires e outros Se­
nhores Senadores, que modifica o § 3<? do 
art. 49 do Ato das Disposições COnstifudonais 
Transitórias. 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÀO N' 3, DE 1989 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do 

art. 358, § 29, do Regimento Interno) 
- Discussão, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição n9 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e o_utros Se~ 
nhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao-a:rt. i 59 e altera_a redaçãp Qo incis_o I_! do 
art 161 da Constituição Federal 

-9-
MATÉRJA A SER DECLARADA 

~ PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câ,mara n9 43, de 19_a'L 
(n9 193187, na Casa_de origem), que dispõe 
sobre pensões, proventos e beneficios. 

-lO-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 29, de 1988 
(h9 277/87, na Casa ·de origem), que estabe­
Je:ce norma para ftxação do salário mínimo. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, desiQnando para a ordinária 
de segunda-feira, às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 36. DE 1989 

(lnduido em Ordem do Dja, nos termos 
do art. 353, parágrafo úrlico, do Regimento 
Interno) 

Discussão, em turno único, do projeto de 
Decreto Legislativo n• 36, de 1989 (n' 112/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessãO outorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda, para explorar servi­
ços de radiodifusão sonora em onda média, 
na Gdade de Imperatriz, Estado do Maranh.~o, 
tendo PARECER PRELIMINAR, por pedido de 
diligência. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 43, DE 

1989 

(Effi regline de urgEmcia, rios termos do 
art 3~6, c, do Regimento Interno) 
Discus~o, em turno- único, do -Projeto. de 

Let da Cânlarã" n~ 43, de -1989 (n9 1.4.56/S9, 

na Casa de origem), de Iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que cria a 17• Região 
da Justiça do Trabalho, o respectivo Tribunal 
Regional do Trabalho, e dá outras providên~ 
cias. {Dependendo de parecer.) 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 44, DE 

1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art 336, -c, do Regimento Interno r 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 44, de 1989 (n• 1.674/89, 
na Casa de origem), de iniciativa, do Tribunal 
Superior do Trabalho, que cria a 18• Região 
da Justiça do Trabalho, o respectivo Tribunal 
Regional do Trabalho, e dá outras providên­
cias. (Dependendo de parecer.) 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 210, DE 

1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art 336, c, do Regimento lntemo) 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n9 210, de 1989,.de autoria 
do Senador Jarbas Passarinho, que dispõe so­
bre o __ critério de reajustamento dÔ valor das 
obrigações relativas aos contratos de aliena~ 
ção de bens imóveis não abrangidos pelas 
normas do Sistema Financeiro de H®ttação, 
a que se refere_ a Lei n9 7 .774, de 8 de junho 
de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 248, de 
1989', da Comissão-

-de Assuntos Econômicos. 

-5-
PROJETO DE RESOLUÇÀO N• 70, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~" 70, de 1~89, de autoria do Sena-­
dor Jutahy Magalhães, que modifica o § 49 
do art. 91 do Regimento Interno. (Dependendo 
de parecer.) 

....:6-
PROJETO DE RESOLUÇÀO N• 73, DE 1989 

(Em regime de urgência. nos termos do 
arl 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 73, de 1989, (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer n9 252, de 1989}, _ 
que autoriza a República Federativa do Brasil 
a contratar operações de crédito externo· no 
valor total de até doze milhões, quinhentos 
e sete mil e setenta _e um dólares canadenses. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 19, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do arl376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 19, de 1989 (r1"~139/86, 
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na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo Básico de Cooperação Técnica, 
Científica e Tecnológica, entre a· Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de E! Salvador, em Brasllia, em 
20 de ma!o de 1986. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-8-
PROJEfO DE DECREfO LEGISLATIVO 

N• 20, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 20, de 1989 (n~" 140/86, 
na Câmara dos DeputadoS), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação Científica e Tec­
nológica entre o Governo da .República Fede­
rativa do Brasil e o GovernO da República Por­
tuguesa, celebrado em Lisboa, em 5 de maio 
de 1986. (Dependente de Parecer.) 

-9-

PROJEfO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N• 21, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do_art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 21, de 1989-(n9142/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo Comerdal celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República de Cabo Verde, em 
Praia, em 1 O de maio de 1989 {Dependendo 
de parecer.) 

-tO-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à ConstituiçãO n91 de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores. que altera os prazos es­
tabelecidos no § 69 do art. 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 

, Governadores de Estado, do- Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 
- da Comissáo Temporária, faVorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Mauricio Corrêa. 

-11-

Discussão, em turno único, da reçla~o final 
(oferedda pela Comissão Diretpra em ~eu Pa· 
recer n" 240, de 1989), do projeto de Resolu­
ção n9 60, de 1989, que au_todza o GoVerno 
da Unlão a contratar operação de ~ré_dito exter­
no, no_montante equivalente a élté_ US $ 
123,000,000,00 (cento e vinte e trê_s milhões 
de dólares aniericanos), com o banco ínglês 
e com as empresas italianas que especific<t 

-12-

Discussão, em turno único, do veto total 
aposto ao Projeto de Lei do _Senado n9 34, 
de 1989, que dispõe sobre a regularização 
ou desconstituição de parcelamentos urbanos 
implantados no território do Dtstrito FeQera_l, 
sob a forma de loteamentos OY. condomínios. 

-13-

PRQPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 2; DE 1989 

- (Incluído em Ordem do Dia nos terní.os do 
art 358, §- :29 do Regirylento Interno) _____ _ 

Discussão, em primelro turno, d2i: Proposta 
de Emenda à ConstituiÇão n• 2, de 1989, de 
autoriã-do-sena_aor- Ola;vo Pir!'!s e o_utros ~ 
nhores Senadores, que modifica o § 3'i' _do 
art. 4~ do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

-14-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N•3, DE 1989 

(litclulda em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 35g § -29, do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores Senadote.s. que acrescenta parágrafo 
aC>-art 159 e altera a redação do ínciso 11 do 
ad. 161 da Constituiçao Federal. 

-'-15-

MA TÉRlA A SER DECLARADA PREJUDICA-
DA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 43, de 1987 
(n" 193/87, na Casa de origem), que dispõe 
sobre pensões, proventos e benefícios. 

-16-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

_ Pr()jeto de Le:i da Câmara n9 29, de 1988 
(n9 277/87, na Casa- de origem), que estabe­
lece normas para fixação do salário mfnimo. 

O SR. PRESO>ENTE(Pompeu de Sousa) 
- Estâ encerrada a sessão. -

Levanta-se a sessão às 11 horas e 30 
minutos.) 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

1'1• 29, DE 1989 

Dispõe sobre a concessão de horá!io 
especial ao servidor -estudante, previsto 
np art 420 do Regulamento Admfnistra­
tívo do Senado Federal, em face das 
ilormas eStabelecidas pela Resolução n9 
9, de 1989. 

Art. 19 Ao servidor estudante em estab~le-_ 
__ cimento de ensino superior oü de 29 grau, 

oficial ou reconhecido, bem assim em curso 
súPletivo ou pré:..vestibular, PQderâ ser defe­
rido horário especial de trabalho de, no míni­
mo,.seis horas diárias. 

§ 1" __ A concessão de horário especial será 
precedida pelo exame de cada caso, mediante 
requerimento ao Diretor-Geral, instruído com: 

a) comprovante de matrícula e freqüência 
nO- curso, forriecido pelo órgão competente 
da: instituição de ensino; 

b) concordância do Diretor do_órgão de 
lotação do servidor, com declaração expressa 
de que a concessão do horário especial não 
prejudica a boa execuç-ão dos serviços que 
lhe são afetos. 

§ 29 O dispOsto neste ãrtigo n"ão se aplica 
ao servidor que tenha jornada diária de traba­
lho inferior a oito horas. 

Art. 29- Quando Se tratiu de _servidor regi­
do pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
o horário especial deverá atender aos limites 
fixados pela norma específica, sem quaisquer 
ônus para o Senado. ~ 
- Parágrafo único. A chefia imediata, consi­

derado o interesse do serviço, comunicará à 
Subsecretaria de Administração de Pessoal a 
hora de entrada e saída do servidor estudante, 
_beneficiado com horário especial. 

Art. 3" _Uma vez verificado que a situação 
do seiYidor _estudante não corresponde aos 
comprovantes apresentados, será cancelado 
o horário especial, sem prejuízo das medidas 
disciplina~s cabíveis. 

Art 49 O servidor estudante deverá reque­
rer o cancelamento do horário especial, quan­
do deixar de freqUentar o respectivo curso. 

Art. 59 A renovação de horário especiaJ 
deverá ser requerida no início de cada semes­
tre letivo, instruída com documento que com­
prove a freqüência regular no semestre ante-
rior. -

Art. 6_9- A extensão do beneficio ao servi­
dor que pretenda freqüentar um segundo cur­
so superior ou um curso de pós-graduação, 
ou -em nivel de pós-graduação, dependerá de 
autorização da Comissão Diretora, que exami­
nará o pedido considerando os conhecimen­
tos a serem· adquiridos pelo servidor em rela­
ção aos-interesses-do-Senado. 

Arl 79 É vedada, em qualquer hipótese, 
a convocação de servidor beneficado com ho­
rário espedal para prestação de serviço ex­
traordinário. 

Art. 89 Na hipótese do artigo 420, capul, 
do Regulamento Administrativo, o pedido de 
justificação de faltas deverá ser instruído com 
documento comprobatório da realização das 
provas e formulado até quinze dias após do 
cOmetimento das fa1tas. 

Art. 99 Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente o Ato n9 7/89, da Co­
missão Diretora. 

-sala da Comissão Diretora, 18 de outubro 
de 1989. -Nelson Carneiro - Alexandré 
CO$ta -Mendes Canale o:- Pompeu de Sousa 
- Louremberg Nunes Rocha. 

ATO PO PRESIDENTE 
1'1• 247, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no- uso 
da sua comPetência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que_ lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 O 13.649/89-2, 

Resolve aposentar, por inva1idez, Adalberto 
de Souza Barros, Adjunto Legislativo, Classe 
"Especial", Referência NS-19, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, inciso I, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com 
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os artigos 428, inciso DI. 429, inciso m, e 414, 
§ 4-1, da Resolução SF n9 58, de 1972; artigo 
3"' da ResoluçãO SF n" 13, de 1985; artigo 
Z. da Resolução SF n" 182, de 1987; artigo 
5':' da ResoluçãO SF nço 155, de 1988, e artigo 
1~> da Lei rt' 1.050, de 1950, com proventos 
integrais, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI. da Const!MçSo Federal. 

Senado Federal, 18 de outubro de 1989. 
-Senador l:fe/son Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESJDEI'ITE 
1'1• 248, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidr;Jde com a d,E;legação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Aro 
da Comissão Diretora n<:> 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n•014.720/89-4 

Resolve aposentar~ voluntariamente, Acy 
Fanaia de Arruda. Técnico Legislativo, Classe 
uEspecial", Referência NS-25, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, inciso DL alínea "a", da <:=OnstitUlção 
da Republica Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 428. inciso U. 429, _ipciso L 
430, incisos IV e V, e 414, § 4~', da Resolução 
SF n' 58, de 1972; artigo 3' da Resolução 
SF n~' 13, de 1985; artigo 29 da Resolução 
SF n" 182, de 1987, e artigo 5• da Resolução 
SF n"' 155, de 1988, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37' inciso xr. 
da Constituição Federal 

Senado Federal, 20 de outub(o de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro,_ Presidente._ 

ElCIRATO DE COI'I"IRATO 
Espécie: Contrato n• 51189 . 
Contratada: Magno Conservadora e SeJYÍ~. 

çosLTDA 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços dt! limpeza 

e conservação nas dependêndas _da Repre: 
sentação do Senado Federal no Río _de Ja­
neiro. 

lidtação: Convfte_n.,._143/89. , 
Crédito pelo qual correrá a despesa: A con-: 

ta do Programa de Trabalho 
01010012229/571, Natureza da Despesa 
3132..()20516. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n'01707/8, de 31-8-89. . . 

Valor Cootratua/: Estimado em NCz$ 
7.574,60 (sete mil, quinhentos e setenta e qua­
tro cruzados novos e Sessenta centavos). 

Wgênda: 1-10-89 a 3!-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrio. Pela Contratada: Ivo Magno Pin· 

to. Amawy Gonçalves Miiitins. Diretor da Sub­
secretaria de Administração de Material e Patri­
mônio. 

ElCIRATO DE COI'I"IRATO 
Espécie: Contrato n"' 52/89 . 
Contratada: Instituto de Neurologia, Neuro­

cirurgia e Eletroencefalografia de Br-asília LT­
DA. 

Contratante: Senado Federal 
oqeto: Prestação de Serviços, compreen-_ 

dendo exames médicos complementares de 

diagnóstico e tratamento, nQ âmbito das espe­
cializações da Contr~- a Senadores, servi­
dores do Senad9 _e seus dependentes. 

licitação: Credericiainento com base no 
Aro n~' -40188~ da Comissão Diretora. 

O édito p;,lo qu"a! correr.! a despesa: À con­
t.i.dà Programa de Trabalho 
01014282004n61, Natureza da Despesa 
3132-010912. ~-

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n" 0007817, de 23-01-89. 

Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
2.50Õ,OO (dois mil e quinhentos cruzados no­
vos). 

Vr'gência: 17-10-89 a 31-12~89. 
Sl9ífatáifo5: PelO Senado Federal: Dr.José 

Passos Pôrto. ?ela Contrata;: .Dr. João da Ouz 
Carvalho. 
-- -Amª-t!O' Çionçalves Martins. Diretor da Stib­
secretãria de Administração de Material e l'atri~ 
mõnio 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
C~m-qocação 

O.EXcelerrtíssimo Senhor Presidente da Co­
missão do Distrito Federal, Senador Mauro 
Benevides, tem o prazer de convocar Vossa 
EXC_elência, para a próxima reunião, a se reali­
zar terça~feira. dia 24 de outubro, às 11:00 
horas, na Sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Alexandre Costa. 

Secretaria da Comissão, 19 de outubro de 
1989. - Carlos Guilherme Fonseca Secre­
tário da Comissão do Distrito Federal. 

22' Reunião. em 24 de oUtubro de i989 
-· PAUTA 

Item 1 -Projeto de Lei do Distrito Federal 
0° 49 de 1989 dispõe sobre o horário de fun­
cionamento dos estabelecimentos comerciais 
no Distrito Federal e d_á outras providências. 

Autor: Senador Mauricio Corrêa. 
Relator: Senador Francisco Rollemberg. 
Parecer: Favorável ao prqeto, por constitu-

cional e juódico. 
- lteJ11_2_-:- Projeto de Lei do _Distrito Federal 
n,.;;6 de 1989 MensailemN: 090189-DF (Men­
sagem n9 79-QAG, de 22-9-89, na origem) 
Gia a Carreira Administração Pública do Dis­
trito Federal e seus cargos, fixa os valores de 
sePS -~cimentos e dá outras providênci~s. 

Autor: ExecUtivo loc~_.___ -
Relator: Senador Odacir Soares. 
Parecer: Favorável ao Projeto, por constitu­

cional e jurídico~- com as emendas 4,6, 8 e 
9, favorável em parte às emendas 1 e 7, apre­
sentand9 as subemendas de n?'. 1 e 2, e con­
trário às demais. 

Item 3-Anteprojeto de Lei do Distrito Fe­
deral estabelec~ _reservas de projeções e lotes 
de terreno em planos de expansão urbana do 
DiStrito Federal para os fins que espe_cifica, 
e determina outras prOvidências. 

AtJtor: Deputado Francisco Carneiro. 
Relator: Senador Leopoldo Peres. 
Parecer: favoráVel à _tramitação. 

lt5n4-Anteprojeto de Lei do Dístrito ~e:­
deral veda c:onstruçõés "erii Brasília, nos locais 
e nas condições que menciona. 

Autor: Deputado G_eraldo Campos. 
Relator: Senador Mauricio Corrêa. 
Parecer: F.avorável à tram~ção. 

- ConVOc:ação 

O Excelentissimo Senhor Presidente da Co­
missão do Distrito Federal, Senador Mauro 
Benevides. tem o prazer de convocar Vossa 
Excelência, para reunião extraordinária, a se 
realizar quarta-feira, dia 25 de outubro, às 
11 horas. na sala de reUniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa. 

Secrefuriã- da ComissãP.~ em. 19 de outubro 
de 1989.-Carlos G~e Fonseca, Secre­
tário da Corriissão. do Distrito Fedeial 

23• Reunião, em 25 de outubro de 1989 
PAUTA 

kem 1-Projeto de Lei do Distrito Federal 
n• 2 de 1989 Osmbel""" di-. critérios 
e coqteúdo rnínirnQ para elaboração do Plano 
Diretor do Distrito Federal, fiXa sua compe­
tência da Câmara legislativa do Distrito Fede­
ral para sua aprovação e dá outr;:JS providên­
cias. 

Autor: sEnãdof -POfnpeu de Sousa. 
Relator: Senador Francisco Rollemberg. 
Parecer. Favorável ao Projeto, por constitu-

cional e jurídico, com as emendas supressivas 
de n""' 2, 4 e 5 e· contrário às emerldas de 
n"'1,3,6,7e8. 

Conclusão: Em 23.05.89, a Presidência 
concedeu vista do processo ao Senador Meira 
FJ!ho. 

Em 3.1-5:-89, o Senador Meira Filho, deliol­
veu o projeto com voto em separado, con­
cluindo poc audiêÍlcia prévia da Comissão de 
Coostituição, Justiça e Cidadania 

Em 6-6-89, a Comissão aprovou· propoSta 
para a realização de uma reunião extraordi­
nária. específica, para tratar da matéria 

Em 19-9-89, o Setladoc Pompeu de SOusa. 
autor do projeto, solicitou inclusão da matéria 
em pauta, por entender que a mesma já fcii­
amplamente dlscutida. 

-Em 11-10-89, a Comissão deliberou por 
realização de uma ~união especifica para 
apreciação da ~ria. 

COMJSSÃ.O TEMPORÁRIA DO 
CÓDIGO DE MENORES 
2t Reunião. reãnzada em 
26 de setembro de 1989 

Às dez horas do_ dia vinte e seis de setembro 
de mil novecentos e oitenta e. nove, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Serviços_ de Infra­
Estrutura, Alã SenadOr Alexãndre cOsta, pre­
sentes os Senhores Seriàdores Nabor Júnior, 
Presidente, Pompeu de Sousa. Francisco Ro­
llemberg, Wilson Martins, Antônio Luiz Maya 
e Louremberg Nunes Rocha, reúne-se a Co­
missão T einPoi'ária, para éxaminar os Projetos 
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de Lei do Senado nl' 255/89, que "Institui o 
Código de Menores e dá outras providências", 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, Pro- . 
jeto de Lei do Senado n? 279/89, que "Altera 
os artigos 32 e 34 da Lei fl9 õ:697, de 1 O 
de outubro de 1979, que lnstítui o Código 
de Menores, dando-lhe nova redação na con­
formidade da Constituição Federal em seu Ca­
pítulo vn, artigo 22s, § 39, e 2!27~ caPut", e 
o Projeto de Lei do Senado n9 1_93/89, que 
"Dispõe sobre o Estatuto da Crian-ça-e-dO Adõ­
lescente, e dá outras providências", de autoria 
do Senador Ronan Tito; o PL$ ri? 279/89 aci­
ma citado, fo[ apresentado pelo Senador Már­
do Lacerda. DeiXam de comparecer, por mo­
tivo justificado, os Senhores SenadOres João 
Calmon, Mansueto de lavor, Alexandre Costa, 
Lourival Baptista, José .Ignácio Ferreira e Jar­
bas Passarinho. O Senhor Presidente, Senãdor 
Nabor Júnior, comunica aos seuS pares, que 
a presente reunião se destina a indicaçãO dos 
relatores parciais e aprovação do cronograma 
das palestras que este órgão técnicO fará, para 
aprimoração dos trabalho, e qLle os prazos 
de recebimento de EmendaS -eStão em aberto 
do dia 2:2 de setembro a 11 de outubro de 
1989. Prosseguindo, o Senhor PreSidente indi­
ca o Senhor Senador Wilson Martins, para ser 
o Relator Parcial da parte Geral-Livro I, e o 
Senhor Senador Louremberg Nunes Rocha, 
Relator-Pardal da parte !Jvro 11, qual é aceito, 
pelos referidos Senadores. A seguir, o Senhor 
Presidente, faz .a leitura do Cronograma de 
trabalho na Comissão, na parte referida as pa_. 
lestras: 1• Etapa- dia 03 de outubro, às 10:30 
horas- Palestra com os Senhores Juizes Dr. 
Ubomi Siqueira, Juiz de Menores do Rio de 
Janeiro, Dr. Nívio Geraldo Gonçalves, Juiz de 
Menores do Distrito Federal, e o Dr. Antônio 
Fernando do Amaral e Silva, Professor TitUlar 
da Cadeira de Direito 'do Menor da úniver­
sidade de Blumenau; _2' Etapa - cUa 1 O de 
outubro de 1989, às 1 "0:30 hOras Palestra com 
as Senhoras DI"- Marina Bandeira de Carvalho, 
Presidenta da FUNABEM, e a DI"- Regina Hele­
na Pedroso, Presidenta da Frente Nacional dos 
Direitos da Criança; 3• Etapa·- dia 17 de 
outubro, às 10:30 horas - Palestra: com os 
Senhores Juízes Dr. Alyrio Cavallieri, Vice-Pre­
sidente da Associação Internacional de Magis­
trados da Juventude e da Família, Dr. Munir 
Cury, Coordenador das Curadclrtas de Meno­
res do estado de São Paulo; 4~ Etapa - dia 
24 de oUtubro, às 10:30 horas- Palestra com 
os Senhores Juízes Dr. Samuef Alves de melo 
Júnior, Juiz de Menores do Estado de São 
Paulo, e o Dr. Paulo henrique da Cruz, Presi­
dente da Fundação Estadual de Educação do 
Menor do Rio de Janeiro (FEEM). O Crono­
grama é colocado em discussão e não haven­
do -quem queira discutir, colocado em vota­
ção, sendo aprovado por unanimidade, estan­
do, entretanto, sujeito a alterações posteriores. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente_ .antes de encyrrar .. a presente ~união, 
determina a mLm. Kleber Alcoforado Lacerda, 
Secretario da· Comissão, seja l~l\.trada a pre­
~nte_A~ a g,uaUida.e aprovada, será assinada 
pelo Senhor ·Presidente, indo à publicação: -
SenadOr !Yabor Júnior, Presidente. 

COMISSÃÇ> PAJU.AMENTAR 
DE INQU!íRrro 

Criada através do Requeninento n9 1 o; 
de 1989~ destinada a apuiar as denúncias 
sobre a devastaçáo da Hiléia Amazônica 

. e a particlpaçilo estamgeira nesSas de­
n(incias. 

16• Reunião. realizada em 
26 de seteml>ro de 1989 

Aos vinte e seis dias do mês de setembro 
do ano de mfl novecentos _e oitenta e nove, 
às nove horas e ciriqüenta minutos, na Sala 
4, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Se­
nhores Senadores Leopoldo Peres (Presiden­
te), Jarbas -Passarinho (RelatOr), Mário Maia, 
Edison Lobão, Nabor Júnior e Chagas Rodri­
gUes, reúne-se a-- Comissão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a apurar as denúncias so­
hre a devastação da hiléta amazônica e a parti­
cipação estrangeira nessas denónctas. Presen­
te ainda, o Senhor Senador CarloS Patrocínio. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado 
oS-Senhores Senadores Teotônio VIlela Fliho, 
Ronaldo Aragão, Aluizio Bezerra e Odacir Soa­
res. 

Havendo número regimental, o Senb9JP_re_':' 
si dente dedara abertos os trabalhos da Corrús­
são_e, solicita seja dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior que, logo ap6s, foi conside­
rada aprovada. A seguir, convida o Prof. José 
Marcelino Monteiro da Costa, Professor da 
Universidade Federal do Pará, para tomar as­
sento à Mesa. 

Com a palavra o Senhor Senador Jarbas 
Passarinho, presta alguns esclarecimentos 
preliminares ao depoente. 

Com a palavra o Prof. Marcelino, agradece 
a oportuhidade que lhe foi concedida para 
prestar sua colaboração à Comfssão. 

Inicia sua explanação, trazendo como subsi­
dio, três trabalhos recentemente elaborados 
sobre a amazônia. Aborda a política de inter­
venção governamental na amazônia, a criação 
da Suframa e a Lei de Incentivos Fiscais n" 
5.174 que passou a ser instrumento funda­
mental de atraçáo de capital privado para a 
Região. 

Relata que, a partir de 1912, iniciou-Se na 
amazônia a produção de borracha tendo, pos­
teríármente, entrado em declínio devido a par~ 
ticipação da Indonésia no mercado interna­
cional, surgindo então, o Plano de Defesa da 
Borrei chá~ 

A seguir, raz ainda, algumas referências ao 
I, 11 e lii Plano de Desenvolvimento Econômico. 

Finalizando, enfatiza que é possível a ocupa­
çã6 raciOnal da amazônía e chama a atenção 
para o fato de que não há projeto econômico 
algum, intervenção humana alguma que não 
modifique o meío ambiente. 

ProsseguiQdo, passa-se à fase _int~rpelatória 
quando usam da palavra, pela ordem, os Se­
nhores Senadores Mário Maia, Leopoldo Peres 
e Jarbas Passarinho. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece a presença do depoente e en­
cerra os trabalhos da Comissão às doze horas 
e. para constar, eu, J~sé Augusto Pan!sset 

Santana, Assistente da COmissão, lavrei a pre­
sente Ata, que lida e_ aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação jun­
tamente com o apanbamento taquigráfico. 

AIYEXOÀ AD! DA 16•REll/YJÃ0 DA 
COMISSÁO PARLAMENtAR DE INQUÉ­
RITO, CRIADA A TRA J.ÉS DO REQ{JERJ­
MENTO !Y• 10, DE 1989, DES7TNADA 
A APaRAR AS DENÚNCIAS SOBRE A 
DEVASTA9\0 DA HIWA AMAZÔNIOI 
E A PARTICIPAÇÃO ESTRANGEIRA 
NESSAS DENÚNCIAS, DES1TNADA A 
CXIVlR O DEPOIMENTO DO PROF. JQ.. 
SÉ MARCELINO MON7EIRO DA COS­
TA, PROFEssOR DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO PAIM; QUE SE P{}BUOI 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. . 

Presidente: Senador Leopoldo Peres 
Relator: Senador Jarbas Passarinho 
(Íntegra do Apanhamento Taquigráficõ da 
Reuniã-o) 

O SR PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Está aberta a reunião. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito refe­
rente à devastação da Hiléia tem o prazer de 
receber, hoje, o professor Marcelino Monteiro 
da· Costa, pro{essor uÍ"Jiversitário que, além de 
outros atributos, é filho de Humaitâ, município 
que tão grandes inteligêndas tem dado ao 
Estado do Amazonas e ao Brasil. 

O Sr. Relator deseja fazer alguma obser~ 
vac;ão antes de passarmos a palavra ao de-
poente? --

0 SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Sr. 
Presidente e Srs. Senador, a nossa idéia, ao 
pedir ao Proressor Marcelino da Costa que 
viesse nos fazer, provavelmente, à última inter­
venção antes da conclusão do nosso trabalho 
é porque conheço-o hâ muito tempo; nos co­
nhecemos num curso de segurança nadonal, 
produzido por professores universitários, em 
1961, e desde lá temos riluita admiração pelo 
depoente de hoje. S. S• dirigiu e coordenou 
o Núcleo de Altos Estudos da Universidade 
da Amazônia, ligada à Universidade do Pará, 
é um economista respeítável. O objetivo era 
chegarmos, agora nesta palestra, a discutir 
exata~ente as div~rsas PC?Iítlcas da ocupação 
da Amazônia e qua( a: perspectiva para uma 
política que deva ser redirecionada. 

Professor, nós já chegamos a conclusões 
definitiVas-sobre o problema de desmatamen­
to; a histeria que se faz em tomo disso; a ilusão 
a respeito da floresta Amazônica como "pul­
mão do mundo". Sobre Isso a Comissão está 
perfeitamente informada. Mas depois que co­
m_eç:_aroos a ouvir alguns depoentes, todos 
muito credenciados, a respeito da rorma como 
ocupar a Amazônia, temos tido problemas pa­
ra chegar a uma conclusão. Por exemplo: os 
que aceitam ou ·na-o aceitam fazer pecuária 
em nenhuma circunstância na Amazônia na 
área de cobertura florestal, não na cobertura 
vegetal diferenciada. Há os que acham que 
deve ser feito um zoneamento, _outros comba~ 
tem o zoneamento. Com multa lucidez. como 
sempre, o Professor Samuel Benchimol mos-



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 21 6121 

trou que esse zoneamento nunca poderia ser 
feito, porque são várias amazônias dentro da 
Amazônia o zoneamento teria que ser levado 
com a biodiversidade da Amazônia. Diante 
desse_ quadro precisamos chegar a uma con­
clusão, a Comis-são teve uma prorrogação de 
30 ,dias no seu prazo, para que éi i'elatório 
fosse feito.A sugestão que apresentei ao presi­
dente, e S. Ex" aéolheu foi de que ouvíssemos 
hoje o Professor Marcelino da Costa, que tem 
acol"r'lpanhado ao longo da sua vida de profes­
sor universitário multas posições exatamente 
a respeito do imapcto dos grandes projetos 
na Amazônia e as formas de ocupá-la. Essa 
é a razão da minha solicita!;ãO para que o 
professor Marcelino viesse fazer essa confe­
rência aqui hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Com a palavra o Professor Marcelino da Cdsta; 

O l;R. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA- Em primeiro lugar, agradeço ao 
Presidente da CPI e ao Senador Jarbas Passa­
rinho a oportunidade que me foi dada para 
ter a honra de participar como depoente nesta 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Vim com toda a satisfação, e tentarei erwidar 
os esforços possíveis para que a minha partici­
pação possa de qualquer forma ter alguma 
utilidade para a Cõmissão. Infelizmente, como 
a convocação foi feita em cima· da hora, não 
foi possível, com gostaria de fazê-lo, preparar 
um texto, especificamente, para apresentação. 

Vou fazer uma exposição - talvez, aqui, 
pelo número de participantes fosse mais pro~ 
dutivo que, ao invés de fazê-la, eu, como expo­
sitor, sou professor; o professor é quase como 
um autor; já fui estudante de Te.,.t;o ~a per­
formance do expositor depende muito de co· 
mo a gente sente o feedback _que vem do 
auditório. Então, aqui, não vou poder sentir 
uni feedback muito quente. De .forma que, 
peço desculpas e fico mais ou _menos nesta 
posição, mas não é, em absoluto, desmere~ 
cendo V. Ex" 

O SR. MÁRIO l\1AIA - O centro da minha 
preocupação é somente com o microfone. 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA- Então, esta exposição que vou fazer 
se respalda .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Essa é 
uma boa intervenÇã~ POf que obriga o Sena­
.dor Mário Maia a sair da· esquerda e vir para 
o centro. ~- "- . -. " __ ,_ -"" _ _ 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA- ... fundamentalmente naquilo que 
o Senador Jarbas _pªs$arinho já conhece que 
é um trabalho de longa data. 

A minha preocupação - sou economista 
de formação - tem sido.Jundamentalmen~ 
relacionada com a questão do desenvol":'im~n­
to da Amazônia. COnio dis.se o 'Senador Leo­
poldo Peres, sou de Humaltá, meu avô foi fun­
dador da O da de de Humaitá, o ex-Governador 
Monteiro, fui para Belém estudar e lá fiquei, 
embora tenha saído para lazer pós-graduação 
em São Paulo, nos Estac;lo Unidos e no -Rio 
de Janeiro, e atuado como professor das Na­
ções Unidas em váriOs países, inclusive, na 

Europa. O que, hoje, está duro é ser professor 
da universidade brasileira, porque a univer­
sidade brasileira entrou, hoje, num processo 
de deterioração impressionante em função de 

- um populisrno desenfreado,_ de uma "demo-
cfatite", onde- des_culpem a colocação­
quem decide a eleição de um reitor numa 
universidad.e, como a minha, são os limpa-
dores... -- --- : - --

Então, quer dizer;Professor e pesquisador, 
hoje, não apitam nada. Se você quer ser diretor 
de _centro, você' tem que ser populista. Com 
relação ao popu1ismo sou muito ave~_o_. 
- Então, sempre, tempestivamente, tenho si­
do crítico das polltlcas de intervenção na Ama­
zônia, O Senador Jarbas Passarinho é teste-

- munha disso~ Eu, inclusive, durante o regime 
autoritário - sinto-me à vontade para falar 
o· que vou falar aqui porque sofri várias san­
ções- fui impedido de terminar meu douto­
rado na London School, em 1974; tive um 
processo-de cassação e aposentadoria, que 
foí, a bom tempo, quando V. ~ assumiu o 
Ministério da Educação, onde se aposentaram 
praticamente todas as lideranças da Oryiver­
sidade Federal do Pará, em 1968, V. Ex" me 
impediu e mandou-me um recado para que 
ficasse _calado. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- V. 
S• m~ffi-havia concluído, parece-me que já ·es­
tava cassado. 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA- Não. Aposentado. 

Várias vezes fui vetado para assumir cargos, 
como Diretor do Basa, por uma suposta atua­
ção de esquerda que, até hoje, não sei ·onde 
está, porque nunca pertenci a partido nenhum. 

Trouxe aqui, para subs[dlo da Comissão, 
três recentes trabalhos que elaborei sobre a 
Amazônia: O primeiro é um trabalho sobre 
a_ economia paraense que chamo "Altemativas 

_ para a Economia Paraense -:-Suplício de Sisi­
fo, ou Descoberta do fio de Ariad_ne". Não 
sei .se V. EX' recebeu, mas mandei. fiz um 
outro trabalho, recenteinente, para o BNDES 
e para a Fundação Joaquim Nabuco, sobre 
as "Perspectivas de Crescimento Industrial", 
no caso da Amazônia. Também um outro tra­
balho que trago a síntes_e de uma pesquisa 
rea]_izada para o PNUD e para o lpea que é 
sobre "Ptodução e Abastecimento Alimentar 
na Amazônia~ Evolução Reçente e Perspec-

- tivas para o Ano 2.000". _ 
·- Com base nesses trabalhos e em outros _ 

que vénho desenvolvendo, e trago também 
uma cópia de um outro que _escrevi sobre 
o Projeto Calha Norte, quando surgiram as 
criticas a esse projeto, que considero improce­
dentes, na minha opinião, na de quem já viveu 

... no interior ·da Amazônia, ele é uma das coisas _ 
mªis sérias que se está fazendo no momento 
para garantir a. presença brasileira nas á(_~ 
d~ limite_ e garantir a soberania nacional. _Te­
nho também outro trabalho que escrevi à altu­
ra do camcwal de Kararaô. Assim, tenho uma 
visão muito clara do que seja o problema, 
embora eu não tenha como comprovar certas 
colocações que vou fazer aqui. 

Criei um termo, qüe até o Professor Samuel 
Benchimol incorporou, chamado amazon_6ia. 
Hpje estamos passando por uma fase de para­
nóia effi rdãç8o_ à_Arõazônia. De repente, des­
cobre-se_ a Ainãzôn_[a._A:té pouco -teinpo atrás, 

_ a Amazônia era Uma região que esteve entre­
gue a s_ua própria- sorte. A única aspiração 
do amazônida - e sei disso porque vivi até 
os onze anos na Qdade de Humaltá - era 

-ir efnbOrii para Manaus ou para Belém estudar 
e depois ir para Rio ou São Paulo. As opqrtu­
nidãdeS de emprego não existiam. Ou se eta 
funcionáijo público, ou não se teria mais nada 
para fazei. Eu preferia ficar no seringal do que 
em Humaitá 

O Senador já me alertou que a Comissão 
está perfeitamente informada e já tem uma 
concepção definida sobre a questão das teses 
equivocadas da desertificação da Amazônia, 
pu1mão do mundo, e de que ela seria o grande 
contribuinte para a ocorrência do efeito estufa. 
Consu1tando Os vérdadelros cientistas que cow 
nheço e que tratam do problema, como o 
Professor MoriOn, o Dr. Herbert Schubert e 
outros, consta.tei que isso tudo não- pãsSa de 
mito. Interessante é que se- LiSa-isso e com 
objetivos de que desconfiamos, mas que não 
podemos comprovar. São objetivos nebulo­
sos. Não sabemos se a questão envolve o 
prosseguimento de estancamento da econo­
mia brasileira, ou se envolve a preservação 
para uso externo do rico potencial que temos 
em recursos· florestais. 

O certo é que, para a Amazônia, temos hoje 
aquilo que chamamos de economia de insu~ 
mos, e insumos únportantes e já detectados 
cientificamente, que vão servir de base para 
o futuro desenvolvimento da tecnologia de 
ponta, principalmente na área da biotecna.. 
logia e da química fina, Dispomos também 
-e já há indícios disso- de estoques daque­
les minerais que vão ser frutos e que foram 
chamados por Alvin Toffler de minerais da 
Terceira Onda. 

Essa atuação é muito estranha. Tenho 
constatado em relação à _Arn~6nia que há 
wna ausência do Governo Federal no acom­
panhamento do que fazem certos estrangeiros 
dentro da região. Vwo na universidade e tenho 
observado que, para certos e determinados 
eventos, como o que houve em Kararaô e 
um agora que está sendo programado para 
ser realizado brevemente em Belém, A Ama­
zônia na Frariça é o título e trago até o folder, 
c.se você _quiser dar uma olhada. 

Existem. recursos ab_L,!ndantes para isto. Isto 
é feito com uma certa estratégia que está mon­
tada, e eu consegui detectar o caminho lógico 
da coisa. Mas, a is-fo_ voltarei no momento 
oportuno. 

Acho que _dentro daquilo que o Senador 
Jarbas PaSsarinho me pediu, queria que se 
fizesse um repasse da irltervenção governa­
menta] na Amazônia, a política de ocupação. 

A a:ção definida d~ intervenção governa­
mental na Amazônia dá-se efetivamente na 
década de 60. 

Até então, o que podemos falar em tE!'rm~ 
de planos de desenvolvimento, ou ínterven­
ções governamentais para valorizar a Amazô-
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rua. podemos até recuar ao tempo do Marquês 
de Pombal, que tinha uma visão tão ampla, 
e prospectiva além do seu próprio tempo, que 
o primeiro plano de desenvolvimento de valo­
rização ou de ocupação da Amazônia, que 
se tem notícia, foi o Plano Marquês de Pombal. 

Inclusive com uma orientação do que se 
deveria explorar. O Professor Samuel no seu 
último livro, transcreve a carta enviada do Mar­
quês de Pombal para Mendonça Furtac:Jo, que 
era Govemadór do EStadO Grão-Pará. 

Depois disto, o que fizemos foi o plano <:le 
defesa da borracha, por ocasião de quando 
se deu o debate da produção de borracha 
na Amazônia, quer dizer, a Amazôriia a partir 
de 1912. ela começa a produção da borracha 
extrativa e entra em declínio na Amazônia. em 
função da entrada do mercado internacional 
da Indonésia e outros países, entâo foi prepa­
rado o chamado Plano de Defesa da Borracha. 

Isto não vingou,. e entramos na Amazônia 
no periodo de relativa estagnação, sacudido 
apenas na década de 40, por ocasião do Se­
gundo Conflito Mundial, quando são assina­
dos os acordos de Washington. é criado o 
Banco da Borracha, é criada a Fundação 
SESP, com a tentativa de que o Brasil pudesse 
suprir os aliados com a matéria-prima estraté­
gica que er~ a borracha. 

Mas isso s6 tem ênfase durante o conflito. 
<:tuafldo se tennina o conflito, a eStagnação 
continua. 

É digno de referência aqui a Constituição 
de 1946, que preVia a alocação de 3% da 
arrecadação federal para apHcação na Amazô­
nia, a criação da SPEVEA, e ci Plano de Valori­
zação da Amazônia, e o que é interessante 
é que todos planos que fOram feltos até hoje 
não conheço nenhum que seja melhor do que 
aquele,_ começou a ser elaborado em 1953, 
não conheço nada melhor. 

b SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Que dormiu aqui no CongresS<f 10 anos sem 
aprovação. 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONlEIRO DA 
COSTA-Mas,istoseriasimplesmenteabase 
de uma introdução .. um intróito. A efetiva inter­
venção do Governo no que concemeà ocupa­
ção da Amazônia, passa a se dar a partir da 
década de 60 e passa, efetivamente, a dar 
com a chamada Operação Amazônia. Então, 
durante a Operação Amazônia. temos a trans­
formação da SPEVEA em Sudani., a transfor--. 
m~o do Banco de Crédito da Amazônia em 
Banco da Amazônia - Basa, uma tentativa 
de transformação da Zona Franca de Manaus, 
criando-se a Suframa, a Lei de _Incentivos Fis­
cais n? 5.174, que passa a ser wn instrumento 
fundamental de atraçOO de capital privado pa­
ra a região surgindo, então ·o inicio daquelas 
transformações importantes que começaram 
a Se dar na Amazônia. 

Eu gostaria de chamar a atenção para o 
seguinte: não consigo raciocinar, em termos 
da Amazônia, sem ligá-la à economia brasi­
leira. porque o destino da Amazônia está anti­
marnente conectados ao que acontece na 
economia brasileira. Acho que seria de bom 
alvitre nos reportannos ao Governo de Jusce-

lino Kubitschek, pois começamos o processo 
de industrialização brasileira com as várias re­
giões isoladas_ entre si O caso da Amazônia 
é interessante, pois a Nova Lusitânea havia 
sido cogitada pelo Marquês de Pombal para 
ser um Estado independente. A Amazônia, até 
a abertura da Belém-Brasília, era completa­
mente isolada economicamente, socialmente 
e até fisicamente. pois dependíamos funda­
mentalmente do tranporte marítimo. 

Lembro-me que, durante a Segunda Guerra 
Mundial, eu ainda era menino, e enfrentáva­
moS problemas sérios de abastecimento, falta 
de açúcar. falta de gêneros alimenl:kios. por­
que sempre importamos esses produtos. Ex­
portávamos produtos extrativos e impOrtáva­
mos produtos beneficiados pelo Sul do País, 
embora tivéSsemOs um grupo de indústrias 
voltado para o atendimento do mercado local. 

Com o prOceSso de Industrialização brasi­
leira e com a chamada industrialização pesada 
que ·se iristaw-ói.l com o Govefno Juscelino 
Kubitschek,. a economia brasileira_ foi tendo 
necessidade de ampliar o seu espaço econô-­
inico e funcional. Dentro dessa necessidade 
de ampliação-, fica bem daro que; para: a eco­
nomia nacional conti_nuar crescendo, ela tem_ 
que, gradativamente, ir incorporando funcio­
nahnente as demais regiões e estabelecendo, 
entre essas regiões, aquilo que chamamos, 
em~ economia, de dívisão espada! e inter-re­
gional do trabalho. Então. cada região passa, 
dentro desse esquema, que é um esquema 
espontâneo, que vai se estruturando, na me­
dida em que economia nacional se desen­
volve, cada região passa a prod~ um certo 
conjunto de mercadorias ou produtos, para 
os quais, as regiões têm condições de produ­
~. ou têm recyrsos na.turais para isso, ou têm 
capital e tecnologia. 

Então, quando chegamos na Operação 
-:Amaiõnia, já está embutido no pensamento 

do Governo Cãstello Branco, a integração da 
Amazôniã, mas uma integração vOltada para 
atender os interesses da __ economia nacional. 
Não poderia ser de outra forma~ A Amazônia 
foi atribuída uma série de condições que ela 
teria que desempenhar. No que concerne, es­
pecificamente, à ocupação efetiva da região, 
acho que tivemos trê;; instrumentos funda­
mentais para isso, posteriormente à operação 
Amazônica. O PIN opera no primeiro Plano 
Nacional de Desenvolvimento. Com esses três 
instrumentos, redefine-se o papel do setor pú­
blico, em relação à Amazônia, porque, até en­
tão, somente com a política de incentivos fis­
cais, as decisões de investir dependiam, funda­
mentalmente, do setor privado. O setor priva­
do, obviamente, ou iria localizar as suas ativi­
dades.econômicas naqueles locais, onde hou­
vesse infra-estrutura. que nós chamamos de 
economias externas, ou destinariam aqueles 
setoies que pudessem propiciar retornos ao 
capital mais suP5tancial. Coin a mudança de 
ênfase na política econômica do Governo, 
passouMse a privilegiar a colonização. É aí que 
começa a transferência de popuJações para 
ocupar a Amazônia. Isso em conjunto, tam­
bém com os incentivos fiscais na área de pe-

cuária. Então, desde o Govemo Médici, a ênfa­
se eram os pequenos produtores. Eram trans­
feridos, do Nordeste, aqueles produtores exce­
dentes demográficos, para locais na Amazô.. 
nia. Para isso, foi criada a Trarisamazônia, Sait­
tarém, todos um progrru:n_a infra-estrutural de 
transportes que pudesse viabilizar a vinda, para 
a Amazônia, de novos agricultores._Digo o se­
guinte: nos programas que são feitos para a 
Am82;Õnia. o interessante que se nota é o se­
guinte: eles não são levados a cabo, em todas 
as conseqüências. Isso se aplica também aos 
grandes projetos, quer dizer, eXísteril projetos 
'1'áusticos"' à la Goethe. Digo ''fáusticos .. à la 
Goethe mas, na realidade, transforinam-se em 
projetos pseudo fáusticos, ou seja, eles não 
são levados a cabo ·em todas as suas conse­
qüências. Isso aconteceu com os grandes pro­
jetos, aconteceu com a Colonização. Os pre!je­
tos _fáusticos acabam se transformando em 
projetos pseudo fáusticos, pOrque faltam re­
cursos, começa a haver o desinteresse, há 
pressões políticas contra a implementação 
desses projetos. Entáo, acaba-se não desen­
volvendo o projeto plenamente. FOi o CaSo 
da colonização preconizada pelo Pin e peJo 
Proterra, o que era bem interessante. Quando 
se estabelece o Proterra. o Governo muda a 
ênfase da estratégia, porque o Proterra e o 
Pin vão buscar recursos nos incentivos fiscais. 
A expansão da capacidade produtiva, na Ama­
zônia, estava dependéridO -das decisões. A par­
tir do Pin e Proterra. a estratégia muda, quer 
dizer, o Governo passa a ser mais inteligente 
e aJentar desenvolver a Amazônia. ou ocupar 
_a_ Amazônia através da criação de _infra-estru­
tura. Talvez, os formuladores da política eco­
nômica de então estivessem pensando que, 
criando essa infra-estrutwa, eles estariam 
criando atrativos superiores aos incentivos fis­
cais. para _poder trazer, não só contingente 
demográfico, mas também capital Produtivo 
para se implantar na Amazônia. Essa é uma 
estratégia completamente diferente _da primei­
ra. 

O_certo é que com o segundo PND, o que 
é interessante, aí a coisa está, também, conec­
tada com a crise internacional que já começou 
a se delinear na década de_60, mas que estou­
ra, em fins de _63, com o primeiro choque 
do petróleo. 

Eritão, quando entra o Governo Geisel, ele 
se vê à frente de um problema sério, o da 
crise do petróleo. Então, o fato é gue o n PND 
previu a estratégia até então adotada. Há t.ITl 

discurso do Professor João Paulo dos Reis 
venoso por ocasião do lançamento dessa es­
tratégica, em que ele didaticamente esclarece 
que a prioridade da colonização deixará de 
ser feita através de pequenos e médiOs aQricul­
tores. mas sim através de grandes empresas. 

Isso está compatível com todo o n PND, 
no D PND o Presidente Geisel dava ênfase à 
política de substituição de importações, objeti­
vando fundamentalmente os bens de capital, 
não mais os bens de COnstmlO duráveis, mas 
bens de capital. 

Com esse n PND se começa, também, a 
elaborar aquilo que chamamos de Grande 
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Projeto da Amaz6nic:t. Havia o problema da para tentar resolver o problema da dívida exterM 
dívida externa, e_~ Amazônia já cpm o resul- na e, fundamentalmente, da inflação. 
tado do_fu:>jeto Radam, que foi uma d~s Cois~s -_---De mOdo que rião Consegui id_entificar ne­
mais importantes que :Se fez em relação à Re- -tlhumà política definida, como nós encontra-
gião Amazônica, a Amazônia apresentava, en- mos no I PDA. encontramos no 1 e no 11 PND, 
tão, oportunidades de investimentos espeta- com a política definida de ocupação da Ama-
culares principalmente na área da mineração. zônia. Continuou-se a adotar _aquilo que havia 

N. começam a se delinear os _grandes_proje- Sido preconizado pelo U PND. 
tos para a Amazônia, o que é interessante é _Bom, dentro dessa ação do Governo Fede-
que esses grandes projetos, embora projetos ral na}.mazônia, e o que~ importante;· e-· que 
de_desenvolvimentoreglonal,narealidade'eles a gente re(X)nheça, ~~~i é que a ocuPàção 
nada mais eram do que projetos n_aciOnais da Amazônia -dependeu fundamentalmente da 
setoriais, quer dizer, atendiam fundamental- ação do Gqveir1o Federal. Ela não fo{.Obra, 
mente, os objetivos, os interesses nacionais. ~ohtãhéa do ·capitaJ privadO em se d_iri_9:ir 
Ninguém pode negar o seu valqr do ponto para a 1\m&ônia. O capital privado respondeu 
de vista da essência dos objetivos. A grande aos estímulos que foram cfiados pelo Oover-
ctítka que se pode fazer aos grandes projetos -no, -pelO Estado. _ 
está relacionada com a forma com que eles Então, é o Estado quem comandou a· Ocu-
foram implementados, o que se perseguiu paçao-da Amazônia, e o fez através da utillza-
fundamentalment~ foi produzir se exportar, ção de uma série de Jnstrumentoc: rlP inte'r-
para se conseguir minorar o problema de ba- venção. --
lança de pagamento. Em primeiro lugar, citaria a política de iil-

6 que é interessante, e que os grandes pro- CentlVós fisca_is. que achO que seria irreleVante 
jetos contribuíram, logo no primeiro momen- --ãgentetecercOmentários, nós já conhece-mos 
to, para a captação de recursos dos principais -- isso. Já estão bastante difundidos os probie­
órgãos. de fomento internacionais. Num se- mas da poütica d~ incentivos ftscaiS ao Privl1e­
gundo momento, quando eles estivessem ~ -giaf a agropecUária, embora eXistam alguns 
conduídos, eles também continuariam a cOn~ · projetos que, efetivamente, foram implantados 
tribuir para minorar o problema da dívida ex- e estão em fum:ionamento. A grande_ parte 
tema brasileira através da geraç:ão de divisas, dos projetos agropecuários, foi feita alráVês 
como já está OJ:orrendo com alguns dos gran- dos incentivos para a atividade agropecuária, 
des projetos, por exemplo, a produção de ferro beneficiou apenas a especulação e a tentativa 
e de outros minerais que hoje, no caso da dos beneficiários de usar' ã _terra como reserva 
pauta da economia paraense, que praticamen~ de valor. O que _é um grande neg!Scio qu~do 
te-com 165% em exportação mineral. você vive 'numa inflação como o Brasil yive. 

Observamos que na medida que esses E, talvez se fosse empresário e me deSsem 
grandes projetos foram sendo maturados, em- essa oportunidade de adquirir terra regalada 
bora ainda de forma precária, no caso do Esta- para guardá-la como reserva de valor e espe-
do do Pará observamos uma mudança no per- - cufar, faria isso; 
fil da balança de pagamentos, quantitativa em 
tenno do valor do balanço de pagamentos 
do Estado do Pará e uma mudança qualitativa, 
também. Observa-se até 1986, 1987, o nível 
do balanço das exportações paraenses girava 
em tomo de 400 '"' 450 milhões de dólares, 
é aí que começa grédativamente, nos últimos 
anos, a subir, passa para um outro patamar. 
Esses 400 milhões 9e dólares era um p.ãtamar 
que já vinha há uns dez anos. N., 600 milhões 
de dólares e no ano passado alcançamos qua­
se um_ bilhão e 400 milhões de dólares e a 
tendência é o Es_t:a_.:;lo _do Pará contribuir cada 
vez mais para as exportações brasileiras. Hoje, 
o Pará, segundo o que eu li na imprensa local 
e na Gazeta Mercantil, hoje o Estado do Pará 
é seguramente o qUinto maior Estado ~or~ 
tador do Brasil. 

De 1980 para cá, com O IIl PND, e com 
o I PND da Nova República, porque no 1 PND 
da Nova RepúbUca, inclusive, participei da ela~ 
boração do Capítulo Regíonal. acredito que 
o País passe a ser monitorado pela dívida ex~ 
tema. Então, praticamente, esses planos fo­
ram colocados de lado e a política econômica 
do Governo pasSou a se concentar, não no 
longo prazo ou no médio prazo, mas, sim, 
para resolver problemas conjunturais da eco­
nomia. Daí, tivemos uma suces.são ao longo 
da década de pacotes, pacotinhos, pacotões 

O interessante é que há uma correlação 
entre esse tipo de adquirir terra como r~serva 
de val_or com a abertura da Sibéria para a 
exploração econômica no tempo de Nicioiau 
D. Também houve uma invasão de proprietário 
.àe_terra que se apropriaram da terra como 
reserva de valor. 

O segundo instrumento, importante, rela­
cionarei aqui apenas os instrumentos impor­
tantes, seria a política de pólos que foi utilizada: 
o Polamazônia, pólos agrominerais, madeirei· 
ros, -agropecuários e agroindustriais e pólos 
urbanos. Quer dízer, na área da Sudeco exis­
tiam 5 pólos e na área da Amazônia 12 pólos. 
~ finalmente, o que chamo o grande instru­
mentO de intervenção do Governo Federal na 
Am_'!_lônia, no sentido de realmente prom~er 
o cresçjmento da região,, transformar o perfil 
da estrutura produtiva da região, foram os 
grandes projetos. Isso é inegável. 

Pelas informações que se tem - infeliz­
mente elas vão só até 1980, não se canse· 
guem informações das Contas nacionais de­
pois de 1980 - a ecanofnia amazônica cres­
ceu, durante a d~cada de 1970 à taxa geoméM 
trica de 13,85 por cento ao ano. S6 a indústria 
cresc:::eu a 24 e algwna coisa por cento ao 
ano e a renda per capíta da Amazônia passou 
do 204 dólares om 1970, para 1.192 dólares 
em 1980, e hoje deve estar por volta de 1.400 

a 1.500 dólares, segundo estimativas ainda 
preliminares. -

Então, a política de intervenÇão dos grandes 
projetos - incluo nas grandes projetos não 
só as interve~es _em infra-estrutura, como 
a Cufabá-Sailtãrém, a CUiabá-Porto Velho, a 
Transamazônica, mas tambéffi a Zona Franca 
de Manaus, o Complexo Grande Carajás, -o 
Projeto Jari - possibilitou com que transfor­
mações ptofundàs no espâço ec.onômico~fun-
cíonai da Amazônia ocorressem. -

Eu gostaria de falar um pouco sobre essas 
transformações. E o que~ interessante é que 
quando a --Ani.ãzônia se integra efetivamente 
à economia brasileira, dois proc.essas c.on_c_o­
mitantes, mas contraditórios começam 'a 
ocorrer em relação à orgarllzação do espaço 
JConômico ~~nrco: . _ . 

Em-Primeiro lugar, tenioS um -pfO"C:e$sO que 
destrói v_á_rias' ati_ylc!ades econômicas que até 
então ercpil-factíveis de existir, posto não esta­
rem ameaçadas pela concorrência do Centro­
Sul. No caso de Belém, por exemplo, desapa­
receram fábricas de calçados, que eram 12, 

-fábricas~ de cigarros-, carrocerias_, indústria têx­
til, uma série de indústrias acabaram. E o <::ori­
trole do capital das outras, que permanece­
ram, passou para o Centro-Sul, Ma~ istQ não 
se resUmiu só à indústria. O comércio foi afeta­
do pcir issO;-os bancos-n~9 sei se o Senador 
Jarbas Passarính9 se lembra - mas VáriÓS 
bancos regionais desapareceram --noS-só 
amfgo Oziel era dono de um banco desapa~ 
recido - e tai'ilbêm Oi:omérC:io. 

Hoje, por exemplo, no abastecimento da d­
-dade o que ·pi·evalece são os grandes super~ 
mercados.lsso_é capltai, é o controle de fora. 
Quer dizer, _no primeiro rriomento, entãO~ o 
processo de integraçãO da Amazônia com o 
Sul do País vem, d~strói, desintegra, e desinte· 
gram também as relações intra-regionais que 
havia entre as várias ·sub-regiões da Amazônia. 

Lembro-me perfeitamente- que Belém co-
- mandava e supria não s6 o Amazonas, mas 

também o Acre, Roraima, com a sua produ­
ção. Hoje, por exemplo, Rondônia está ligada 
diretamente a São Paul_o. Essas inter~relaç:ões 
existentes entre as s@-regiões regionais, que 
seriam relações intra·regionais, forarii destruí­
das. Mas isto seria os efeitos n.egativos e isso 
se dá concomitantemen~e e contraditoriamen­
te com um outro processo espacial; a partir 
da integração o Centro Nacional não libera 
somente efeitos negativos para a economia' 
amazônica, mas libera também efeitos positi­
vos._ Qu~ dizer, o capital produtivo começa 
a penetrar na Amazônia para explorar aquelas 
atividades de interesse da economia nacional; 
aquelas atividades em qUe a economia nacio­
nal pode ser complementar à economia brasi­
leira. _F_ aí, da atuação dE;!Sse segundo process-o 
positivo, que ocOrre ooncomitantemente_ com 
o outro, começam a surgir novas atividades 
produtivas; o espaço econômico começa a 
se tomar mais complexo; surgem novas cida­
des, swgem novas estradas, e também ·as in­
ter-relações entre as vârias sUb-regiões da 
Amazônia começam a se dar de forma distinta. 

Mas o que é interessante é que as vá_rias 
sub-regiões importantes da Amazônia passam 
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a ser ligadas diretamente ao Centro Nacional. 
Então, isto é o que ocorre do ponto de vista 
econômico e do ponto de vista espacial com 
a economia amazônica; quer dizer você destrói 
aquela organização tradicional e a substitui 
por uma outra. Logicame~. qu~ ~que! a orga­
nização econômica tradicional rtao levaria a 
nada. Então, isto teve que ser destruído para 
se estabelecer uma nova organização da eco­
nomia amazônica para que ela pudesse conti­
nuar a crescer._ 

Mas este. processo não pára, ele está em 
pleno andamento, e se opserv~rmos, hoje, na 
Amazônia estão surgindp. algumas sub-re­
giões economicamente importantes. Pega-se, 
por exemplo, aquilo que se chama o triângulo: 
Be1ém, Carajás e São Luís. Ali foram implan­
tados alguns projetos de. grande vulto; ali foi 
implantada uma infra-estrutura sofisticada 
também. Então essa região tende a crescer 
ao longo do tempo tranqüilamente. A outra 
região econômica específica que podemos 
identificar é aquela formada pelo eixo agrope­
cuário que vai do sul do Pará a Tocantins, 
Rondônia e ____: notem bem-- cada uma des­
sas regiões tem vocação específica. Essa é 
uma região de vocação agropecuária. A ter­
ceira região econômica ii"'Çlportante da Ama­
zônia é a comandada pela Zona Franca de 
Manaus. Durante muito tempo fui crítico da 
Zona Franca de Manaus. porque ela foi criada 
para ser um pólo de desenvolvimento e esva­
ziou a hinterlândia do Amazonas. Ela foi criada 
para ser uma plataforma de exportações e se 
transformou em uma plataforma de importa­
ções, porque através dela é que as empresas 
transnacionais, hoje, estão atendendo ao mer­
cado doméstico nac:ional de eletro doméstico. 
eletro eletrônicos e metal-mecânicos, essa se­
ria a terceira região. Parece-me que começa 
a surgir uma quarta região na Amazônia Oci­
dental, que é a região do Juruá/Urucu. Então, 
na medida em que se consolidatern e~s re­
giões, na medida em que os liames econô­
micos entre essas regiões amazônicas forem 
se intensificando, ai vai começar a surgir in­
centivos e oportunidades para que o processo 
industrial come~e: a se dar de uma fOrma dife­
rente, através da implantação de novas indús­
trias, não só novas indústrias ligadas técnica 
e economicamente com os grandes projetos, 
às atividades econômicas principais; aquilo 
que nós na economia chamamos -.aprovei­
tando os efeitos para frente e para trás -
de efeito de capeamento, mas também indús- . 
trias voltadas para o atendimento do mercado 
Jocal regional. 

Esqueci-me de falar em Santarém, que tem 
uma posição privilegiada entre Manaus e Be­
lém e pode estabelecer ligações econômicas 
tanto com Mànaus e Belém quanto com a 
faixa agropecuária, através da Cuiabá~Santa­
rém. Quanto à Rondônia, tenho a impressão 
de que a tendência é se ligar economicamente 
mais à área do JuruáiOrucu. 

Na medida em que se prosseguir esse pro­
cesso no futuro, provavelmente se terá, volto 
a dizer, inter-relações espaciais intra-regionais 
muito importantes entre essas regiões e vai 
começar a surgir, como Já está acontecendo, 

pobô!n<:ialmente um mercado regional impor­
tante para a implantação de uma série de ativi­
dades industríals qUe, até então, era impossível 
dé se _cogttár. ' · · · -

- Lembro-ni.e que havia um plano na Amazô~ 
nia, o primeiro plano da Sudan,-feito pai- uma 

-consuJtoria do SuJ, que desenhaVauma estra~ 
tégia e uma política de industrialização da 
AmaZônia à base da s~stituição de importa­
ções, tal como foi feito pelo Brasil. Isso é estu­
pidez, porque, na Amazônia, não temos mer~ 
cada. Quer dize"r, é predso haver um Unear 
de consumidores, um número de consumi­
dores,_é preciso haver poder aquiSitiVo. E essas 
duas coisas, até entã_o e até agora ainda, impe­
dem que uma série de atividades econômicas 
possam ser implantadas para atendimento no 
róercado atual. 

Em relação ao espaço econômico da Ama­
zônia, que podemos chamar de resultados 
dessa política de grandes projetos ... 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Peço desculpas por interromper o seu brilhan-: 
te depoimento, para lhe pedir que examinasse 
a Possibilidade de resumir um pouco, para 
-q'ue, depois, o Relator e os membros da Co­
missão pudessem ainda fazer algumas inda~ 
gações. 

. O SR. JOSÉMARCEUNO MONTEIRO DA 
, COSTA- Pois não. Aceito, com satisfação, 
a sua intervenção. 

Como disse_no_inídÓ, talvez fosse mais pro­
·dutivo que os Senadores me questionassem 
sobre pontos que têm dúvidas do que eu ficar 
fazendo uma exposição e, muitas vez-es, falan­
do sobre aquilo _que V. ~ jâ 9uvíram outras 
pessoas falarem. 

-O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Não, mas a exposição é interessante. 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONlEIRO DA 
_COSTA- O _que eu queria dizer, à guisa de 
arrematar,_ [! que estive f(lZendo vários traba­

- lhos sobre_ a construção de cenários prospec­
tivoS" para a Amazônia. Elaborei, para o Gover­
no Ary Gueiros, os cen.áfios prosPectivos para 

. a economia paraense, mas também para o 
Cenec, que é uma empreSa de engenheiros 
construtOres _que trabalhava para a Eletronor­
te. Elaborei cenários futuros para a Amazônia 
como um todo. !;.._em suma e na essência, 
as trajetórias prospectivas que encontramos 
para a economia regional foi a de que, qual­
quer que v~nha ser o cenário delineado -
aqui levando em q::msldeJação o cenário na­
cional, porque entendemos que a economia 
amazônica está muito vinculada à economia 
nacional -quer dizer, qualquer cenário deli­
neado para a economia nacional,_a_te_ndência 
_da economia amazônica será continuar acres­
cer a taxas relativamente altas nos próximos 
20 anos. Isto, obviamente, se não aceitarmos 

_ essas proposições correntes de que vamos 
abandonar a Amazônia e presetvá-la. 

Constatou-se também que essa tendência 
ascendente vai continuar a reproduzir, no futu­
ro, aquilo que ocorreu no passado; ou seja, 
o crescimento da Amazônia tende a dar-se 
por saltos e não linearmente ou suavemente, 

como acontece com -economias de grande 
porte ou a economia nacionaL Por quê? Por­
que a estrutura produtiva da A!rJazônia ainda 
é incipiente e muito moilesta. , -

O.Uaiquer grande- projeto, qualquer grande 
-interv~nção que venha ser cogitada par'a a 
Amazônia, que seja implementado, vai jÓgar 
a renda regional num patamar alto, um pata­
mar que seria um crescimento descontínUo, 
aquilo que a gente chama. em matemátiCa 
de crescimento discreto, matematicamente 
falando. Os determinantes básicos do com­
portamento recente da economia amazônica 
e do comportamento futuro da economia 
amazônica _serão, inegavelmente; os meSa­
projetos em implantação. Agora, também não 
se descarta que para 1990 um ri.ovO cíclo, de 
grandes, _projetos seja iriaugllrado. TemoS 'aí 
a Hidrelétrica de Caranaú, temos uma seil:e 
de grandes projetos que pode ser a rodovia 
ligando o Ac.re ao Pacífico, que eu acho uma 
coisa importante para este País e também a 
rodovia ligando Roraima ao carlbe, posSibi­
litando a penetração da economia brasGeira 
nos países limítrofes da Pan-Amazônia, mas 
também facilitando as transações com o Ja­
pão, com os Estados UniêfoS e Com a Euiopa, 
fundamentalmente. 

Agora, circ.unstancialmente, também nesse 
proCessá de longo prazo que se abre para 
a economia amazônica, não podemos descar­
tar a atuação de outras atividades dinâmicaS, 
independentemente dos grandes projetos: 
dendê, wucum, exploração madeireira, desde 
que raciOnalmente, que são atividades ·que 
surgiram, que são interessantes. Principal­
mente as atividades agroind~striais, elas _têm 
vingado exatamente aquelas regiões que já 
foiam devastadas pela ocupação inicial da 
Amazônia. 

Agora, duas .coisas que eu gostaria d~ cha­
mar a atenção. Esse crescimento a taxas elé­
vadas da economia amazônica ocorreu com 
duas grandes seqüelas: primeiro, se por um 
lado diminuiu ou diminuem as çlisparidades 
regionais entre a Amazônia e o Sui do Pãfs, 
intra-regfonalmente esse crescimento tem si­
do concentrador de renda - esse é um pro­
blema. O segundo problema está vinc:ulado 
fundamentalmente aos objetivos, que, me pa­
rece, foram os objetivos básicos da instalação 
desta ComisSão, que é o problema da devas­
tação do meio ambiente. 

Agora, coloco-me à disposição dos Srs. pa­
ra responder especificamente sobre assuntos 
que eu não tenha abordado- o Senador Jar­
bas Passarinho pediu-me para fazer uma ex­
posição sobre a política de ocupação da Ama­
zônia - o meu posicionamento é o de que 
não podemos deixar de explorar os recursos 
naturais da Amazônia, isso é vital para a eco no­

_mia brasüeira. 
O crescimento de uma economia nacional, 

analisando historicamente Os países hoje in­
dustrializados, ele se dá tanto em investimen­
tos em profundidade, Onde a indústria já está 
lOCalizada hâ muito_ tempo, mas com investi­
mentos em extensão, do ponto de vista territo­
rial. Quer diz.er, é necessário explorar os recur­
sos naturais existentes, é necessário ampliar 
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espacialmente a economia._ E isso todqs os 
grandes países industrializados fizeram. E al­
_guns, até mesrnp .depois, de esgotar .a sua fron­
teira interna de_acvml,llaç:ão _o.u.cle .o.cupação, 
,pa$Saram Qt,i Pe fofrnÇl ,sutjl, ou na marra; na 
,força a çl~sJqc~ ª' p~.,~a fronte:ir.a ·a,g(ic;;ol.a para 
,out;ros país~ •. OlJ,atraxés·p., aÇNisiçã_o ele o.u­
_trps ~c;>l6nias. ~- q :CC)SO d,os E,staqos. UoidQS, 
abertamente em termos de Alasça, H~ai,_ e 
do Caribe. 

Em segundo lugar, eu acredito que a ocupa­
ção da Amazônia poderá continuar a-se dar 
e_ acredito que $e possa fazer isso d~ _LQlla 
forma majs raciÇ-Q.al.do ;qu~ Jl_qu~ te~_sido 

. ~~~ até ago_r~. _cifi~é~ ~O planejam~nto. lnfe­
lizm_ente, n_este Pais, de~u-se o, pl~ejamento 

~ 4e lado. Já não. ~e. pla":eja1 f:u:dp _é_ Jeito na 
base do imedi_ato, do conJuntur~- _E n6s pre_ci­
samos de planejàmento. neste Pais, para Ç>ÇU­
par raciona1mente~a Amazôr:tia, u_s~ndo.o ço-

. nhecimento científico disponíveL · 
Existem instituições na Região Amazônica 

que vêm desempenhando um traba1ho impqr­
tante, como ê o caso da Cepatur da _Embrapa, 
c~o é oca~ do IN~ A, arde çiêll~S~~ Sé[lÇ)S 

· estãO desenvolvendo tral:!alhos_ irnpp~tes 
para o prosseg'uimento da 05:Upação da Ama­
zônia. Port.ânto, 'aCfedito que se pode conti­
nuar a ocupar a Amazônia._Sciu faVorável ao 
saneamento, porque ã Amazônia não é homo­
gênea. Acredito que se pode desenvolver a 
agricultura na Amazônia onde houver. s.olos 
propícios, comO é o casO do Marajó. AcreQito 
cíue pode haver a exploração de rnad~ira. se 
for feita'de fOrma ra:cionat Os trab8ihos desen­
voMdos pela Cepatuf e pelo INPA cOinprovam 
que se pode prosseguir a 6cploração e á expor-

. tação de madeira de urha ·rorma cjue 'nãO Vá 
prejudicar a regeneração da floresta. Acredito 
que o conhecimento tecnOlógicO,- nZio ~6 o 
d;sponível, mas também aquele que se pode 
continuar a estimular pode ser fund!mlental 
para o prosseguimento do prOcesso de o~upa­
ção da Amazônia. 

~ .~lhures, criafT). beneficios, mas também 
criam custos. Existem os que ganham e os 
perdem. A decisão fin_al depende do cálculo 
-de benfificíos e cUstOs IiQuidOS que __ esses pro­
jetos possam vir a criar. Era o que titlha a 
dizer no morOerito. Mas vim aqui para colabo-

·_ -rar e rtÍe "cólQCO á disposição dos Srs. sena­
dores para responder perguntas espeélfiCas. 
(Polmas) 

O SR. PRESIDEI'fll;: (Loopoldo Peres) -
Perguntaria ao Sr .. José Marceljno Moq~iro 
da Costa se gostaria de um~ interrupção de 
algl,Jns _ minf,.ltO.S ou se. prefere ria prosseguir 
imediatamente? 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
· COSTA- Para mim. não há problemas. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Pa"ssamos ago-ra ao período das interpelações. 
Coni a patavra 0 Senhor Mário Maia . 

O SR. MARIO MAIA - O Dr. Marcelino é 
nosso conterrâneo de região e vizinho. V. EX' 
é de Humaitá, nós somos alr de Rio· Branco 
e o noss.o companheiro, Jarbas Passarinho, 
é de XãpUfL fii COmO v:~'· Que- saiu de Hu­
maitá. com orize anos, foi eStudar em Belém 
e nãÔ voltou mais pãrá Humaitá. O Senhor 
Jarbas Pâssarinho tarribém foi pequeno para 
B~Jém e não voltoU- mais para o "Acre. Eu saí 
com 19 aitoS do Acre, f9imei-me em medicina 
e voltei para o Acre. Mas todos têm prestado 
grarid.es se~Ç?S, meSmo fora do Acre. . -

O SR. JARSAS PASSARINHO - A minha 
_ volta para o Acre tem_ uma. cqnotaçãq trãgica. 

Eu já era Tenente-Coronel. e estava a b_ordo 
de um_avfão CÇI.tallna levando uma equipe de 
estagiários do Estado Maior, e saímos de .Ta­
batinga para ir para o Rio Branco, no Acre, 
depois de 4 horas de vôo não chegávamos _ 
lá. Então, o piloto me chamou lá na frente 
e me pediu, ele estava çom urna carta na mão 
e disse: olha, eu acho que estou sobre o .rio 
Juruá, no Acre, mas o Senhor que nasce_u 
no Acre pode nos ajudar? Eu estava voltcmdo 

_ depois de 3 anos de jdade e estávamos per­
didos. 

, É .lógico que_il.ihguêm, ·em sã consciência, 
_é favorável à destn,dr;ão do ambiente, é favorá- _ 
vel.à. destruição da Amazônia. Mas, o que não 
se pode aceitar ê a paranóia, que eU: digo que 
é uma paranóia orquestrada de fora para den- O SR. MÁRIO foi\AlA- Mas V. EJ.r, do Acre, 
tro, que está havendo atua1mente. Existe bas- deve conbecer o rio. 
tante dinheiro para promover encontros _aos_ __Professor Marcelino, V. S• fez.um~ expOsfÇão 
quais dão divulgação internacional. Acoplado aqui detaJhada, meio improvisada, mas pro-
a isso, há toda a imprensa internacional dis- fundamente significativa parâ nós e de grande 
posta a jogar aos quatro ventos a opinião de impçrtância para oS dados que temos coibi-
pessoas que não têm absolutamente idonei- dos nesta comissão. 
dade moral ou idoneidade científica para falar Eu queria apenas fazer um enfoqUe e lhe 
sobre a Amazônia. Desconhecem-na oomple- perguntar: V. S• fÇ31Qu que a integração da Ama-
mente. zônia foi mais vOltada para atender a interesses 

Há os gigolôs de índios, os gigolôs de: teoria. _ -da economia nacional e talvez internacional, 
Há também as pessoas que pensam que ad- estranba região, e de uma certa forma· em 
quirem notoriedade ao criticar a o~upaÇão da detrimento ela .economia _Joça], que pratica-
Amaz6nia. Apesar de tudo isso,_ continuo com _ mente teria_ sido desbaratada, V. E>r nãoem-
a plena c:~rteza de que é possível continuar pregou esse termo, mas deu a ~tender que _ 
a ocupação da Amazônia de ~;~ma forma racio- _ fOi d~sorganizada a implantação dos grandes 
nal e minimizando a destruição do ambiente. projetOs. E- m~s adiante falou também que 

Gostaria de chamar a atenção de V. Ex.'$ quem comanda a ocupação da Am~ônia, 
para o fato de que não há projeto econômico quem comandou e coma.n_da, e continua co~ 
algum, intervenção humana aJguma que não mandando é o EstadO Nacional, através dos 
modifique o meio ambiente. Não conheço ne- inc~ntivos fiscais, e que a iniciativa privada 
npum. Todos os projetos econômicos, aqui não teve a iniciativa· de desenVolver a Amazô. 

nia, senão chamada por esses incentivos; 
··quando ela fOi solicitadª, por' que essa iniciativa 

privada apenas respondeu parcia1mente os es­
tímulos. 

Então, eu qUeria saber do Professor, o que 
ele acha dos pequenos projetos que se instala­
~m_açf longo_ da Transamazônica, como .foi. 
dito, para localizar os excedentes populacio­
nais do Nordeste, e se foi válida _a forma de 
colonização; Coin pequenas propriedades dis­
tribuídas por um número razoável de novos 
colonos, e se esse projeto deu certo até agora, 
porque parece que foi implantado ao tempo 
do Presidente Médid. Lembro-me que no iqí­
cío do projeto, passado um ·ano mais ou me­
nos, no primeiro ou no segundo ano, o Depu­
tado _Amara!_ Netto, então repórter, fez Várias 
reporta-gens sobre a Amcizôiila, sobre o ACre, 
sobre a Tràrtsam·azônica e me lembro dele 
fazendo uma propaganda de um pequenO 
proprietário; mostrando uma cana-de-açúcar 
de uns 3 ou 4 metros de comprimento, fazen­
do Uma exortação da va1idade·do plano. Todos 
n6s ficamos éli.tuSTasmados com aquela ~'5ll~ 
ber21ncia e tivemos a impressão de que aquela 
colonização iria dar certo. Parece::me que hOje 

-ela estâ, pelo nleJ1-0S, fora da cOgitação, da 
apreciação crítica nactonal, não se_ fala mais 
quase nisso e não se sabe como ficaram esses 
projetos; se deram· çerto ou não, pelo menos 
a nível naciona1 parou-se de falar neles e não 
deram os resultados. E depois os giandes pro­
jetos, quando foram implantados para cá, qual 
é o saldo que deixou, se foi um saldo positivo 
ou sa1do negativo, como o S_enbor _explicou, 
muitos se serviram dos incentivos fLSCais ocu­
pando vastas extensões_ de terr<:l, mais P?r8 
uma especulação para reserva de valor, como 
vocês, economi_stas, falam, -de que, propria­
mente, p~ua o desenvolvimento da região. 
Qual seria o Saldo atual desta política de ocu­
pação? E, como terceiro, esses pólos que o 
Senhor faJou, do Titângu1o Belém-Carajás­
Sã.o_Luís, _essa ªrea do Sul do Amazpnas, -ou 
do Pará e que alguns chamam de crescente 
agropastoril, desenvolvimento ela Am~ônia 
com a plantação de uma pecuátia, agrope­
cuária, mas a pecuária nesta orla, que parece, 
seria mªis ad_gquada se ela fosse mais para 
.o su_l, para o norte de Goiás, onOe floresta 
dei>@ de ser densa_e -passa para mata de transi­
ção, doS cerraaos~ dos capões, onde não há 
facilidade de agressão, na mata densa, 

O Senhor disse que o pó_lo de desenvol­
vimento do Triângu1o Carajás-São Luís-Se~ 
lém, essa parte crescente, a Zona -Franca cte 
Manaus e uma outra, que não entendi, Juruâ? 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COST/\"-=- Região do Rurucu-Juruá. 

O_SR. MÁRIO MAIA-A exploração de p~_· 
tróieo, lá no rio Urucu. E, também, a impor­
tânciã. da BR-364, que está senc!o muito ques­
tionada e que para nós, acreanos, de todas 
os matizes políticos são a favor da implan· 
tação. Como_ ela deve ser implantada, quer 
dizer, consólidada, porque implantada, já está 
desmatada, não é? Será fazer a terrap1eriagem 
e o asfaltamento. 
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· Mas a política de_ oc.upação desta estrada, 
como fazer, porque, como foi implantada está 
servindo, também, de estimulo à ocupação 
de grandes áreas de terra, colonizações por 
grandes firmas em detrimeQto de_uma coloni­
zaçáo, digarnos, mais social. O que o Sr. acha­
ria de fazer un1a política ao longo desses gran­
des eixos, e uma desapropriação. prévia das 
margens dessas estradas para implantar, ao 
longo delas, uma colonização socialmente jus­
ta e racional? 

E, com respeito ã 364, ainda, à pãrte que 
nós falamos muito, que será o escoamento 
para o Pacifico, para o Japão etc, buscando 
mercado, e temos mais uma preocupªção que 
nos ass~. que é a parte que tem que trans­
por, o país está entre n6s e O- Pacífico, que 
é o Peru. Às vezes se fala em estrada sem 
falar no país: E coirto _h:óS~VarriõS -manter o 
nosso relacionamento com ele com mais, 
com o nosso intercâmbio diplomático, não 
é? Não só esta parte de polltica internacional 
como, também, a parte fisica de transposição 
dos Andes, que deverá, para fazer uma auto­
estrada com capacidade de um transporte de 
grande volume, tem que ser uma estrada, real­
mente, bem implantadae deve ter um custo 
muito grande, e esse custo não será_ nacional, 
dependerá de outro país, do Peru, e dos inte-
resses internacionais. -

O que V. S• aCha destas colocações? 

O SR PRESIDENTE (Leopoldo Peres) :C.. 
Com a palavra, o Professor Marcelino. Cinco 
minutos para responder às perguntas. 

O SR JOSÉ MARCELINO MONTEIRObA 
COSTA- Bem, tem muita coisa, aqui, para 
responder. 

[nlcialmente, quando eu falei que a ocupa­
ção da Amazônia foi uma tarefa lt~vaáã a cabo, 
fundamentalmente, pelo Estado, eu me es­
qued de dízer que, não poderia ter sido de 
outra forma. Porque o capital privado nàC) teria 
cadfe, a não ser os grandes grupos interna­
cionais, de abrir a Amazônia para a ocupação. 
Então, foi o Estado qUe-Se responSabilizou 
pelos grandes investimentos infra-estruturais, 
que puderam abrir a Amazônia à estrada do 
capital privado. 

E, em segundo lugar, eu quería chamar a 
atenção para o fato seguinte~ Se nós "fivêss~ 
mos permanecidos como vínhamos,_ até à al­
tura da abertura da Amazônia, até à integração 
da Amazônia com a economia nacional, possi­
velmente a economia amazônica continuaria 
a ser o que era, ou seja, exportando poucos 
produtos de origem vegetal, sendo exporta­
dora líquida demográfica, não retendo a mas­
sa cinzenta lá disponível, nós continuariamos, 
ainda, a ser urna região extremamente pobre 
e com mais problemas que ~mos agora. Quer 
dizer, os problemas que nós ternos, agora, 
são suscitados pelo crescimento, pelo desen­
volvimento. Na medida em que se vai desen­
volvendo e crescendo, contraditoriamente, 
quando se resolve um problema, dialetica­
mente, cdam~se'" outras problemas' de porte­
maior. Então, O Oesenvolvimento nada mais 
é do que a contínua superação dos obstáculos 
que vão sendo criados. E issO pode ser verifi-

<::ado daramente, o que tem aoonteddo com 
o avanço da economia brasileira, na medida 
em_que sesupera um-obstáculo, a stipe[ação_ 
desse obstáculo cria outros .à. frente. J:: isso. 
que eu diria ser o motor do desenvo(vimen!Q 
econômico-:-é a superação constante de ob.stá~ 
culps. Então_ls_so _s_.e_rripre vai' acontecer, princi­
palmente, se nós continuarmos, _e está bem 
claro, a nossa economia é capitalista, foi capi­
talista e vai continuar a ser capitalista, e so­
mente através dos valores e Qos objetfvos capi­
talistas, é que se vai poder desenvolver este 
País. Eu falo isso tranqüilamente, e _o Senador 
Jarbas Passarinho. sabe o por quê. 

·A iniciativa privada, então, nesse tipO-de pro­
cesso, foi a reboque, e talvez continue a rebo­
que. Mas, agora, no momento, uma série de 
çonçliçjonantes já foram criadas, que permi­
t€m que ã inldátiVéi pnVaâá-Já- Possa tomar 
decisões, independentemente da ação do Go­
Verno. Então nós estamos vendo, não a Ama­
zônia, mas em outras regiões, a rnobllização 
de empresários tentando criar uma jnfra-es-

- trUtura, priil.eiJ)a]mente para escoamento _de 
produção agrícola, para resolver os s_eus pro­
blemas e aumentar os seus lucros .. Quer dizer, 
O objetivo' d6 capital privado ê_o-lucro._Nada 
mais que Isso, nós temos que _ser bastante 
realistas. Empresário nã_o_ se_ preocupa com 
1i1antropla. Ele está preócupado fundamental­
mente com o lucro. 

No caso da Transamaiôiltà, volto àquílo 
que eu coloquei ao longo da minha exposição. 
A_TrãnsâfriãiQnl_C_ã, eráurn-grande projeto que 
tinha como objetivo, urna série de metas a 
alcançar. Só (Jue a Transama:zônica foi um 
fracasso; fraCa~ci, relativo, porque na implan­
taçãp da T ransamazônica, não se levou o pro­
jeto até às últimas c_onseqüências, E isso, fez 
com que vários problemas aparecessem. Por 
exemplo, o caso da colonização dirigida, que 
previa o assentamento - eu não me lembro 
dos números agora, mas era 100 mil, não 
chegou a 1 O mil. Por _quê? Porque, assenta­
mento para dar certo, com pequenos produ­
tores nã_o significa, simplesmente, abrir uma 
estrada, levar_ o agricultor, jogá-lo lá e dizer: 
te vira, riâo. t Preciso que o trovemõ-Continue 
a bancar assistência técnica, assiStência credi-

__ tícia, eStabe]e_ça condições sanitárias e de saú­
de para essas populações, suprimento de in­
sumos fundamentais e garantia do escoamen­
to da produção, Então issb não foi feitO é aí 
_que a colonização dirigida fracassOU~ 

Mesmo porque quando chega em 1974, no 
Jl PND e eu já o disse aqui o Governo muda 
-de estratégia, ele deixa de dar prioridade à 
colonização dirigida, através dos pequenos 
produtores, para passar a dar ênfase aos gran~ 
des empreendimentos. Porque aqueles gran­
des empreendimentos, naquele momento, 
eram os que viriam ao encontrO-dos objetivos 
e dos_ problemas que a economia nacional 
.comeÇava a enfrentar em 1974. 

Em -relação ao -Saldo positivo, ou negativo 
dos grandes prOjetos, eu diria que o saldo 
foi positivo quãfldo se analisa pesando os prós 
e os contras, principalmente porqUe eu vivo 
no Pará, O -saldo foi positivo. Conseguiu-se 

transfonnar a estrutura produtiva da região; 
conseguiu-se criar empregos, conseguiu-se 
gerar dQiares, através das ~oft?çõe~ .. P~~ qu: 
tco laçl.o, ,l!J"Qã ç:Çisa que_ as pessoas, ~ral: 
rpen.te, se ~~ecern, é <We, muttas vezes, es­
s_es grandes projetos ser~ern_ para criar ~~il~ 
que nós na economia, chamamos de extema­
lídades, quer dizer, a reboque desses grandes 
projetos vão qufrps PrOjetOs: de porte interme­
diário_, ou _menor, que _só são viáveis porque 
existem os grandes projetos. Então, acho que 
é uma falsa dicotomia,_ essa que existe entre 
gran9-e produtores versus pequenos produ­
tQr~s. _J;: rn~o interessante que na literatura 
que defende, eu acho que no caso do capita­
lismo small is not beautiful, porque no Caso 
do capitalismo ocnegócio não é ser pequeno, 
o negócio no capitalismo é ser grande. Agora, 
se pegarmos as ·ecOnomias onde o pequeno 
e médio empresário, a pequena e média~_effi­
presa são fortes, verificaremos qUe são eXata­
mente aquelas economias onde a grande em­
presa é forte Então elas se- compleinentaffi. 
não existe esse_negócio de grande versus pe­
queno, Há também _un:ta ou't!"a falsa dicotomia, 
muito em moda, que é -de mercado interno 
~rsus mercado externo, ou-você privilegia o 
mercado externo ou o mercado interno. 

Se pegàrrrios o caso da economia brasileira, 
nós hoje exportamos automóveis porque, em 
primeiro _l_l}gar, esse oligopólio que veio para 
cá com reserva de mercado, veio para atender 
primeiro o mercado interno e depois teve con­
-dições para atender o mercado exte~no. T am­
bém se veri:ficarmõs o cãso _do_-desenvolvi­
mento do Canãdá- e dos EStadOs Unidos: prin· 
cipalmente _no Canadá onde e_xistem estudos 
abundantes sobre isso as atividades de expor­
tações têm o poder de difusão, de criação 
de uma _série de atividades voltadas para o 
mercadÕ interno. Então as duas ·coisas se 
complementam, isso é o que chamo de falsa 
dicotomia, como também existe a falsa dicoto­
mia de tecnologia sofisticada, versUs teCno­
logia autóctone, no caso da Amazônia. 

Muitos dizem que devíamoS usar uma tec­
nologia à base das sociedades primitivas. Ora, 
sociedade primlti:va tem uma ~cnologia ade­
quada, sim, e factível para exatamente as rela­
çQe§ sociats _c!e produção que elas desempe­
nham. Nós hoje estamos r.ll,liT1a sociedade de 
consumo em massa, e essã: tecnologia só é 
ade'quada quandÓ se tciin largoS tr'atOs de terra 
para utilizá·!~, o que não é o c_aso da economia 
brasileira hoje. Quer dizer, nós precisamos de 
tecnologia que possa atender às necessidades 
do -consumo em massa do povo brasileiro. 

Então, em termos da pergunta;--objetiva:­
mente, acho que, entre os prós e os contras,, 
o saldo tem sido positivo. Logicamente que, 
aí, o que me causa espécie no caso da Arna­
zônfã é que as peSsoas indicadas para desem­
penhar Ceitas funções estratégicas, ou não 
têm qualificação, ou não entendem nada. Pas­
samOs por um fase em que se criticava o tec_­
noq"a~, durante o regime autoritário, -o tecno­
crata era responsável por tUdo. Superaihos 
a fàse do tecnocrata e, hoje, qualquer indivíduo 

_ que seja apadrinhado por grup~s políticos, in­
competente, pode chegar à frente_ de uma ins-
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tituição de fomento e criar prejuízos sérios pa­
ra aqueJa região. 

Num encontro recente sobre Economia, 
uni cidadão, em Recife, levantou-se para fazer 
uina crítica, dizendo que o' problema da SiJ­
dam era ter sido sempre 'dirigida por econo­
tnist.as tecnocrataS.' ISso é ment:irci. A Sudam 
nunca teve à sua fre'i\te uriJ. ec:onomista. Nun­
ca teve. Teve etl.tomólogo, médico, historia­
dOr; oo.el, general, agronômo- que·cha­
mamos de borboletólogos, mas nunca teve 
um economista à frente: 

blemas que a economia brasileira vinha pas­
sando. Agora nao temos plano. 

Participei da elaboração do Capitulo Regio­
nal do PND da nova República. Depois que 
dei a minha colaboração e recebi a publicação 
nunca mais ouvi falar disso, quer dizer, não 
se sabe o que está acontec:endo. 

É fundamental que o novo Governo que 
vem aí tenha Ufn plano para a retomada do 
crescimento econômico, senão, se passannos 
mais uma década como esta _de ao vamOs 
perder _o ponto da história e estamos perden~ 
do. É preciso que aceleremos para retomar 
isso. 

Não sei, Senador, se respondL. 
. O SR. MARIO MAIA-Estou satisfeito. Muito 

obrigado._ . 

Então, é fundamental que a classe política 
tenha um pouco mais de responsabilidade na 
Amazônia quando indicar as pessoas que vão 
assumir cargos técnicos, porque é preciso .ter 
conhecimento té<:nico.- Logicamente· que a 
sensibilidade política é wna coisa importante. 
Aquele tecnocrata frio, que raciocina apenas 
emtermosdemodelinhoseconométricos,es- O_SR. PRESIDENlE (Leopoldo Peres)__:_ 
se tecnocrata deve fiÇ<U" ®odo assessoria para Antes de passar a pa1avra ao Relator, a Presi-
empresas, ou órgãos goveinamentais, mas dênda pede venia para fazer wna pergunta 

também ao Professor José Man:elino. não decidir sobre questões de política econô-
mica. V_ S• quando falou na ·questão êcológica, 

Quanto à BR-364, realmente o Sr. levantou colocou que há uma orquestração ~temaciO-
uma questão·para qual não tinha atinado até ~ai emroz:n~-~o assunto. Per~mz:a a V.~!: 
hoje, que é a questão de corno 0 Peru aceitaria ___ . a sua opuuao essa _drquestraçao !Iao estana 
Mas, parece-me, -pelo que tenho lido. que há ligada ao ~ato dos pa~_:;es desenvolVIdos _quer; 
plena concordância do governo peruano e há n;rn desvtar a pressao ,da~ correntes ldeolo-
interesse também de. que essa estrada seja wcas para os seus p~nos problemas em 
construída Agora os recursos isso são... _~o ao melo .. ~lente,. cnando na Ama-

• para zôrua- a Am~orua como fulcro dessa bata-

Hoje, no Brasil, estamos passando por' uma 
década, queeudiria._infame: paramos decres­
cer, o desenvolvimento da Amazônia está mui­
to ligado àquiiO que vai acontecer corri o nosso 
País na próximà década. Quer dizer, não pode­
mos fazer como fizemOs na década de 80: 
desprezar o planejamento, continuar marcan­
do passo. Nunca tivémos uma_ década na his­
tória do Brasil em que ~mos um cresci­
mento irrisório como tivemos nessa década. 

O que precisamos, e af, vem a minha preo­
cupação com a sucessão presidencial, porque 
não consegui ainda_ detectar nas propostas 
dos candidatos à Presidência da Repúb1iCa_um 
programa coerente, porque isso de dizer que 
vai acabar com infl'ação, não vou devastar a 
Amazônia, vou aumentar o emprego, pão vou 
pagar a dívida externa. tuq.o isso, ~o inten­
ções, meramente intenções. 

Então, isso não é uma proposta para resol­
ver <l problema para que a Amazônia possa 
enveredar por uma ocupação radonal é preci­
so, antes de mais nada, ter capitaL recursos. 
Acho que isso. já foi colocado aqui pelos pes­
quisadores, que sempre redamam dessa ca­
rência d'e recursos. 

É urgente que se retome o caminho do 
desenvolvimento econômico neste País. Tive­
mos no passado vários planos, que foram im­
plementados. Por exemplo, o Plano de Metas 
do Juscelino era um plano coerente, com 36 
metas e, praticamente, quase todo ele foi im­
plantado. Tivemos o Plano de Paeg, do Presi­
dente Castello BrancO, com llm objetivo defi­
nido, que foi alcançado. TIVemos o H PND, 
que, embora não tenha sido plenamente al­
cançado, era um plano coerente com os pro-

lha ecológica no mundo e o Brasil c001o gran­
de Vilão interandonal? 

O SR. JOSÉ MARCELJNO MONTEIRO DA 
COSTA-Sertador, a sua pergunta. que en­
tendo mais como uma colocação, é plena­
mente aceitável. Quem é responsável pelo 
efeito estufa? Não é _o Brasil, ele contribui. 
mas como V. ~já develn estar cientes, pelos 
vários depoimentos feitos aqui por outros 
cientistas, c,. contPbuição brasileira é: de 2_.5%, 
o que é ridículo. 

São os países industrializados os grandes 
responsáveis por esse problema. Iria mais 
além se começassemos a fazer elucubrações 
dos interesses que estão por trás de tudo isso. 

Concordo que há uma forma de se transferir 
para os países não industrializados ou os dos 
de industrialização recente, como é o caso 
do Brasil, a responsabilidade pelos crimes 
ecológicos que vêm sendo praticados pelos 
países industrializados. Eles têm condições e 
cacife para bancar programas que possam 
reverter essa situação, nós não temos. 

Quero chamar a atenção para um outro 
problema que é de naturela geopolítica, mais 
da área do Senador Passarinho. A quem não 
interessa_ a ocupação da Amazônia, o desen­
volvimento bré\Sileiro? Vamos fai.er essa per­

. gt~Qta: a quem não interb;sa? Acho que qual­
quer modelo que o Brasil venha a adotar para 
se desenvolver, seja capitalista ou socialista, 
só vai incomodar a uma grande nação, os 
Estados Unidos. Na medida que este País cres­
ça vamos começar a disputar a hegemonia 
e a influência em termos dos nossos vizinhos, 
isso é uma coisa natural em geopolítica. 

O que é interessante af no caso é que no 
financiamento de toda essa "zorra" ecológica 

ou esse ecofasdsmo, os recursos têm vindo~ 
fundamentalmente, do Conselho Mundial das 
Igrejas Cristãs. Há um documento, não sei se 
ap6aifo, que vi em A Cdlica de Manaus, onde 
foi traçado, em 1982, toda uma eslra!É!JÍO de 
abJação na Amazônia. 

O govetnc francês, além da_quela declara­
ção objetiva do Sr. Mitterrand da soberania 
relativa, o gOverno francês está jogando di­
nheiro, e, o que é pior, está usando as universi­
dades para. através de grupos criados, fazer 
um trabalho, principalmente junto às áreas 
sindicais - no caso da Univel'$idade Federal 
do Pará foi aiado um grupo CAT; que-é finan­
ciado por franceses e tem relação com holan­
deses, que está fazendo" um trabalho em duas 
regiões, Principalmente no Aragllaia, através 
de uma organização de sindkatos. Então, não 
sei que avanço científico ou tecnol6gico tem 
a ver com mobilização sindicaL É um negócio 
meio estranho. 

Também me preocupa muito ver a facili· 
dade, a mobilidade e a cara de pau com que 
certos estrangeiros chegam neste País, vão 
trabalhar em 6igãos goverhamentais, como 
é o caso daquele Sr. Forcet,. que foi para os 
Estados Unidos acompanhando os indios, pa­
ra chegar Já e bombardear um projeto de inte­
resse nacionaL Esses .SenhoréS se movimen­
tam aqui, passam até a trabalhar para entida­
des governamentais, missionários de todos os 
tipos sem nenhum acompanhamento do Go­
verno. Nesses casos, acho que o Governo de­
veria acompanllar_ e verificar o __ que esseS se­
nhores estão_ fazendo_ aqui. l.ógico_ que esta 
observação não é Xeriófoba, porque tem cien­
tistas que vêm para cá: trabalhar e contribuir. 
como é o caso do Inpa, por exemplo, o caso 
de alguns cientistas que vêm para as uniVersi~ 
dades prestar uma contribuição. 

Existe uma estratégia, Senador, montada 
para isso. O Sr: pode observar que qualquer 
interferência do Governo ou qualquer tentativa 
de interferênàa do Governo na Amazônia, an­
tes meSmo·de as pessoas conhecerem o que 
é o projeto, há uma grita, uma grita que é 
orquestrada imedi~ente à imprensa inter­
nacional É_ o caso do Projeto Calha Norte 
e, agora, do Profauna O que existe de tão, 
eu diria, infemaJ ou diabólico, nesse Projeto 
Calha Norte? O~ Projeto Calha Norte ê um pro­
jeto que prevê· a implantação de infra-estru­
tura. hospitais, escolas, saúde, nas zonas de 
fronteira, garantindo a presença nacional, lá 
Então, esse projeto foi desancado. 

O SR LEOPóU:XfPERES.-"'l'J, acho que 
há uma coisa inaceitável para o plano intema­
donal: é a interferência do Governo brasiÍeiro 
na Amazônia. 

O SR. JOSÉ: MARCEUNO-Nós estamos 
plenamente de acordo. Nesse movímento ver­
de que __ está por aí, há uns caras, eu acho, 
panmóicos, fascistas. E!eS têm que entender 
que o homem tem uma relação com .a natu­
reza e ele só sobrevive se interferir_na natureza, 
se. mudar a natureza aos seus desígnios. A 
natureza está para servir ao homem e não 
o homem ser servo da natureza. Eu fiquei ima­
ginando, quando houve esse infeliz desastre 
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da Varig, se os ecologist<i:s não 1iiãiii fazer um­
protesto porque se destruiu uma parte da ma· 
ta. Eu fiquei imaginandd se não fossem lá 
para defender. A coisa pode chegar nesse pon­
to. 

O SR. LEOPOLDO PERES- Processar o 
piloto. 

O SR. JOSÉ MARCELINO- Quando eu fa­
lo em métodos __fascistas, não é .em termos 
de ideologia, mas em tennos de método de 
agressão e intimidação. 

O SR. PRESIDENTE" (Leopoldo Peres) -
Respondeu muito bem, muito obrigadO. 

Com a palavra o Sr. RelatOr. · 

O SR. RELATOR (JarbasPassarinho)- em 
verdade, as perguntas que eu tinha até prepa­
rado antes, elas foram praticamente todas res­
pondidas ao longo da exposição. do Professor 
Marcelino e, também, na resposta que ele deu 
ao_Senador Mário Maia. 

Eu faria apenas uma colocaç:ao, sujeita à 
crítica do Professor Marcelino. para preparar­
mos o nosso relatório. Nós_ admitimos, por 
exemplo, que essa sua afirmativa está correta 
em relação à política do Marquês de Pombal, 
naquela ocasião, que_ era a colonização. Na 
lição do Professor Arthur César Ferreira, nós 
temos aquela colonização portuguesa feita ha­
bilmente, naquele avanço _do tripé. Então, vi­
nha, primeiro, o colono, em seguida, o missio­
nário, ou algo junto .com_ ele. e a força militar, 
que era o soldado na época. Com ess_e tripé 
se foi fazendo também uma geração de pólos 
que, na embocadura do Amazonas é curioso 
esses pólos derivavam do tempo que o rema­
dor levava a favor da maré. Então, durante 
seis horas ele podia remar a favor, e ali, naque­
la altura, se fazia um novo p6lo. 

Isso nos deu a garantia da Amazônia para 
o Brasil porque, na verdade, Tordesilhas não 
nos contemplava com o Amazonas, e no sécu­
lo XVI apenas Orellanadesce o Rio Amazonas, 
em 1541 e se deu por satisfeito_de depois 
de chegar na Espanha e revela o resultado 
da sua viagem. E inventou até um mito das 
amaz:onas, as mulheres que teriam o mau há­
bito de retirar os seios para manejar melhor 
as flechas. Na verdade, eram índios glabros, 
índios que não tinham pelos, e os espanhóis 
a não sei quanto tempo dentro da floresta 
viram aqueles índios e pensaram que eram 
mulheres. E daí, surge o primeiro mito, que 
foi o mito das amazonas. 

Mas muito depois veio essa segunda fase, 
que me pare<:e conjuntural, muito bem ex­
pressa pelo Sr. Marcelino, que-é a coiljUntura 
da 2~ Guerra Mundial. Estávamos em plena 
estagnação, ficamos mãrCandO passo espe .. 
rando que a civilização voltasse a chegar à 
Amazônia Brasileira. 

A tentativa do exército da borracha, da mo­
bilização- hoje há muitas informações a esse 
respeito, eu li um trabalho da Raquel de Quei­
roz falando em 30 mil mortos nordestinos, 
naquela altura, pelos rios da Anlazõnia, não 
sei se isso tem algum fundamento científico. 

Concluída a guerra, como salientou o pro­
fessor, voltamos à estagnação até que Leo-

poldo Peres _colocou na Constituição de .46 
a obrigação dos 3% da receita tributária. Ne­
nhum Presjdente da República antes e depois 
pagou, eu digo antes e depois de 64, nenhum 
pagou. 

Talvez se se tivesse, realmente, carreado 
aqueles 3% de receita trlbutâria para a Ama­
zônia talvez nós não estivésse_rnos qualificados 
para aplicáMlo. 

\limos o nascimento da Spevea, e vimos 
que ~la nasceu praticamente preparada. 

DOu um peqUerio exemplo. Eu saf da Petro­
-brás onde eu vi um homem chamado Walter 
Link, miseravelrpente atacac!.o pelos comunis· 
tas dó Brasil e, no entanto, era um homem 
sério, um técnico que sinceramente trabalhava 
pela descoberta de petróleo e até por uma 
vaidade pessoal, ele era um dos 5 maiores 
geólogos do mundo, e comparar a Amazônia 
às grandes regiões produtivas de petróleo do 
mundo era um dos seus anseios maiores, co­

-locar no seu currículo. 
- Bem, a exploração da Amazônia que se fazia 
naquela altura era, talvez, o esforço mais notá­
vel em qualquer bacia sedimentada do mun­
do. S6 eirl um ano, basta dizer, aplicamos 
100 milhões de dólares só em sísmica de terra 
e de água. E, aí, sou_Jevado para a Superinten­
dência da Amazônia, e inesperadamente, sem 
saber, por iniciativa do Dr. Klautau, vou chefiar 
a Comissão de Recursos Naturais. Como eu 
tinha vindo da Petrobrás se admitia que eu 
pudesse ter qualificação para dirigir recursos 
naturais. 

ChegueiJá ehcontrei uma sala, um armário 
modesto e uma série de trabalhos que eram 
discursos de uma grande figura amazonense 
que era o Sócrates Bonfim. -

Quando diz comparar aquilo com o trabalho 
da Petrobrás, que era um trabalho metodizado, 
gjstema~ado de pesquisa e eu não encon­
trava nada, Só encontrei umas fotografias aé­
reas, que nem mosaico eram, não tinha uma 
amarração. 

Então, mudei o nome da Comissão, intima­
mente, mudei a nome da Subcomissão_ de 
Recursos Naturais para Subcomissão de Dis­
cursoS Naturais, que eram os discursos do _ 
Sócrates Bonfim. · 

Então não tínhamos realmente qualificação. 
O esforço que o Dr. Klantari fez__ievando uma 
equipe que, com a minha exceção, manda 
a modéstia dizer, era multo boa; Armando 
Mendes, Roberto Saritos, Arnaldo Pradç>,_ na 
parte de saúde, era um grupo qualificado, mas 
nã6 tínhamos o preparo para aquele trabalho, 
animal que eu era no ExércitO, na Escola do 
Estado Maior, em planejamento. Eu planejava 
Estado Maior, não planejava desenvolvimento 
regional. . 

Mas ijnha visto, partindo pelo Exército, uma 
nova tentativa, que era a tentativa não apenas 
de balizar a fronteira simbolicamente cOm 34 
fuzis, e muitas vezes o soldadq sem ter sequer 
a possibilida"de de suprinieritci regular; tinha 
que entrar na mata par-?~ matar macaco e co­
mer pupunha, porque o suprimento de gêne­
ros alimenticios não chegava em tempo. 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA-Perdão Senador, ouvi certa vez uma 
entrevista de um comandante da área de Ta­
batinga-dizeÕdo que ali ele tinha Que admitir 
atê o contrabando de subsistência. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Is­
so em Tabatinga, que era praticamente cida­
~e. Agora, imagine _lá no alto do Rio N~gro, 
em Cucuí, com todas as dificuldades que ha­
vfa! Mas, aí, o Exército adotou umã Política 

--~me coube iniciá-la por determinação do meu 
General, que era o comandante da 8• Região 
Militar, General Escobar, era uma política de 
tentativa de fixaÇão do soldado na faixa de 
fronteira. Ao invés de ficar apenas no pelotão, 
o soldado passava a ter direito de constituir 
família, era o único, até hoje _é_ assim, soldado 
pode casar, ter filhos e recebia; eu chamava 
o meu General de Vice-Rei pa Ama_zônia, por­
que ele servia numa sesmaria. Eram 6.600m 
por 6.60D de fUndos que ele pOdia ter no mo­
mento em que deixasse o serviço antigo e 
passasse a radicar~se no lu!=!ar. 

Acho que o balanço dos resultados das co­
lônias de fronteira é negativo, perdemos -em 
Oiapoque, só ficOU fá como vantagem os búfa· 
los, a produção agrícola era péssima, não deu 
certo e, depois, Tabatinga que, rio fim, acabou 
se tr~nsformando num pólo militar e não pro­
priamente num pólo de fiXação ao solo. Então, 
daí passamos para o problema dos diversos 
tipos- e que o Profess-or colocou muito bem 
-de ocupação dirigidos pelo Governo. -o Go­
verrio nos descobriu, quer dizer, tinha nos des­
coberto antes para taxar a borracha e, agora, 
nos redescobrir passados dezenas de anos. 

Essa sua colocação responde a várias per-
- guntas minhas, indusive tinha feito uma. Qual 

o balanço do impacto dos grandes projetos 
na década de 1970? Qual a avaliação do de­
sempenho da Suframa que foi feito também, 
ihclusive, de maneira muito interes_sante, ele 
mostrou aqui que a Suframa foi criada para 
ser Um pólo de exportação e se transformou 
num pólo de improtação, mas pelos dados 
do Professor Samuel Beuchlmol, a Sufr~rila, 
no ano passado, teve a posslbiliaade de impor­
tar US~ 1 bilhão e produziu US$."5 bilhões. 
E a Amazô_nia, hOje, pelos dadcis do Professor 
Samuel, que ele trouxe inclusive sistematiza­
do, a Amazônia hoje está respondendo por 
1 O% de toda exportação brasileira que chega 
hoje a US $ 3,5 bilhões. 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO "DA 
COSTA - Eu tenho também esses dados 
do Professor Samuel. Agora, o Professor Sa­
muel, quando fala de Suframa, é preciso áes­
contar, porque inclusive ele foi um dos men· 
teres da Suframa e tem intereSSes econômi­
cos, mãs é-uma figufa ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Eu 
tive muito receio, porque quando eu chegava 

-- em Manaus e verificava aquele comércio, ape­
nas, importando de Hong-Kong, importando 
_não sei de onde, eu perguntava: não está sain­
do nenhuma raiz pivotante aqui, na hora em 
que acabar essa legislação, acaba tudo. Mas 
o problema industrial hoje dá uma garantia 
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à Amazônia, eu acho que o Parque Industrial 
do Amazônas é muito superior ao do Pará, 
ainda que voltado, .. 

. O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA - Em 1980, a Suframa participava 
- o Amazonas é Suframa - o Amazonas 
partidpava com 48% da produção industrial 
regionaJ e o Pará com 42%, eu tenho a impres­
são de que agora, com a implantaçao dos 
grandes projetos no Pará, aí já modifica. Nã.o 
sei se reverteu, porque nós não temos dadq.S, 
mas a distribuição já deve ter ... 

O. SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Mas é diferente, o Pará está crescendo, mas 
está crescendo praticamente na exportação 
de minério bruto e o Amazonas não, a Suframa 
está fazendo exportação de produto elabora­
do. 

O SR. JOSÉ MARt."EL!NO MONTEIRO DA 
COSTA- Eu posso fazer uma obseiVação: 
hàum problema em ~§!fâo _a __ ~~_§;~.sq!oCaÇão 
do Prof. Samuel Benchimol, o Pará é expor­
tador líquido para o exterior e a Suframa -im­
porta, mas exporta para o mercado_ nacional. 
EntãO, el~ não gera divisas; PeJO contrário. O 
parque industrial do Amazonas é um parque 
de montagem, é aquilo que chamamos de 
industrias "maquiadoras". Então, os efeitos 
positivos diretos e indiretos que a Suframa 
cria, eles são transferidos para o exterior, para 
Hong-Kong, Taiwan, Estaâos Unidos, Europa. 

O SR. LEOPOLDO PERES - Professor, 
perdão, aí a grande parte também dos compo-­
nentes vêm do mercado interno, hoje é maio­
ria. 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA - Eu tenho um trabalho aqui que 
vou passar à Comissão onde analiSo essa par­
te que a partir da metade da década de 70, 
começou a haver uma política inteligente in­
dustrial,_da Suframa, que foi exatamente a cria­
ção daqueles índices mínimos de nacionali­
zação, que permitiram que a Suframa cOine­
çasse a se integrar, mais intimamente, com 
a industria nacional. 

Em relação aos interesses do AmazOnas, 
eu iria um pouco mais à frente e daria mais 
ênfase aos índices de regionalização. Nesta 
década, começou-se a dar ênfase a esses índi­
ces e, neste trabalho, chamo atenção para 
uma série de projetos, em relação a Suframa, 
que foram implantados para atender essa 
questão dos índices mínimos de regionaliza­
ção, onde eu digo: À segunda maneira de ex­
pandir a indústria, na Amazônia, poder-se-á 
dar através da verticalizaçã.o intra-fegional das 
atividades eminentemente export-adoras, isto 
é, através da proliferação de atividades decor­
rentes das virtuais concatenações técnico -
econômicas a la Hirschman, à jusante e à 
montante, direta e indiretas, que é o caso das 
atividades que venham a se implantar, para 
produzir os insumos, ou as materias~primas, 
ou os componentes necessários à produção 
de um produto industrial como bem durável. 

O caso das indústrias "maquiadoras" da Zo­
na Franca de Manaus é peculiar: tendem pre· 
ponderantemente, a provOcar efeitos de difu-

são em cadeira retrospectivos. Daí, a preocu­
pação da Suframã -em- estabelecer, a partir 
de l975, uma política de índices mínimos de 
nacionalização dos produtos, - o q'ue abriu 
espaço para beneficiar a produção nacional 
de bens intermediários - e, atualmente, a 
aprimorar a medida, incentivando empresas 
fornecedores de componentes nacionais para 
se localizar em Manaus. 

Resultado: Nos ú11irnos cinco anos, segun­
do a Gazeta Mercantil, de 19 de setembro de 
1988, oitenta empresas prOCii.ifuraS -ae bens 
intermediários já Se "instalaram na Zona Fran­
ca. isto vai ao encontro daquilo que o Sr. colo· 
cou. 

Apenas, para deiXar beffi claro que estou 
a par dessa produ_ção. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Exatamente. E, para n6s, vai ser muito impor­
tante analisar isso porque a Suframa, inclusive, 
oonsta--da-própria--CcnstituiçãG de-1-988-­
graças aO esforço dos ai'liazonenses, ela figura 
lâ vai ser praticamente ad etemum. 

No momento em que concluirmos a res­
peito do papel da Suframa, é importante rela­
cionar esse papel <:om a tiOlítica de desenvol­
vimento da Amazônia, e saber qual é o seu 
balanço. 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA-Acho que a Suframa, hoje, é irrever­
sível. As críticas que eu tinha à Suframa, no 
momento em que aquilo era um endave in­
dustrial, puramente um enclave, que esvaziou 
completamente o lilter/and ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Era 
um endave permanente ou tem_porário? 

o SR. JÓSÉ MARCEUNOOMONTEIRO DA 
COSTA-=_ tfão sei se ainda é enclave. Em 
termos de Região Amazônica, ainda é um en­
clave mas que começa ~ ser atenuado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Tanio 
quanto pude compreender na terminologia dó 
economista, o endave seria alguma coisa co-_ 
locada dentro de um conjunto, mas sem cor­
relacionamento com esse conjunto? 

O SR. JOSÉ MARCELINO MONTEIRO DA 
COSTA- Exatamente. Está mais reladona­
do, quer dizer, é uma extensão da economia 
do Centro-Sul ou da economia de um outro 
pã.íS: -É Uma unha qUe está entravada mas 
que não tem nada a ver ~?m realidade loc~l. 

·O SR. RE1AIOR (Jarbas Passarinho)- O 
Sr. COncordaria com a crítica de que na Su~ 
dam, quanto aos incentivos, têm sido bons 
para projetos industriais e agroindustriais? 
Não têm o mesmo. sucesso, ao contrário, até 
são marca_dos por insucesso nos projetos agri­
cOlas e agfopecuarios? 

O SR. JOSÊ MARCELINO MONTEIRO DA 
COSTA- Inclusive, eu trouxe uns dados. 
Acredito que, em relação aos incentivos fis­
cais, o problema maior foi estender esses in­
centivos à _agropecuária. Isso estimulou, pelo 
que· já falei aqCJt, o uso da terra como reserva 
de valor, mas estimulOu também a degrada­
ção do meio ambiente. Porque, hoje, temos 

consciência do que era a estupidez de exigir 
que as empresas agropecuárias desmatassem 
50%. por exemplo, quando houve aquela pres­
são sobre a reforma agrária, o que aconteceu 
na Amazônia? Muitos empresários rurais co­
meçaram, em 87, a queimar. Quando se que!: 
ma uma área, aquilo passa a ser considerado 
uma benfeitoria. 

O SR. RELATOR (Jarbas Pa;ssarinho)- Ga­
nha incentivo e a diminuição do imposto teni­
toiiaL 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA- EXatainente. Hoje, quando o pro­
blema ecoló9lCO aflorou:- veJift.Çamos como 
essas duas coisas foram perniciosas para a 
preservação do meio ambiente. Mas, em rela­
Ção aos incentivos fiscais - tenho dados até 

-- 1985 - do total de projetos aprovados até 
1985, tivemos 674 projetos aprovãdos, sendo 
que desses 674, 631 eram agropecuários e 
43 agroindustriats. Desses 631, -somente 94, 
até 1985, foram efetivamente implantados, 53 
foram cancelados e o resto está numa rubrica, 
rubrica entre aspas, chamada implantação, 
que são projetos que podem estar em implan· 
tação, mas onde se inclui os abandonados, 
aqueles em que realmente nada foi feito. Esses 
dados foram elaborados através de dois técni­
coS do WEA. Um, chama-se Yacomiso e o 
outro é o Garcia Gasks: (?) Eles-andaram fa­
zendo um trabalho sobre a avaliação dos in­
centivos fiscaiS na Amazônia e retirei esses 
dados do trabalho deles. 

O SR. PRESIDENTE ~(Leopoldo Peres) ...,. 
A relação de êxito foi de um para oito, mais 
ou menos? 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA-Mais ou menos. Se eu tivesse aqui 
uma máquina de calcular eu lhe daria o exato. 
Não sei se essa informação ... 

USR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Ela 
é importante para nós. Eu tinha lido algo sobre 
Isso também. 

0 SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA - senadOr, vejo um problema no 
caso dos incentivos fiscais. Quando são bem 
utilizados, tudo bem, mas quando eles são 
dilapidados, regalados e servem para especu­
lação também, isso é_ um problema, porque 
esses são recursos retirados do povo, são os 
impostos que o Governo abre mão para que 
os -empresários veneram a implantar projetos 
quem gerem empregos e renda. 

O SR. RELATOR (Jarbas PassarinhO).=.:. Ê 
aí surge uma pergunta que é muito impor­
tante. 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA- Só complementando~ Se o Gover­
no destinasse esses recursos para saúde, edu­
cação, saneamento, infra-estrutura, eles nã_o 
teriam sido muito mais produtivos, no caso 
da Amazônia? 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)~EsC 
sa pergunta que se faz sobre a questão dos 
incentivos fiscais, que não forarri $6 -fiScais, 
foram cambiais, foram vários deles. 
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O SR. JOSÉ MARCELINO MONTEIRO DA 
COSTA- J\liás, creditícios também. 

OSR.RELATOR(Jar_b~Passarinho)-Em 
primeiro lugar, os incentivos fiscais teriam da­
do o resultado esperado? Parece que a respos­
ta seria não. Seriam totaJmente ma!Qgrados? 
Também não. Mas, seria possível corrigir um 
dos seus defeitos fundamentais, que é a possl­
'blidade da corrupção na captação de re_cur­
sos? Haveria alguma forma de, mantendo in­
centivos fiscais, evitar isso que nós sabemos, 
vivemos lá, o chamado fundão do passado, 
e agora os_ 40% de cobrança que se faz, espe­
cialmente no art 18? 

O SR. JOSÉ MARCELINO MONTEIRO DA 
COSTA- A questão é que é o mercado que 
funciona, no caso. Quando se deixa o proble­
ma para ser resolvido pelo mercado, corre-s_e_ 
também o risco, que é_óbvio. Se. se pode inter­
mediar, pode-se obter 40%, nã_o se vai inter­
mediar com 30%. Esse é um risco. 

OSR. RELATOR (Jarbas Pas~rinho)- Es~ 
sa seria a pergunta final. Isso seria_ válido? No 
final, seria melhor eliminar os incentivos fiSCais 
e fazer, por exemplo: estamos dando 50% de 
volta de Imposto de Renda para essas grandes 
empresas, para as grandes figuras jurídicas 
e atê figuras físicas, mas jurídicas principal­
mente. Ora, esse dinheiro é da Nação, tem 
um custo socia1 muito grande, na medida em 
que eu devolvo metade desse dinheiro a u._m_ª-_ 
empresa e ela, na hora de fazer a sua aplica· 
ção, ou faz através de projeto próprio ou então 
faz isso: finge uma associação com o projeto 
e nessa associação ela teria 40% de benefícios 
em seu caixa, em sua causa pessoal, e depois 
fazia a retrovenda das açõ<;:s, que é_ o que esta~ 
mos vendo aí. Então, a hipótese serfa: elimi~ 
nam~se incentívos fiscais. Dá o contrário, c_o~ 
mo a lei da selva do Peru. - não sei que 
resultado deu, - dá possiblidade de elimi~ 
narmos qualquer pagamento de imposto de 
renda ou lPI, o que fosse, qualquer tipo de 
tributo para as empresas que se instalassem 
lá, durante um determinado tempo com recur­
so próprio. Elas se insta1ariam, receberiam o 
benefício de maneira_ indireta, não pagariam 
os tributos a partir de um determinado mo~ 
mente da sua implantação até um limite de 
tempo. Isso foi feito. Por exemplo, aquele caso 
que encontrei, quando cheguei ao Governo 
do Pará e não mudei; aquela legislação que 
vinha do PSD, que dominava o Estado, que 
era favorecer as empresas pioneiras. I:: o f amo~ 
so caso da Fábrica de Cimentos de Capa~ 
nema, que recebeu quinze anos de benefídos­
e, depois, um governador que me sucedeu 
deu mais vinte anos, para ser, depois, o ge­
rente da fábrica ... Essas Coisas acontecem. 

O SR PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Em wna terceira alternativa seria a Gnião, do 
que arrecadaSS<:::, pegar parte, o incentivo de­
sapareceria, e aplicá-la no Nordeste e na Ama­
zônia. 

O SR. RELATOR.(Jarbas Passarinho)­
Não seria nem uma terceira alternativa, e sim 
uma variante da segunda. Te mos que con~ 

cluir, ProfesSOr José Marcelino, por uma opi­
não da Comissão, a "respeito ·de qual seda a 
melhor política de desenvolvimento, de ocu~ 
paçào da Amazônia auto-sustentada. Cqme~ 
çamos ana1isando todos esses projetos já apli­
cados, dentro de estratégia existente até o Po­
Jamazônia. Chegou aqui o Sr. Caiado e já de-­
clarou que a partir do momento em que ele 
assumiu, o Polarnazônia desapareceu, não 
houve mais a estratégia do Polamazônia e ele 
não recebeu nenhuma recomendação do seu 
m-inístérlo nesse sentido: _PelO -Contfâiio: ele 
fez um PDA por conta própria, um Programa 
de Desenvolvimento da Amazônia. V. s~ co­
nhece esse dado dele? 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA:-::- _De quem? 

O SR REl.A TOR (Jarbas Passadnho)- Da 
administração Caiado, o PDA 

O SR. JOSÉ w.RCELINO MONTEIRO DA 
COSTA- Desconheço. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
NuriCa foi aprovado aqut. Eu disse_ que ele 
implantou por conta própria. 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA -Desconheço. O problema é que 
a partir do PO!amazônia, do PIN, do Proterra, 
a Sudam foi perdendo o pq_uco poder de coor~ 
denação da Amazônia. Ela teria que ser coor­
denador dos programas do Governo Federal 
na Amazônia ·e isso ela nun"ça foi. Com os 
grandes projeto, por exemplo, o PrOjeto Cara~ 
jás, a Sudam não tem nenhuma influência. 
Ê uma Secretaria ligada diretamente à Presi~ 
dência da República. A Sudam foi perdendo 
áreas. Em resumo, ela se reduziu à aplicação 
dos incentivos fiscais, análise, acompanha­
mento. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -E 
até nisso modus ih rebus. Por exemplo agora, 
ela pode ser chamada a jogar esses incentivos 
fiscais na Usimar- Usina Siderúrgka do Ma­
ranhão, ou então na Estrada de Ferro da Soja. 
Só isso levará praticamente o seu orçamento 
todo. 

O SR JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA-Exatamente. É o caso da SPVEA 
com a Belém~Brasília. Os recursos que erãm 
destinados para a Amazônia, para a SPVEA 
foram carreados para a Belém~Brasília. 

Eu teria uma observação a fazer sobre isso 
que V. Ex' colocou. t: muito importante o papel 
desta coinissão~ Estamos num momento em 
que-é preciso repensar a Amazônia, repensar 
toda a política de intervenção do Governo Fe-­
deral em relação à Amazônia. Se bem que, 
hoje, eu não sei qua1 a política explícita que 
existe em relação à Amaz6nia. Implicitamente, 
quandO há um proJeto que diz que vai aumen~ 
tar renda, vai distribuir, quando eu quero saber 
qual é o objetivo implícito que está na coisa, 
eu analiso os instrumentos que vão ser aciona-_ 
dos. Os instrumentos é que vão dizer quais 
são os objetivos realmente perseguidos e não 
aqueles que vêm_na retóiiCa, que são os explí­
citos que vão resolver todos os programas. 

No caso dos inc_e_ntivos fiScais, isso já vem 
sendo discutido há muito tempo. Participei de 
várias reuniões do IPEA,- aqUi, em Brasília, anw 
dei daildo con_?~!toria para o IPEA, porqUe, 
ê interessante, não dou consultoria na Amazô­
nia, so dou consultoria para as Nações Unidas, 
para o IPEA e para· fora da Amazônia. Rea1~ 
mente, os problemas dos incentivos ftsCais são 
muito grandes, como foram colocados aqui. 
Eu não teria nenhum peso de acabar com 
os incentivos fiScais para a Amazônia. Sei que 
isso vai ter um_a resposta, uma pressão política 
muito grande, porque vários Ministros da Fa~ 
zenda já tentaram fazer isso. 

Agora, não é plJra e simplesni.erlte terminar. 
Temos que ter uma a1terna_tiva que possa de­
s_empenha( parcialmente _os objetivos dos in~ 
centivos fiscais. Por que não criar um fundo, 
pegar esses recursos, mais ou menos, nessa 
tinha que V. EJcl' falou? --

E o capitalismo? Dizemos: a nossa socie­
dade é capitalista. Sociedade capitalista, nO 
meu modo de entender, é aquela em que o 
empresário corre risco. Empresário aqui não 
c_9rre risco. Quer dizer, quando é hora de cor­
rer risco, ele é socialista; ele vai _lá para as 
burras do sqciali:;;mo. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Se· 
daliza o prejuízo. 

O SR JQl;É MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA- Exatamente. 

Então, quer dizer, você transformaria isso 
num fundo; dividiria esse fundo em prOjetos -
de saúde, saneamento", -educação_. 

O SR. RELATOR(Jarbas Passarinho)-To­
da uma infra~estrutura válida. 

O SR. JOSÉ MARCELINQ MONTEIRO DA 
COSTA- E Uma- parte substancial, porque 
é substancial, ou relatiVamente substancial es­
sa parte de recursos, sejã lá o que for, seria 
gerido por um Banco de Desenvolvimento pa~ 
ra financiar ... 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres)­
Projetos na Amazônia e no No:rdesj:e_.. 

o SR. Jos"- MARcEUNO MONTEIRo DA 
COSTA- Projetos na Amazônia, projetos no 
Nordeste, uma vez que o projeto chegasse 
lá seria analisado, o empresárlo iiia Córrer· o 
seu ris_co. l:cigicamente que, Sendo uni fundo 
de desenvolvimento, teria que ter um fundo 
que possibilitasse que esses empréstimos fos­
sem atraentes ao empresário, mesmo que fos­
sem subs1diados os juros ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Através de uma participação nisso. 

O SR PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
O Governo estaria exigindo o retomq._ _ 

O SR. JOSÉ MARCELINO MONTEIRO DA 
COSTA-Sim, o Góve_mo estaria exi.gindo 
que o capitalista corresse riscos, porque aí 
ele não iria contar com qualquer projeto sim­
plesmente para comprar terra, para especular 
e depois não dar satisfação alguma. 

.0. SR. PRESIQENTE (Leopoldo Peres) -
como o projeto bumerangue, que levava gado 
e depois retomava o gado. 
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O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA- O projeto bumerangue, exatamen­
te. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -A obeJVa· 
ção final é apenas episódica. 

Quando o Sr. falou no fracasso da Transa· 
mazônica, teve o cuidado depois de acres­
centar o fracasso relativo- e aí já fiquei mais 
quieto. Porque, na verdade, a sua colocação, 
ao longo da palestra, parece-me .que respon­
deu bem isso. O fracasso deriva do fato de 
não se ter levado à última conseqüência o 
projeto, como o Sr. disse. 

Eu era Ministro da Educação e fui à Transa­
mazônica. E o que aconteceu? Em -primeiro 
lugar, verificamos que, se o Estado do Pará 
tivesse de pagar os professores pelo que paga­
va normalmente, não teria professor nenhum 
na Transamazôníca. Porque o lncra pagava 
muito melhor qualquer professor; era obriga­
do que fizessem wn estágio no Incra, e passa­
vam a.trabalhar ganhando dez vezes mais. En­
tão, tivemos que federalizar o ensino naquela 
área, para poder levar os vencimentos. 

Fomos de helfcóptero e de vinte e vinte mi­
nutos o helicóptero parava e tínhamos um 
pólo das agrovilas, dos nócleos, e, lá, se prepa­
ravam as' escolas. Vi professores fazendo pla­
nos de au1a, que, em muitas escolas por aí, 
não existiam. Plano de aula, prévio, organi· 
zado. As escolas funcionando perfeitamente 
bem. E, aí, encontrei colonos que mostravam 
aquela cana-de-açucar, a que o Senador Mário 
Maià~ se referiu, enorme, era maior do que 
O pé direito desta sala em que estamos. E 
pess_oas, que batiam no bolso diziam assim: 
"Olha, Ministro, tenho o Banco do Brasil, aqui, 
no meu bolso". Estavam plantando o café, 
arroz, cacau, enfim, as plantações na TranSa­
mazônica, as cidades a que o professor Marce­
Jino se referiu, que surgiram da noite para o 
dia. 

Agora, o que aconteceu depois? Abando­
nou-se a própria manutenção da estrada. A 
grande estrada na qual corri cem quilômetros 
por hora, na inauguração de tre_chos eotre Ma­
rabá e Altamira, a grande estrada depois, você 
tinha que ter uma média de vinte qujlômetros 
por hora e com os carros arrebentados, por­
que o DNER não foi mais capaz de manter 
sequer a estrada quanto mais as vicinais a 
que se referiu o professor. 

Oi'ã, sem a estrada e sem as vicina!s ... Houve 
a diminuição de aplicação de recursos, ou, 
pelo menos a diminuição, até chegar ao aban­
dono. 

Já, na campanha de 1982 que fiz, por exem­
plo, ao longo da Transamazônica, era Intran­
sitável de Altamira para o oeste; e de Altamira 
para Marabá era terrível a dificuldade para se 
vencer .aquele trajeto. As vicinais nãO ·tendo 
sido construídas produziam aquelas dificulda­
des de escoamento de produção as quais o 
Prof. Marcelino se referiu. Então, o que adian­
tava produzir para ver o produto apodrecendo 
na estrada. Por um lado, a propaganda que 
se fez naquela ocasião sobre: a opiniào pública 
da Transamazônica, lembro-me dos enge­
nheiros fa1ando maravilhados: "até agora a mi­
nha firma- ia haver uma licitação para cons­
truir entre a cidade tal e a cidade tal,· entre 
o povoado tal e tal, agora vamos longitude 
e latitude tal péira longitude e latitude tal, 'isso 
é mato, não não o mar. Aquilo era Uma coisa 
extraordinária para eles, realmente: caUsava 
uma grande resposta. Isso quanto a estrada 
em si. 

O que resultou dessa propaganda foi uma 
migração espontânea multo maior do aquela 
dirigida e que liquidou, por exemplo cidades 
como Altamira, onde os prefeitos não tinham 
mais a menor possibilidade em satisfazer os 
serviços sociais, que eram necessários. Entrou 
a prostituição ... e o serviço público incapaz 
de atender àquela massa de imigrantes que 
chegam subitamente e ocupava a cidade. 

Esse, para mim, foi o erro fundamental: não 
levar em consideração a possibilidade da co1o­
nizaçãp espontânea; eles pensavam que iam 
apenas colocar lá cada pessoa do lncra, que 
chegasse·através do lncra, e tivesse uma as­
sentamentozinho organizado, a escola prepa­
rada, a estradirihii Íeita e a casa para morar. 
Isso talvez merecesse uma reavaliação nossa 

O SR. REl:ATOR (Jarbas Passarinho)...:. Eu 
acho que sim, porque tem trechos .da Transa­
mazônica que vingaram, quer dizer, quando 
eu fiz as minhas críticas eu fiz_ em termos do 

· projeto como um todo e foi um fracasso aí. 
Mas existe, por exemplo ... eu me lembro que, 
por ocasião da elaboração dos estudos de via­
bilidade do Complexo Hidrelétrico de Altamira 
que eraAbabaquara, Cararau, hoje está restri.to 
a Caratiatim e Belnutemonte. A grande aspira-

ção do pessoal de Altamira seria exatamente 
o asfaltamento desses dois trechos que o se­
nhor falOu. Por exemplo, no caso daquela céle­
bre reunião que houve lá sobre ... que foi o 
Stióg, a Lucélia Santos, o pessoal que nãO 
conhece a Amazônia e chega lá encantado, 
porque viu uma arara que é bonita ou índio 
que ê simpático e_ ele gosta do índio e o leva 
para cá e para lá ... o problema é o seguinte: 
eles alijaram completamente o encontro e es­
tavam proibidos de comparecer, o pessoal de 
Altamlra, o pessoal local, porque se fizer um 
plebiScito localmente eles são favoráve[s, in~ 
clusive, o potencial econômico de Altamira 
é muito grande. 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA- S~o as rrielhores- terras, tem terra 
roxa inclusive ... 

O SR RELATOR (Jarbas Passarinho) -
... fonte hídrica e perdem Isso porque o Sting· 
vai lá com Raoni ... 

O SR. JoSt MARCELINO MONTEIRO DA 
COSTA -Senador, queria voltar a uma_ colo­
cação que fiz, naquele negódo da êxtinção 
dos incentivos fiscais, que me lembrei, tam~ 
bém tem um perigo, porque distinguir, isso 
vai ao encontro dos interesses de certos Minis­
tros da Fazenda. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) -
Não Se consegue_ e sabe porque não se conse­
gue, porque no Congresso o Nordeste não 
deixará. 

O SR. JOSÉ MARCEUNO MONTEIRO DA 
COSTA - O Nordeste não admite porque 
os Ministros da Fazenda são muito ... O ·neg6~ 
cio é perigoso, eles podem pegar essas ... para 
liquidar de vez. 

O SR. RELATOR(Jarbas Passarinho) -Sr. 
Presidente, 1 de minha parte agradeço muitO, 
acho que foi muito útil a vinda do Prof. Marce­
lino e me dou por satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres)­
Prof. Marcelino, esta Presidência agradece a 
~a presença, parabeniza-o pela brilhante ex­
posição e convoca uma o~tra reunião para 
a próxima terça-feira. 

Está encerrada a reunião. 


